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"Considere isto: todas as formigas do planeta, juntas, tem uma 
biomassa maior que a dos humanos. Formigas têm sido incrivelmente 
industriosas há milhões de anos. Mas sua produtividade alimenta 
plantas, animais e o solo. A indústria humana anda a pleno vapor há 
pouco mais de um século, e ainda assim trouxe declínio para quase 
qualquer ecossistema do planeta. A natureza não tem um problema de 
design. As pessoas têm."  
(BRAUNGART, M. e MCDONOUGH, W., 2014) 



 

Resumo 
 

 

Um sistema de economia circular orientado desde o planejamento dos produtos possibilita a 

maximização do aproveitamento dos recursos e a minimização de possíveis residuais, 

aproximando as atividades antrópicas aos ciclos naturais. Visando uma maior adoção destes 

conceitos no contexto brasileiro, esta pesquisa, guiada pela interdisciplinaridade, objetiva 

identificar e agregar estratégias de economia circular ao desenvolvimento de produtos em 

arranjos produtivos locais, possibilitando modelos integradores e sustentáveis de gestão. De 

natureza exploratório-descritiva, e no formato de agregação de artigos, a pesquisa foi 

realizada com os seguintes instrumentos de coleta de dados: revisão sistemática da literatura, 

análise documental, questionários, entrevistas e observação participante em workshops. Os 

resultados possibilitaram, primeiramente, o reconhecimento de requisitos ambientais adotados 

no desenvolvimento de produtos em aglomerados industriais, passando pela definição de 

estratégias de economia circular e posterior verificação em empresas de um arranjo produtivo 

local moveleiro. Também foram identificadas as ações relacionadas a difusão da economia 

circular em Portugal e direcionamentos para o Brasil. 

 
Palavras-chave: Economia Circular; Arranjos Produtivos Locais; Desenvolvimento de 

Produtos; Planejamento Estratégico; Sustentabilidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Abstract 
 

 
A circular economy system leaning toward product planning enables maximization of 

resource utilization and minimization of possible wastes, bringing the anthropic activities 

closer to the natural cycles. Seeking a greater adoption of these concepts in the Brazilian 

context, this research, guided by interdisciplinarity, aims to identify and aggregate strategies 

of a circular economy for the development of products in local productive arrangements, 

enabling integrative and sustainable models of management. Espousing an exploratory-

descriptive approach and the format of article aggregation, the research engaged data 

collection tools such as: systematic literature review, documentary analysis, questionnaires, 

interviews and participant observation in workshops. The results helped determine the 

environmental requirements in the development of products in industrial clusters by defining 

strategies of a circular economy and carry out verification in companies engaged in a local 

furniture production arrangement. The results also identified actions related to the diffusion of 

the circular economy in Portugal and directions for Brazil. 

 

Keywords: Circular Economy; Local Productive Arrangement; Product Development; 

Strategic Planning; Sustainability 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

LISTA DE FIGURAS 
 
 

FIGURA 1.1: ESTRUTURAÇÃO DA TESE ....................................................................................... 22 

FIGURA 1.2: ENCADEAMENTO DOS ARTIGOS, OBJETIVOS E QUESTÕES DE PESQUISA .................. 25 

FIGURA 1.3: ENCADEAMENTO DA PESQUISA .............................................................................. 28 

FIGURA 1.4: LOCALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO APL DE UBÁ .................................................. 29 

FIGURA 1.5: PRINCIPAIS LINHAS DE PRODUTOS DO APL DE UBÁ ............................................... 30 

FIGURA 2.1: DOCUMENTOS PUBLICADOS POR ANO COM REFERÊNCIA À ECONOMIA CIRCULAR .. 33 

FIGURA 2.2: LINHAS DE PENSAMENTO PARA A ECONOMIA CIRCULAR ........................................ 34 

FIGURA 2.3: DIAGRAMA DO SISTEMA DA ECONOMIA CIRCULAR ................................................ 36 

FIGURA 3.1: TERMOS PESQUISADOS NA REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA – BUSCA 1 ..... 42 

FIGURA 3.2: TERMOS PESQUISADOS NA REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA – BUSCA 2 ..... 42 

FIGURA 3.3: SEQUÊNCIA DA REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA ........................................ 44 

FIGURA 3.4: MAPA MENTAL DOS REQUISITOS AMBIENTAIS INCORPORADOS AO 

DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS EM CLUSTERS E ECOPARQUES INDUSTRIAIS .................. 48 

FIGURA 4.1: FASES DA REVISÃO DA LITERATURA, TRATAMENTO DOS DADOS E CONSOLIDAÇÃO 

DO MODELO ....................................................................................................................... 57 

FIGURA 4.2: ASPECTOS E AGENTES ENVOLVIDOS NO DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS EM APLS

 .......................................................................................................................................... 62 

FIGURA 4.3: MODELO DE DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS VOLTADO À ECONOMIA CIRCULAR 

EM APLS ........................................................................................................................... 64 

FIGURA 5.1: NÚMERO DE DOCUMENTOS PELOS RESPECTIVOS ANOS .......................................... 80 

FIGURA 5.2: DISTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS PELO TAMANHO DA FORÇA DE TRABALHO.............. 80 

FIGURA 5.3: PRINCIPAIS PROCESSOS QUE GERAM RESÍDUOS SÓLIDOS NA FABRICAÇÃO DE MÓVEIS

 .......................................................................................................................................... 83 

FIGURA 6.2: ANÁLISE SWOT PARA A DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA CIRCULAR EM PORTUGAL

 ........................................................................................................................................ 107 

 
 
 
 



 

LISTA DE TABELAS 
 

 
TABELA 1.1: QUESTÕES TERRITORIAIS LOCAIS NO APL DE UBÁ ............................................... 31 

TABELA 3.1: RESULTADOS DA REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA I ................................... 45 

TABELA 4.1: RESULTADOS DA REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA II ................................. 61 

TABELA 5.1: DIRETRIZES ESTRATÉGICAS PARA A ECONOMIA CIRCULAR NO DESENVOLVIMENTO 

DE PRODUTOS .................................................................................................................... 77 

TABELA 5.2: ADOÇÃO DE AÇÕES DE ECONOMIA CIRCULAR POR EMPRESAS DO APL MOVELEIRO

 .......................................................................................................................................... 84 

TABELA 5.3: TIPO DE DESTINO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DAS EMPRESAS MOVELEIRAS DO 

APL ................................................................................................................................... 84 

TABELA 5.4: DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA A ECONOMIA CIRCULAR NO CLUSTER 

MOVELEIRO ....................................................................................................................... 86 

TABELA 6.1: PLANO DE INVESTIGAÇÃO ................................................................................... 102 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 

 

ART – Artigo 

ABNT – Associação Brasileira de Normas e Técnicas 

ACV - Análise do Ciclo de Vida 

ANPEI - Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das Empresas 

Inovadoras 

APL – Arranjo Produtivo Local 

BCDS - Business Council for Sustainable Development 

BRICS - Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul 

CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CE100 - Circular Economy 100 

CIACC - Comissão Interministerial para o Ar e Alterações Climáticas 

CNAE - Classificação Nacional das Atividades Econômicas 

COP - Conferência da Partes 

D – Documento 

E - Entrevista 

EC – Economia Circular 

EEA - European Environment Agency 

EMF - Ellen MacArthur Foundation 

EPA – Environmental Protection Agency 

FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia 

FIEMG - Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 

GIEC - Grupo Interministerial Economia Circular 

INTERSIND – Sindicato Intermunicipal das Indústrias do Mobiliário de Ubá 

ISO – International Organization for Standardization 

ISSN - International Standard Serial Number 

KATCH_e - Knowledge Alliance on Product-Service Development towards Circular 

Economy and Sustainability in Higher Education. 

LATEC – Laboratório de Tecnologia, Gestão de Negócios e Meio Ambiente 

MDF - Medium Density Fiberboard 

MDIC - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

MPE – Micro e Pequenas Empresas 



 

MPME - Micro, Pequenas e Médias Empresas  

ODS – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

OE – Objetivo Específico 

OG – Objetivo Geral 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PCA - Plano de Controle Ambiental 

PDP - Processo de Desenvolvimento de Produtos 

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável 

PPSIG – Programa de Pós-Graduação em Sistemas de Gestão Sustentáveis 

PROVE – Promover e Vender  

P + L - Produção Mais Limpa 

P&D – Pesquisa e Desenvolvimento 

Q – Questão 

RADA - Relatório de Avaliação de Desempenho Ambiental 

RCA - Relatório de Controle Ambiental  

SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

SEMAD – Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do 

Governo de Minas Gerais 

SIAM - Sistema Integrado de Informação Ambiental 

SWOT – Análise de Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades 

(Opportunities) e Ameaças (Threats) 

TR – Technical Report 

UE - União Europeia 

UFF - Universidade Federal Fluminense 

UNEP - United Nations Environment Programme 

UNFCCC - United Nations Framework Convention on Climate Change 

UNL – Universidade Nova de Lisboa 

W - Workshop 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

SUMÁRIO 
 

1. INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 14 

1.1 Contextualização do tema ............................................................................................... 14 

1.2 Situação problema .......................................................................................................... 15 
1.2.1 Questões globais ...................................................................................................... 15 
1.2.2 Questões nacionais .................................................................................................. 16 
1.2.3 Problema de pesquisa .............................................................................................. 19 

1.3 Objetivos da pesquisa ..................................................................................................... 19 
1.3.1 Objetivo geral .......................................................................................................... 19 
1.3.2 Objetivos específicos ............................................................................................... 19 

1.4 Questões de pesquisa ...................................................................................................... 20 

1.5 Estrutura da tese.............................................................................................................. 21 

1.6 Enquadramento metodológico ........................................................................................ 26 
1.6.1 Universo de pesquisa ............................................................................................... 29 

2. ECONOMIA CIRCULAR E A NATUREZA INTERDISCIPLINAR .......................... 32 

3. REQUISITOS AMBIENTAIS INCORPORADOS AO DESENVOLVIMENTO DE 
PRODUTOS EM CLUSTERS E ECOPARQUES INDUSTRIAIS ................................... 39 

3.1 Introdução ....................................................................................................................... 40 

3.2 Metodologia de Pesquisa ................................................................................................ 41 

3.3 Revisão Sistemática da Literatura .................................................................................. 43 

3.4 Mapa mental dos requisitos ambientais no desenvolvimento de produtos ..................... 46 
3.4.1 Principais conceitos abordados ................................................................................ 46 
3.4.2. Ferramentas e requisitos ambientais relacionados ao PDP .................................... 47 

3.5 Conclusões ...................................................................................................................... 49 

3.6 Referências ..................................................................................................................... 50 

4. PRINCÍPIOS DE ECONOMIA CIRCULAR PARA O DESENVOLVIMENTO DE 
PRODUTOS EM ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS .................................................. 53 

4.1 Introdução ....................................................................................................................... 54 
4.1.1 A Economia circular no contexto dos arranjos produtivos locais ........................... 55 

4.2 Metodologia de Pesquisa ................................................................................................ 56 

4.3 Resultados e Discussões ................................................................................................. 59 
4.3.1 Os APLs como facilitadores da economia circular ................................................. 59 
4.3.2 Modelo de desenvolvimento de produtos ................................................................ 63 

4.3.2.1 Fase de pré-desenvolvimento ........................................................................... 63 
4.3.2.2 Fase de desenvolvimento .................................................................................. 65 
4.3.2.3 Fase de pós desenvolvimento ........................................................................... 65 

4.4 Conclusões ...................................................................................................................... 66 

4.5 Referências ..................................................................................................................... 68 



 

5. DESAFIOS E OPORTUNIDADES EM UMA ECONOMIA CIRCULAR PARA UM 
ARRANJO PRODUTIVO LOCAL MOVELEIRO NO BRASIL ..................................... 71 

5.1 Introdução ....................................................................................................................... 72 
5.1.1 Economia circular: design de produtos e modelo de negócios ................................ 74 
5.1.2 Arranjos Produtivos Locais ..................................................................................... 74 

5.2 Metodologia .................................................................................................................... 75 
5.2.1 Pesquisa bibliográfica sobre diretrizes estratégicas para a economia circular ........ 76 
5.2.2 Estudo de caso em um APL brasileiro..................................................................... 77 

5.3 Resultados e discussões .................................................................................................. 79 
5.3.1 Perfil da amostra ...................................................................................................... 79 
5.3.2 Adoção de diretrizes estratégicas para a economia circular .................................... 80 
5.3.3 Destinação dos resíduos sólidos .............................................................................. 82 
5.3.4 Desafios e oportunidades ......................................................................................... 85 

5.4 Conclusões ...................................................................................................................... 88 

5.5 Referências ..................................................................................................................... 90 

6. ESTRATÉGIAS E DESAFIOS PARA A ECONOMIA CIRCULAR. ESTUDO DE 
CASO EM PORTUGAL E PANORAMA PARA O BRASIL ........................................... 95 

6.1 Introdução ....................................................................................................................... 96 

6.2 Economia circular e ações em curso em Portugal .......................................................... 97 
6.2.1 Documentos e mídias norteadoras ........................................................................... 98 
6.2.2 Workshops e encontros ............................................................................................ 99 

6.3 Metodologia .................................................................................................................. 101 

6.4 Resultados e discussão ................................................................................................. 103 
6.4.1 Forças, fraquezas, oportunidades e ameaças na dinamização da EC em Portugal 103 
6.4.2 Panorama para o Brasil .......................................................................................... 108 

6.5 Conclusões .................................................................................................................... 110 

6.6 Referências ................................................................................................................... 111 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................................... 116 

REFERÊNCIAS (Capítulos 1 e 2) ....................................................................................... 121 

APÊNDICES ......................................................................................................................... 127 

Apêndice A: Questionário de apoio para a pesquisa no APL de Ubá/MG......................... 127 

Apêndice B: Comprovante e autorização de publicação do Artigo 1 – Capítulo 3 ............ 132 

Apêndice C: Comprovante e autorização de publicação do Artigo 2 – Capítulo 4 ............ 134 

Apêndice D: Comprovante e autorização de publicação do Artigo 3 – Capítulo 5............ 136 
 



14 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização do tema 

Os ideais de sustentabilidade ganham força a partir de percepções e ações individuais, 

que, por sua vez, vão formando redes que inspiram a sociedade em busca da reavaliação e 

reflexão acerca das perspectivas de desenvolvimento. No contexto ambiental, cada vez mais 

fazem-se necessários sistemas de gestão voltados não apenas para atender às legislações, mas 

que considerem de forma proativa, responsável e harmônica as questões relacionadas à 

comunidade e meio nos quais a organização está inserida (OLIVEIRA e GAMEIRO, 2014). 

Barbieri (2007), ao descrever as formas de gestão ambiental, destaca que podem haver 

abordagens corretivas (controle da poluição e remedição de impactos), preventivas (uso 

eficiente de insumos) e estratégicas (antecipação à problemas e busca de diferenciais 

competitivos).  

Considerando o foco estratégico, nos níveis internos e externos às organizações, um 

sistema voltado à Economia Circular (EC) está baseado na otimização do fluxo de bens, na 

maximização do aproveitamento dos recursos naturais e na minimização dos possíveis 

residuais, agregando também valor econômico do produto (LEITÃO, 2015). Murray et al. 

(2017) definem a EC como “um modelo econômico em que planejamento, recursos, 

aquisições, produção e reprocessamento são projetados e gerenciados, tanto no processo como 

na produção, para maximizar o funcionamento do ecossistema e o bem-estar humano.” 

Assim como os ciclos naturais funcionam perfeitamente, pelo fato de cada um de seus 

componentes se encaixar no todo, mantendo um fluxo contínuo de materiais, um sistema de 

EC busca a concepção de produtos para se ajustarem a esses ciclos (COMISSÃO 

EUROPEIA, 2014). Estratégias como a agregação de requisitos ambientais ao longo do 

Processo de Desenvolvimento de Produtos (PDP), considerando os aspectos ao longo do ciclo 

de vida, são essenciais para organizações que buscam direcionamentos mais sustentáveis 

(MANZINI e VEZZOLI, 2005).  

Neste contexto, as aglomerações industriais possuem uma necessidade ainda maior de 

considerar as questões ambientais no PDP. A concentração geográfica de empresas pode 

potencializar, entre outros, os impactos negativos decorrentes das formas de aquisição dos 

insumos, além dos índices de geração de resíduos, efluentes e emissões em uma dada 

localidade. Por outro lado, os impactos ambientais positivos também podem ser 

intensificados, a exemplo de esforços conjuntos para a adequação ambiental e benchmarking 
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de iniciativas na área. A partir do momento que surgem formas eficientes e inovativas na 

gestão ou cadeia de determinado bem ou serviço, empresas com atividades correspondentes 

tendem a realizar uma adaptação interna de forma rápida e generalizada (BAAS, 2007).  

Desta forma, esta pesquisa trará a identificação de estratégias de EC a partir do PDP 

em aglomerações industriais, focando em um Arranjo Produtivo Local (APL) no Brasil. 

Como as empresas pertencentes aos APLs abrangem setores correlatos e complementares, 

podem existir problemáticas ambientais similares no PDP. Desta forma, a adoção de métodos 

e ferramentas que auxiliem no processo e demais etapas do ciclo de vida, resultaria em ganhos 

na rede e inter-relações do arranjo, caminhando para um fortalecimento da EC. 

Esta pesquisa também abordará oportunidades e desafios no cenário internacional 

relacionados à transição para modelos econômicos que consideram formas mais “circulares” 

de produção e consumo. Para tal, serão considerados os desdobramentos das experiências de 

difusão dos planos de ação para a EC incentivados pela União Europeia, especificamente em 

Portugal.  

 

1.2 Situação problema 

1.2.1 Questões globais  
 

O aumento populacional e os padrões de consumo trazem graves problemas de 

equacionamento quanto à demanda e à disponibilidade de recursos, além dos consequentes 

impactos sociais, ambientais e econômicos. Com 7,2 bilhões de pessoas, o planeta já 

apresenta dificuldades em atender as necessidades humanas em questões territoriais e 

alimentares, somado aos problemas quanto à extração de recursos naturais e à destinação aos 

diversos tipos de resíduos gerados (EEA, 2016). 

Estima-se que em 2030, o uso global de recursos materiais seja o dobro de 2010 

(SERI, 2013 apud EEA, 2016), enquanto previsões das Nações Unidas sugerem que a 

população global pode superar 11 bilhões de pessoas no final do século 21 (UNITED 

NATIONS, 2015). Essas circunstâncias requerem dos gestores cada vez mais articulações, 

inovações e engajamento para lidar com as pressões de regulamentações ambientais, os 

desafios da volatilidade dos preços e os riscos no fornecimento de recursos (LIEDER E 

RASHID, 2016). 

Tal configuração mostra a urgência da transição para sistemas sociotécnicos mais 

sustentáveis (GEISSDOERFER et al., 2017), estimulando novas práticas de gestão voltadas a 

propiciar oportunidades que agreguem valor às organizações, estando em harmonia com o 
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meio ambiente (LEITÃO, 2015). 

Com este foco, uma abordagem de EC contrasta com o tradicional modelo produtivo 

linear baseado em “retirar-produzir-usar-descartar” e dependente de recursos não renováveis 

(BAKKER et al., 2014, BOCKEN et al., 2016). Os sistemas circulares buscam produtos, 

componentes e materiais com a máxima utilização possível ao longo do seu ciclo de vida, 

abordando, para tal, desde a fase de design a novos negócios e modelos de mercado 

(KASSENBERG, 2017). 

Internacionalmente, a EC tem ganhado espaço em várias áreas de conhecimento de 

pesquisas científicas, além de políticas e planos de ação em diversos países, com destaque 

para a China e algumas nações europeias. O país asiático tem investido na implantação e 

conceitos da EC por meio de conferências, publicações e planos governamentais de 

desenvolvimento. Em 2009, a China lançou a “Lei de promoção da economia circular”, 

centrada em melhorar a eficiência da utilização dos recursos, proteger o meio ambiente 

natural e alinhar aos preceitos de desenvolvimento sustentável (GENG et al., 2012).  

Já na Europa, diversos países têm elaborado planos de ação relacionados à transição 

para uma economia mais circular, com o apoio da União Europeia. Além disso, cabe ressaltar 

a presença da Fundação Ellen MacArthur, ONG sediada no Reino Unido, que é uma das 

principais proponentes e referências no assunto, com trabalhos de abrangência internacional. 

Além de considerar as necessidades socioambientais, os princípios de EC são vistos 

também como uma possibilidade de retorno econômico. Estima-se que a adoção de estratégias 

de EC poderia gerar um benefício líquido de 1,8 trilhão de euros na Europa até 2030, sendo 

este o dobro do valor que seria gerado por um modelo de economia linear (EMF et al., 2015). 

 

1.2.2 Questões nacionais 
 

Os ideais de EC poderiam gerar oportunidades de mais inovação e criação de valor no 

Brasil, diante das especificidades mercadológicas, sociais e naturais (EMF, 2017). Contudo, 

ainda são restritos os estudos sobre a EC no país, tornando-se fundamental que mais partes 

interessadas se apropriem do tema e consigam compreender os desdobramentos deste sistema 

nos métodos de produção, consumo e organização das atividades econômicas, além do 

fomento e remodelagem de políticas públicas (AMORIM, 2017). Nos últimos anos, princípios 

de EC começaram a surgir em bolsões de atividades em todas as regiões do país, contudo 

grande parte ainda apresenta foco em iniciativas no fim da cadeia produtiva (EMF, 2017). 
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A maioria dos processos industriais adotam fluxos lineares de produção, onde a 

matéria e energia são transformadas continuamente em formas de entropia, não integradas aos 

sistemas naturais (PEREIRA et al., 2007). Os parques industriais nacionais precisam de 

estudos prospectivos na área ambiental, principalmente no que se refere à reciclagem e 

reutilização de subprodutos, acompanhando as tendências internacionais (NASCIMENTO et 

al., 2006). 

Entre as tendências internacionais, os ecoparques industriais são comunidades de 

indústrias que cooperam para permutar e compartilhar recursos e serviços, como matéria-

prima, insumos, resíduos, energia, água, infraestrutura, informação, transporte (MAGRINI e 

VEIGA, 2012). Tais características alinham-se com o conceito de ecologia industrial, que está 

voltada a reproduzir o funcionamento de um ecossistema natural em um dado sistema de 

aglomeração de indústrias (CHERTOW, 2007). A ecologia industrial enquadra-se como uma 

das linhas de pensamento da EC, a nível organizacional (GREGSON et al., 2015). 

A configuração de um ecoparque industrial requer esforços quanto ao planejamento 

dos fluxos produtivos e as formas de parcerias entre as organizações. A cooperação em rede é 

fundamental para a vantagem competitiva das empresas (PORTER, 1998). Contudo, a 

literatura científica evidencia que os empreendimentos planejados tendem a obter um 

desempenho inferior perante aos auto-organizados (TREVISAN et al., 2016).  

Para que as aglomerações produtivas possam estar alinhadas a modelos mais 

sustentáveis de gestão, é preciso um planejamento que considere as realidades locais, as 

demandas efetivas e os processos de formação das aglomerações. Atrelado a isso, 

conceitualmente, existem diferentes tipos de aglomerados - tais como distritos e polos 

industriais, clusters, arranjos produtivos locais, redes de empresas, entre outros, geralmente 

associados a algum tipo de especialização produtiva regional (CASSIOLATO e LASTRES, 

2001). 

Centrando nas características de proximidade geográfica e na possibilidade de 

cooperação entre indústrias, os clusters, termo utilizado em maior escala internacional, são 

definidos por Schmitz (1995) como concentrações geográficas e setoriais de empresas que 

possuem características de eficiência coletiva, que pode estar relacionada a ganhos 

competitivos associados à interação entre empresas em nível local.  

Nacionalmente, os APLs contemplam as características supracitadas, somadas aos 

princípios endógenos de cooperação, interação e articulação entre os agentes pertencentes ao 

arranjo. Pode haver dificuldade em caracterizar um cluster ou um APL, visto que os limites 

nem sempre são nítidos, além da possibilidade de existir uma conjugação das duas formas de 
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organização, o que em nada altera a premissa de que tais aglomerações trazem ganhos em 

eficiência coletiva (CEZARINO e CAMPOMAR, 2006). 

Tal configuração pode contribuir para um sistema voltado à EC, em consonância com 

as demais particularidades locais, conforme pode ser depreendido da definição de APL a 

seguir: 

Aglomeração de um número significativo de empresas que atuam em torno de uma 
atividade produtiva principal, bem como de empresas correlatas e complementares 
como fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras de consultoria e 
serviços, comercializadoras, clientes, entre outros, em um mesmo espaço geográfico 
(um município, conjunto de municípios ou região), com identidade cultural local e 
vínculo, mesmo que incipiente, de articulação, interação, cooperação e 
aprendizagem entre si e com outros atores locais e instituições públicas ou privadas 
de treinamento, promoção e consultoria, escolas técnicas e universidades, 
instituições de pesquisa, desenvolvimento e engenharia, entidades de classe e 
instituições de apoio empresarial e de financiamento (ALBAGLI e BRITO, 2002, 
p.12). 
 

Entre as diversas vantagens das formas de cooperação interempresarial presentes em 

tais aglomerações,  Amato Neto (2000) destaca: combinação de competências e experiências 

das empresas; compartilhamento dos riscos de investimentos em novas oportunidades; 

maiores vantagens no apoio conjunto a pesquisas tecnológicas; parcerias para atuação no 

mercado internacional; vantagens competitivas na contratação de terceirizados; maior pressão 

no mercado e poder de compra; compartilhamento de recursos, principalmente aqueles 

subutilizados. 

Neste contexto, as micro e pequenas empresas, predominantes nos APLs, apresentam 

uma maior dificuldade em alcançar um estágio de excelência ambiental, devido a seus 

recursos limitados (SHI et al., 2008). As pequenas empresas voltadas às atividades industriais 

estão presentes em setores altamente impactantes para o meio ambiente, como: acabamento 

de metais, tingimento de couros e tecidos, limpeza a seco, impressão, processamento de 

alimentos, fabricação de tecidos, química, móveis e outros (INDUSTRY AND 

ENVIRONMENT, 2003, apud DEMAJOROVIC e SILVA, 2010).  

          Demajorovic e Silva (2010), ao estudarem questões socioambientais em um APL no 

setor de móveis, destacam que o arranjo é elemento essencial para empresas implementarem 

estratégias que propiciem uma efetiva melhoria de seu desempenho ambiental e social, 

superando limitações. Apesar de um maior número de empresas concentradas em uma mesma 

região geográfica produzir um acúmulo maior de resíduos, há também um maior potencial de 

esforços voltados à gestão em conjunto. A integração de empresas nestes arranjos para a 

geração de conhecimento relevante ao negócio, intensifica as ações de fortalecimento dos 
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processos produtivos, aprendizado e inovação, refletindo também na valorização do produto 

(AMADO NETO, 2009).  

 Graedel e Allenby (1995 apud MAGNAGO et al., 2012) destacam que entre 60% e 

80% de todos os impactos ambientais causados ao longo da vida de um produto são 

determinados nas fases iniciais de seu projeto, o que ressalta a importância de um PDP que, 

desde a etapa de planejamento, considere as questões ambientais. Assim, é necessário um 

aprofundamento das pesquisas quanto às formas de abordagem da sustentabilidade em todo o 

PDP (ROZENFELD et al., 2006).  

  

1.2.3 Problema de pesquisa 
 

Levando em consideração as dificuldades das empresas em agregar as questões 

ambientais em seus processos produtivos, as características particulares dos APLs, a 

iminência por modelos produtivos circulares, e a possibilidade de benchmarking frente às 

experiências internacionais em curso, a problemática desta pesquisa está centrada no seguinte 

questionamento:  

Como instigar estratégias para a adoção da economia circular, essencialmente no 

processo de desenvolvimento de produtos em arranjos produtivos locais? 

 

1.3 Objetivos da pesquisa 

1.3.1 Objetivo geral 
 

Por meio da visão sistêmica e interdisciplinar relacionada a EC, e considerando as 

aglomerações industriais, especificamente os APLs, como principais objetos de estudo, esta 

pesquisa tem por Objetivo Geral (OE):  

“Identificar e agregar estratégias de economia circular ao desenvolvimento de 

produtos em arranjos produtivos locais, com base em modelos integradores e sustentáveis de 

gestão”. 

 
1.3.2 Objetivos específicos 
 

Visando aprofundar a declaração de propósito de estudo, são apresentados os seguintes 

Objetivos Específicos (OE) da pesquisa:  

 OE1) Analisar os requisitos ambientais incorporados à gestão do desenvolvimento de 

produtos em clusters industriais. 
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 OE2) Correlacionar os requisitos ambientais às fases do desenvolvimento de produtos 

e depreender os principais conceitos e ferramentas intrínsecos. 

 OE3) Diagnosticar aspectos ambientais internos e externos relacionados à gestão dos 

produtos e às redes de interação pertencentes a APLs. 

 OE4) Agregar princípios de economia circular no processo de desenvolvimento de 

produtos em APLs. 

 OE5) Identificar os desafios e as oportunidades para a economia circular em um APL 

moveleiro. 

 OE6) Identificar e analisar as estratégias e os desafios internacionais na transição para 

uma economia circular, especificamente em Portugal, estabelecendo um panorama para o 

Brasil. 

Assim, espera-se contribuir para uma gestão ambiental proativa das empresas 

componentes do APL, focando o desenvolvimento de produtos. Dadas as particularidades 

locais dos arranjos, torna-se fundamental aprofundar no contexto de estudo para adequação 

dos conceitos teóricos.  

Inicialmente, este trabalho busca contribuições positivas do PDP em outros tipos de 

clusters industriais, como os ecoparques. Contudo, muitas vezes modelos prontos não 

contemplam as necessidades reais, por não abrangerem as características de determinado meio 

de estudo. Desta forma, no decorrer da pesquisa é apresentado um estudo de caso focado na 

dinâmica dos APLs, especificamente em empresas do setor moveleiro pertencentes ao APL de 

Ubá/MG.  

Como meio de ampliação da temática considerada na pesquisa, a partir do diagnóstico, 

das tendências e dos desafios da EC, também são contempladas experiências internacionais.  

Frente às propostas e programas de implantação de planos de ação para EC que vem sendo 

incentivados pela União Europeia, é dado um aprofundamento às ações em curso em 

Portugal. 

 

1.4 Questões de pesquisa 

 Este trabalho será norteado pelas cinco questões de pesquisa elencadas a seguir, 

estando vinculadas aos objetivos epecíficos e também associadas à formulação da situação 

problema: 

 Q1) Quais os requisitos ambientais preponderantes às fases de desenvolvimento de 

produtos em APLs? 
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 Q2) Quais as principais partes interessadas e os aspectos influentes na dinâmica 

produtiva dos APLs? 

 Q3) Como estratégias de economia circular se agregam ao desenvolvimento de 

produtos em APLs? 

 Q4) Quais as ações, barreiras e oportunidades para a economia circular em um APL do 

setor moveleiro? 

 Q5) Quais as experiências de países que já vem implementando planos de ação para a 

economia circular e como podem servir de base para o Brasil? 

 

1.5 Estrutura da tese 

 O formato de apresentação dos capítulos desta tese tem por base o modelo composto 

pela agregação de artigos científicos, conforme a Resolução nº 03/20141 do Programa de Pós-

Graduação em Sistemas de Gestão Sustentáveis (PPSIG) da Universidade Federal Fluminense 

(UFF). Na referida Resolução, no Artigo 2, item 4, consta a seguinte configuração para o 

corpo da tese:  

Texto, contendo a Introdução, onde se apresenta substantivamente o problema de 
pesquisa e o objeto de estudo, fundamentando-se em referências teóricas. Deverá 
constar nela, de forma explícita, a lógica de encadeamento dos artigos, explicando 
como cada um sustenta e dialoga com o outro, e como todos contribuem para o 
embasamento e resolução do problema de pesquisa. O Corpo será constituído pelos 
diversos capítulos, reproduzindo cada capítulo um artigo publicado. A primeira 
página de cada capítulo deve conter: o título do artigo, a referência original, a 
classificação QUALIS A1, A2 ou B1, ou com Fator de Impacto JCR maior ou igual 
a 1,3, dos respectivos periódicos [...]. As Conclusões, baseadas na interação entre os 
artigos reproduzidos, sintetizam as respostas aos assuntos explanados, enfatiza os 
pontos relevantes e apresenta as recomendações para futuros estudos. Os Apêndices 
e Anexos; e, finalmente, as Referências Bibliográficas que serviram para dar 
fundamentação e consistência ao tema escolhido e por consequência ao trabalho.1 

 
 Desta forma, esta tese apresenta os resultados alcançados ao longo do curso no período 

de março/2014 a julho/2018, incluindo o estágio doutoral no exterior, realizado na 

Universidade Nova de Lisboa (UNL), em Portugal, decorrido entre os meses de abril e julho 

de 2017. 

 Neste capítulo inicial são apresentados: contextualização do tema, situação problema, 

objetivos e questões da pesquisa, estruturação da tese e enquadramento metodológico. O 

capítulo 2 aborda a EC e o caráter interdisciplinar do trabalho. Os capítulos 3, 4, 5 e 6 

contemplam, de forma integral, os artigos que compõe este documento. Finalizando esta 

                                                 
 
1 Disponível em http://www.doutoradosg.uff.br/service/documentos-ppsig 
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pesquisa, o capítulo 7 traz as considerações finais e apontamentos para estudos futuros 

associados à difusão da EC, tanto em níveis locais quanto a ações de abrangência nacional. 

 A Figura 1.1 mostra uma síntese da estruturação da tese. Destaca-se a  evolução da 

pesquisa, relacionando a composição e sequência dos quatro artigos, especificamente quanto: 

aos aspectos teóricos e práticos; aos clusters industriais e APLs; e aos contextos locais 

(nacionais) e internacionais. 

 

Figura 1.1: Estruturação da tese 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   

 

 A informações básicas relacionadas ao processo de publicação e encaminhamento para 

revistas quanto aos Artigos 1, 2, 3 e 4 (ART 1; ART 2; ART 3; ART 4) são apresentadas a 

seguir, considerando o status até julho/2018: 

 

A1) Requisitos ambientais incorporados ao desenvolvimento de produtos em clusters e 

ecoparques industriais  

3. (Artigo 1): Aspectos teóricos sobre as questões ambientais relacionadas ao 
desenvolvimento de produtos em clusters industriais 

4. (Artigo 2): Aspectos teóricos sobre as questões ambientais e os princípios de economia 
circular relacionados ao desenvolvimento de produtos em arranjos produtivos locais 

5. (Artigo 3): Aspectos teóricos e práticos sobre as estratégias de economia circular 
relacionadas ao desenvolvimento de produtos em arranjos produtivos locais 

6. (Artigo 4): Aspectos teóricos e práticos sobre as estratégias e as políticas para a 
economia circular em contexto internacional 

1. Capítulo introdutório contendo a estruturação e encadeamento da pesquisa, com a 
respectiva integração de questões, objetivos e metodologias dos artigos 

2. Abordagem da relevância dos conceitos e linhas de pensamento da economia circular, 
associados às premissas interdisciplinares da pesquisa 

7. Considerações finais e apontamento para estudos futuros 
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- Periódico: Espacios (Caracas) – ISSN 0798-1015 

- Status: Submetido em 19/12/2015 e publicado no volume 37, número 11, página 9, ano 

20162. 

- Qualis do ano de aceite: B1/ Interdisciplinar 

- Descrição: Como início de pesquisa, esse artigo objetivou depreender na literatura os 

requisitos ambientais que estão associados às fases de PDP nas aglomerações industriais. 

Buscou também um entendimento das características de diversos tipos de clusters e 

ecoparques industriais, diagnosticando e os fatores ambientais, sociais e econômicos atrelados 

ao objeto de estudo. 

 
A2) Princípios de economia circular para o desenvolvimento de produtos em arranjos 

produtivos locais 

- Periódico: Revista Interações - ISSN 1984-042X 

- Status: Submetido em 06/04/20183 e aceito 25/06/2018 

- Qualis do ano de aceite: B1/ Interdisciplinar 

- Descrição: Neste artigo o foco da pesquisa restringe-se aos APLs, com a identificação das 

partes interessadas e dos aspectos internos e externos que podem influenciar a gestão do 

desenvolvimento de produtos. Os princípios de EC são agregados a um modelo produtivo 

focado no ciclo de vida do produto. 

 

A3) Desafios e oportunidades em uma economia circular para um arranjo produtivo 

local moveleiro no Brasil (Challenges and opportunities in a circular economy for a local 

productive arrangement of furniture in Brazil)4 

- Periódico: Resources, Conservation & Recycling - ISSN 0921-3449 

- Status: Submetido em 31/01/2017 e publicado no volume 135, páginas 202-209, ano 2018. 

- Qualis do ano de aceite: A1/ Interdisciplinar 

- Descrição: As estratégias de EC distribuídas nas etapas de desenvolvimento de produtos são 

verificadas em campo, por meio de um estudo de caso no APL de móveis de Ubá/MG. São 

identificadas as ações em prática, carências e potencialidades em um grupo de empresas do 

arranjo com atividades correlatas. Além disso, também é realizado um diagnóstico quanto à 

                                                 
 
2 Disponível em http://www.revistaespacios.com/a16v37n11/16371109.html 
3 Os artigos estão apresentados em ordem cronológica de elaboração. A diferença sequencial quanto às datas de 
submissão informadas está atreladas à necessidade de redirecionamento do artigo para outra revista. 
4 Disponível em http://dx.doi.org/10.1016/j.resconrec.2017.10.031 
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gestão dos principais resíduos sólidos gerados. 

 

A4) Estratégias e desafios para a economia circular. Estudo de caso em Portugal e 

panorama para o Brasil (Strategies and challenges for the circular economy: A case study 

in Portugal and a panorama for Brazil) 

- Status: Em fase de submissão.   

- Descrição: Com uma visão mais abrangente da transição para uma EC, são realizadas 

análises documentais e pesquisas de campo em Portugal, no intuito de verificar os 

desdobramentos da implementação de políticas do governo português para o estímulo da EC, 

em meio a eventos que proporcionaram um debate com a sociedade. São verificadas forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças no contexto de estudo, além de indicar possibilidades 

para o Brasil. 

 Compilando as informações apresentadas nesta seção, a Figura 1.2 traz o 

encadeamento referente aos artigos, objetivos e questões da pesquisa. 
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Figura 1.2: Encadeamento dos artigos, objetivos e questões de pesquisa 
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1.6 Enquadramento metodológico  

Em relação à natureza, esta pesquisa caracteriza-se como exploratório-descritiva. 

Busca uma fundamentação na literatura desde os requisitos ambientais no desenvolvimento 

dos produtos, à identificação, agregação e desdobramentos de estratégias de EC por meio de 

um estudo de caso nacional e outro internacional. 

Entre os fundamentos que uma pesquisa exploratória proporciona, Andrade (2002) 

aponta: propiciar uma maior gama de informações a respeito do assunto a ser investigado; 

ajudar na delimitação do tema de pesquisa; orientar a definição dos objetivos e questões de 

pesquisa; ou proporcionar um novo tipo de enfoque sobre o assunto. Já quanto à natureza 

descritiva, a mesma autora ressalta características de pesquisa baseadas na observação dos 

fatos, registros, análises, classificação e interpretação, sem a interferência do pesquisador 

(ANDRADE, 2002). 

Em se tratando da forma de abordagem do problema, optou-se pela utilização de 

técnicas qualitativas, que, conforme Creswell (2014), são aquelas em que o investigador faz 

alegações de conhecimento com base em perspectivas construtivistas ou em perspectivas 

reivindicatórias/participatórias, podendo também fazer uso de ambas. Patton (1980) destaca 

que um estudo qualitativo deve possuir visão holística, abordagem intuitiva e investigação 

naturalística. 

Flick et al. (2000, apud GUNTHER, 2006) apontam quatro bases teóricas que estão 

atreladas a pesquisas de abordagem qualitativa:  

I) a realidade social é vista como construção e atribuição social de significados;  

II) a ênfase no caráter processual e na reflexão;  

III) as condições “objetivas” de vida tornam-se relevantes por meio de significados 

subjetivos; 

IV) o caráter comunicativo da realidade social permite que o refazer do processo de 

construção das realidades sociais torne-se ponto de partida da pesquisa. 

 Assim, o pesquisador coleta dados emergentes abertos com o objetivo principal de 

desenvolver temas a partir dos dados (CRESWELL, 2014). No contexto deste trabalho, a 

abordagem qualitativa considerará primeiramente o levantamento de dados em bases 

científicas que abrirão novas frentes para as fases de pesquisa de campo.  

 De forma ampla, os métodos para a coleta de dados realizados ao longo do trabalho 

contemplaram revisões sistemáticas da literatura (com as devidas atualizações ao longo dos 
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avanços e necessidades da pesquisa), análises documentais, aplicação de questionários, 

entrevistas e observação participante em eventos científicos.  

 Foram realizadas análises e tratamento de dados visando possibilitar a obtenção de 

resultados estruturados de diversas formas, como: análise de conteúdo, mapa conceitual, 

modelo, estratégias, diagnósticos e matrizes. Hogan (2000) destaca que um dos instrumentos 

úteis em trabalhos interdisciplinares é a elaboração de modelos qualitativos que permitam 

identificar todas as interrelações envolvidas, deixando de lado as análises lineares em prol das 

circulares. 

 A Figura 1.3 apresenta o encadeamento do trabalho, relacionando as propostas de 

estudo ao enquadramento metodológico, e permitindo um panorama dos desdobramentos da 

pesquisa. Nos capítulos 3, 4, 5 e 6, referentes ao conteúdo integral dos artigos, são 

apresentados maiores detalhamentos quanto aos tipos de pesquisa e bases científicas, além 

dos instrumentos de coleta, análise e tratamento dos dados.  
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Figura 1.3: Encadeamento da pesquisa 

 

Objetivo 
geral

Artigos
Objetivos 

específicos
Questões

Instrumentos de coleta dos dados 
qualitativos

Produtos

OE1 Análise de conteúdo (ART: 1; 2; 3; 4)
    OE2 Revisão Sistemática da Literatura Mapa conceitual (ART: 1)

OE3 Análise documental Modelo (ART: 2)
OE4 Questionário

ART 3 OE5 Observação (mídias/ workshops) Diagnóstico local (ART: 3; 4)

ART 4 OE6 Entrevista Matriz SWOT (ART: 4)

Objetivo geral
     OG) Identificar e agregar estratégias de economia circular ao desenvolvimento de produtos em arranjos produtivos locais, com base em modelos integradores e sustentáveis de gestão.

Artigos

Objetivos específicos
     OE1) Analisar os requisitos ambientais incorporados à gestão do desenvolvimento de produtos em clusters industriais.

     OE2) Correlacionar os requisitos ambientais às fases de desenvolvimento de produtos e depreender os principais conceitos e ferramentas intrínsecos.

     OE3) Diagnosticar aspectos ambientais internos e externos relacionados à gestão dos produtos e às redes de interação pertencentes a APLs.
     OE4) Agregar princípios de economia circular no processo de desenvolvimento de produtos em APLs.

     OE5) Identificar os desafios e as oportunidades para a economia circular em um APL moveleiro.

     OE6) Identificar e analisar as estratégias e os desafios internacionais na transição para uma economia circular, especificamente em Portugal, estabelecendo um panorama para o Brasil. 

Questões de pesquisa
     Q1) Quais são requisitos ambientais preponderantes às fases de desenvolvimento de produtos em APLs?
     Q2) Quais as principais partes interessadas e aspectos influentes na dinâmica produtiva dos APLs?

     Q3) Como estratégias de economia circular se agregam ao desenvolvimento de produtos em APLs?

     Q4) Quais são as ações, barreiras e oportunidades para a economia circular em um APL do setor moveleiro?

     Q5) Quais as experiências de países que já vem implementando planos de ação para a economia circular e como podem servir de base para o Brasil?

Título: Estratégias para a economia circular: do desenvolvimento de produtos em arranjos produtivos locais às experiências internacionais
Problema: “Como instigar estratégias para a adoção da economia circular, essencialmente no processo de desenvolvimento de produtos em arranjos produtivos locais?”

      ART2) Princípios de economia circular para o desenvolvimento de produtos em arranjos produtivos locais.
      ART3) Desafios e oportunidades em uma economia circular para um arranjo produtivo local moveleiro no Brasil.
      ART4) Estratégias e desafios para a economia circular. Estudo de caso em Portugal e panorama para o Brasil.

ART 1

OG ART 2

      ART1) Requisitos ambientais incorporados ao desenvolvimento de produtos em clusters e ecoparques industriais.

Q1                                   
Q2                                   
Q3                                  
Q4                                   
Q5

Definição de estratégias (ART: 3; 4)



 
 

 

1.6.1 Universo de pesquisa 
 
 O universo de pesquisa deste trabalho abrange publicações e estudos no cenário 

internacional, descritos ao longo dos artigos, conforme os procedimentos metodológicos 

adotados por meio de revisões sistemáticas da literatura e análises documentais, principais 

fontes de dados para os ART 1 e ART 2. Enquadra-se também neste universo, a condução da 

pesquisa em Portugal realizada durante o período de estágio doutoral no exterior, 

compreendido entre abril e julho de 2017 e apresentado no ART 4. 

 Especificamente no Brasil, o universo da pesquisa está centrado nos APLs, com a 

amostra referente a empresas moveleiras na região de Ubá/MG, conforme pesquisa de campo 

apresentada no ART 3. O APL de Ubá foi escolhido devido à sua representatividade regional, 

estadual e nacional, além do histórico de constituição e atuação. 

 O APL moveleiro considerado está localizado na região sudeste de Minas Gerais, na 

Zona da Mata. Pertence à microrregião de Ubá/MG, na qual a atividade moveleira 

corresponde a cerca de 65% da renda local (ANDRADE, 2007). O APL é formado por nove 

municípios: Guidoval, Guiricema, Piraúba, Rio Pomba, Rodeiro, São Geraldo, Tocantins, Ubá 

e Visconde do Rio Branco (Figura 1.4). 

 
Figura 1.4: Localização dos municípios do APL de Ubá 
 

 

Fonte: Adaptado de Fundação João Pinheiro (2005) 
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 O APL de Ubá se originou a partir do fechamento, em meados da década de 1970, de 

uma grande fábrica de móveis populares instalada na região, a Domani, que iniciou suas 

atividades na década de 1960, chegando ter cerca de 1000 funcionários. Tal processo fez com 

que os trabalhadores desempregados passassem a abrir micro e pequenas empresas, diante de 

fatores como: a disponibilidade de mão de obra especializada na região; o acesso à tecnologia; 

e à localização já conhecida pela produção de móveis (OLIVEIRA, et. al., 2010). Esse cenário 

foi se ampliando e organizando, abrangendo também as cidades vizinhas, de forma a 

transformar a região em uma referência de indústrias do setor moveleiro, consolidando o 

APL. 

 As empresas do APL de Ubá fabricam predominantemente móveis residenciais e 

apresentam grande diversificação nas linhas de produção, conforme Figura 1.5. 

 
               Figura 1.5: Principais linhas de produtos do APL de Ubá 

 

               Fonte: Mendonça (2008) 

 

 Mendonça (2008) ao estudar o processo de formação, estruturação e desenvolvimento 

dos APLs da indústria tradicional mineira, identificou, para o arranjo de Ubá, uma série de 

características que vinculadas a condicionantes territoriais locais, como: carência de 

fornecedores locais de matérias-primas (grande parte da madeira e insumos são originados do 

Paraná e Rio Grande do Sul); presenças de lojas das indústrias representação nas cidades; 

características de cooperação entre empresas, entre outras, conforme Tabela 1.1.  

 Tais características reforçam fatores que levaram a escolha deste APL para o estudo 

das estratégias de EC. 
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Tabela 1.1: Questões territoriais locais no APL de Ubá 
Itens analisados APL de Ubá 

Tamanho das firmas Grandes, médias, pequenas e microempresas. 

Nível tecnológico 
Relacionado com o estado da arte em termos de tecnologia de produção e 
está em contínuo desenvolvimento. 
 

Formação gerencial 
e administrativa 

Em expansão (principalmente por meio de formação universitária e por meio 
de cursos do SEBRAE). 
 

Mão-de-obra 
Constante treinamento, tanto internos na empresa quanto por meio de 
instituições de treinamento, ressaltando o SENAI. 
 

Barreiras à entrada 

Alta barreira para grupos de fabricantes de móveis produzidos com 
tecnologia avançada; baixa barreira para móveis do tipo marcenaria e média 
entrada em móveis tubulares. 
 

Competição 
Média, com rivalidades entre os fabricantes de produtos semelhantes. 
Tendências a cooperação. 

Cooperação entre as 
empresas 

Pequena na esfera de produção e existência de cooperação em outras esferas: 
participação de concorrentes em feiras e exposições, elaboração de 
catálogos, promoção de campanha de marketing do APL; organização de 
feiras locais e participação em feiras em outras cidades e regiões, criação da 
central de entregas, participação de empresas em consórcio de exportação. 
 

Especialização interfirmas 
Baixa, não aproveitando as economias externas provenientes de 
aglomerados produtivos. 
 

Capacidade de inovação 
em 
produtos e processos 

Alta em relação a processo e baixa em relação a produto. 
 

Prática de exportação 
Pequena, envolvendo 14 empresas, quando comparada com o número de 
empresas formais no APL. 
 

Número de empresas 
informais 

Médio, uma vez que este número é menor do que o número de empresas 
formais (310 empresas formais e 53 informais). 

Coordenação das empresas 
do APL 

 

Efetuada pelo Sindicato Intermunicipal das Indústrias do Mobiliário de Ubá 

(INTERSIND). 

 

Nível de confiança:  
especialização interfirmas 

Baixa. 

Fonte: Mendonça (2008) 

 
 Considerando a dinâmica do APL e a diversificação de produtos e linhas de produção 

em um universo de 310 empresas formais, este trabalho considerou uma amostra de 23 

empresas classificadas como “fabricantes de móveis de madeira, vime e junco ou com 

predominância destes materiais, com pintura e/ ou verniz”, além de uma empresa âncora na 

região que foi analisada como possibilidade de benchmark. Um maior detalhamento do 

processo produtivo e das fontes de dados é dado no ART 3, Capítulo 5. 
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2. ECONOMIA CIRCULAR E A NATUREZA INTERDISCIPLINAR 

Kendal e Mackintosh (1979) ressaltam a interdisciplinaridade como uma cooperação 

em que se atinge a necessária sinergia para promover o avanço do conhecimento sobre os 

fenômenos complexos. Espera-se a visualização de um evento por vários ângulos e a 

compreensão de que uma perspectiva de conhecimento não é inerentemente superior à outra 

(STEIL, 2011). 

A ideia de totalidade apresentada pelas frentes disciplinares isola os objetivos do meio 

de vida, separando o pesquisador do objeto de pesquisa e desintegrando a realidade (MORIN, 

2006). Há de se reconhecer a interconectividade, a interdependência e a interatividade dos 

fenômenos naturais e o perfeito entrosamento dos indivíduos e das sociedades em processos 

cíclicos (MORAES, 1997). 

Faz-se necessária a promoção de meios que estimulem a percepção socioambiental na 

formação de uma consciência guiada para o desenvolvimento com sustentabilidade 

(OLIVEIRA, 2015). Neste ponto, os estudos científicos têm um papel preponderante em na 

aproximação da sociedade, acrescentando realidade à ciência e às mais diversas formas de 

pesquisa (LATOUR, 1994). 

A produção do conhecimento interdisciplinar passa por críticas e reflexões, 

observando o saber ambiental, a estruturação e usufruto de conhecimentos científicos e não 

científicos, além dos olhares conjuntos, coletivos, holísticos e sistêmicos. A grande 

multiplicidade das temáticas ambientais necessita, em maior ou menor grau, de uma 

abordagem interdisciplinar, devido à própria natureza dos problemas ambientais originados 

no processo social de apropriação e alteração dos recursos naturais (ASSIS, 2000). Leff 

(2001) salienta a importância da reapropriação da natureza e de novas perspectivas globais, 

considerando as diversidades e abrangência do foco econômico-ecológico.  

As origens e conceitos da EC remontam aos ideais interdisciplinares (MURRAY et al., 

2017). Questões como os ciclos produtivos fechados e os modelos de negócios circulares 

surgiram por meio de iniciativas voltadas a um contraponto aos sistemas econômicos lineares, 

sendo lapidados com o tempo por meio de visões múltiplas e sistêmicas.  

Diversos pesquisadores apontam como marco propulsor da EC os ideais introduzidos 

por Boulding (1966), remetendo à necessidade do homem se situar em um sistema ecológico 

cíclico capaz da reprodução contínua de formas materiais, havendo as entradas energéticas 

necessárias. Já Yuan et al. (2006) e Liu et al. (2009) associam o surgimento do conceito de 

EC a pesquisas desenvolvidas na China.  
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Com o tempo, a EC foi ganhando forma e dimensão através de diversos autores. Stahel 

e Reday-Mulvey (1976) e Robert (1991) apontaram para a necessidade de uma economia de 

ciclo fechado. Pearce e Turner (1989) fortaleceram as questões de economia associadas ao 

tema, ressaltando três funções econômicas do ambiente: oferta de recursos, sistema de 

manutenção da vida, assimilação de resíduos e emissões.  

Apesar de estar relacionada a conceitos antigos, as publicações científicas em EC 

ganharam espaço a partir dos anos 2000. Por meio de uma consulta básica na plataforma da 

Scopus, realizada em 11/01/2018, considerando as menções ao tema “circular economy” em 

títulos, resumos ou palavras-chave, forma encontrados 1990 resultados, com uma ampla 

evolução a partir de 2015, conforme Figura 2.1.  

 

Figura 2.1: Documentos publicados por ano com referência à economia circular 

 

Fonte: Scopus (11/01/2018) 
  

Outro ponto que chama a atenção é que tais publicações estão alocadas em vinte e 

quatro áreas de conhecimento. Tal configuração fortalece a diversidade de temas 

contemplados pela EC e a possibilidade de uma abordagem que transite em mais de uma área, 

atendendo a prerrogativa do documento de área da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior – CAPES (2013), na qual caracteriza a interdisciplinaridade como: 

“a convergência de duas ou mais áreas do conhecimento, não pertencentes à mesma classe, 

que contribua para o avanço das fronteiras da ciência e tecnologia, transfira métodos de uma 

área para outra, gerando novos conhecimentos ou disciplinas”.  
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Conforme apontado pela Ellen MacArthur Fundation (EMF, 2012), as principais 

escolas de pensamento relacionadas à EC surgiram na década de 1970, ganhando destaque 

nos anos de 1990. Neste meio, são consideradas: a ecologia industrial de Reid Lifset e 

Thomas Graedel; a filosofia “cradle to cradle” (berço a berço) de William McDonough e 

Michael Braungart; a biomimética abordada por Janine Benyus; a economia de desempenho 

de Walter Stahel; o design regenerativo de John Lyle; a “blue economy” (economia azul) 

concebida por Gunter Pauli; e o capitalismo natural de Amory e Hunter Lovins e Paul 

Hawken (EMF, 2012). 

Na Figura 2.2 foram consolidadas as linhas de pensamento para a EC, de onde 

percebe-se a necessidade de conectividade de sistemas industriais aos naturais, integrando 

conceitos, disciplinas e visões opostas aos processos lineares. 

 

Figura 2.2: Linhas de pensamento para a economia circular 
 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Chertow (2000), Lifset e Graedel (2002), McDonough e 
Braungart (2003), Benyus (2003), Hawken et al. (2008), Stahel (2010), Pauli (2010), United Nations 
(2014) 

 

Leitão (2015) destaca a interdisciplinaridade da EC por meio das linhas de pensamento 

a ela associadas, a exemplo dos conceitos de biomimética e ecologia industrial. A 



35 
 

 

biomimética está fundamentada na imitação, por parte do ser humano, dos modelos, sistemas 

e elementos naturais, enquanto a ecologia industrial se baseia em um “ecossistema industrial”, 

de ciclo fechado, onde os resíduos são vistos como entrada, eliminando, assim, a noção de 

subproduto indesejável (LEITÃO, 2015). 

Blomsma e Brennan (2017) alocam a EC como um modelo que agrega relações entre 

os conceitos já existentes, de forma a possibilitar novas perspectivas, alcance e 

enquadramento das estratégias. As necessidades intrínsecas à relação do homem com o meio 

em que vive passaram a demandar interações e modelos inspirados nos próprios sistemas 

ecológicos.  

A EC considera as formas cíclicas relacionadas a produtos e processos técnicos e 

biológicos, com a circulação de materiais no máximo do seu valor. Os ciclos técnicos 

consideram a gestão dos estoques de materiais finitos e as diversas formas de utilização e 

recuperação (EMF, 2012), incluindo os ciclos industriais fechados. Já os ciclos biológicos 

abrangem os fluxos de recursos renováveis e as formas de regeneração no sistema (EMF, 

2012), considerando questões como biodegradabilidade e regeneração, em que os materiais 

retornam como nutrientes ao meio. 

Há de se restaurar os fluxos para seus níveis naturais, reduzindo a remoção excessiva 

de material de um ciclo e a demasiada liberação para outro (MURRAY et al., 2017). 

Braungart et al. (2007) evidenciam a necessidade de modelos orientados a projetar produtos e 

processos industriais que transformem materiais em “nutrientes”, permitindo seu fluxo 

prolongado dentro das formas de metabolismo biológico ou técnico.  

As transformações necessárias para alcançar a eficiência dos recursos tem por base as 

inovações técnicas, sociais e organizacionais em toda a cadeia de valor, considerando a 

produção e consumo (WITJES e LOZANO, 2016). Na Figura 2.3 são elencados os ciclos 

técnicos e biológicos de uma EC, contribuindo com um sistema que considera os princípios 

básicos de (1) preservação e aprimoramento do capital natural, (2) otimização do rendimento 

de recursos e (3) estímulo da efetividade do sistema, revelando e excluindo as externalidades 

negativas (EMF, 2012). 

Tais princípios são corroborados com os preceitos descritos por Eijk e Joustra (2017) 

para a transição para uma EC, com as seguintes bases: os produtos e semiprodutos conservam 

seu valor o máximo possível; as matérias-primas permanecem conservadas em seus ciclos; 

produtores e consumidores evitam os efeitos negativos sobre o ambiente natural e social; a 

idealização e construção de uma EC deve ter desenvolvimento contínuo. 
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Figura 2.3: Diagrama do sistema da economia circular 
 

 

 
Fonte: Adaptado de EMF (2017) 

 

Geissdoerfer et al. (2017) destacam que a EC pode ser vista como uma condição 

benéfica ou mesmo um aporte para a sustentabilidade, por meio da interface entre os 

conceitos. Neste meio, Murray et al. (2017) fazem menção à necessidade de um maior 

aprofundamento das questões sociais relacionadas à EC, chamando a atenção para o 

envolvimento das redes de produção, como produtores e consumidores, em um 

desenvolvimento de práticas comerciais éticas e sustentáveis. 

É iminente, para os trabalhos que tratam de questões de sustentabilidade, uma 

abordagem ampla e que considere as várias dimensões de um dado problema para além do 

tripé (social, econômico e ambiental) proposto por John Elkington em 1990. Sachs (2007), 

amplia os caminhos para o desenvolvimento sustentável para cinco eixos, que merecem 

atenção sistêmica, sintetizados a seguir: 
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 Social: processo de desenvolvimento focado na maior equidade de distribuição de 

renda e bens, reduzindo as diferenças entre os padrões de vida; 

 Econômico: aumento da produção e da riqueza social sem dependência externa, 

guiado por uma ótica macrossocial; 

 Ecológico: melhoria da qualidade do meio ambiente e preservação das fontes de 

recursos naturais e energéticos; 

 Espacial: melhor distribuição territorial e um equilíbrio dirigido da configuração rural-

urbana; 

 Cultural: se refere à busca das raízes endógenas em modelos de modernização e 

sistemas agrícolas integrados, resguardando a continuidade cultural e o ecodesenvolvimento. 

Também de forma mais abrangente, em janeiro de 2016, entraram em vigor os 17 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) contidos na agenda “Transformando Nosso 

Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, adotados durante a Cúpula de 

Desenvolvimento Sustentável realizada em setembro de 2015. Embora de natureza global, 

dialogam com as políticas e ações nos âmbitos regional e local, necessitando de esforços 

conjuntos e interdisciplinares, nas seguintes áreas: pessoas; planeta; prosperidade; paz; 

parceria (PNUD, 2015). 

Schroeder et al. (2018) apontam que as práticas de EC podem contribuir diretamente 

para alcançar um número significativo de metas de ODS. Apesar de haver uma vasta 

possibilidade de consonância, os resultados mais representativos  encontrados e relacionados 

por tais autores em pesquisas de revisão da literatura, apontaram que existem relações mais 

fortes entre as práticas de EC e as seguintes metas: ODS 6 (Água limpa e saneamento), ODS 

7 (Energia acessível e limpa), ODS 8 (Emprego digno e crescimento econômico), ODS 12 

(Consumo e produção responsáveis) e ODS 15 (Vida sobre a Terra) (SCHROEDER et al., 

2018). 

Entre os desafios encontrados neste contexto, Pultrone (2018) registra a necessidade 

de colaborações sinérgicas entre ecologia, economia, legislação, planejamento espacial, 

governança territorial e sociedade, em busca de direcionamentos para a EC e para uma cultura 

de sustentabilidade. Tais formas de colaboração podem ocorrer nos mais diversos níveis, 

desde que os objetivos coexistam e se alinhem.  

Há de se observar também que a somatória de tais conceitos em prol do 

desenvolvimento, se guiada apenas por modelos prontos e voltados ao meio industrial, pode 
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acabar reforçando as desigualdades e inviabilizando a possibilidade dos países periféricos 

autodefinirem seus próprios caminhos (TUNES et al., 2006). 

Assim, a EC poderia ser um contributo para a sustentabilidade, buscando uma visão 

integradora e interdisciplinar dos fenômenos. Ao trabalhar com diversos interesses e 

necessidades, uma associação de conceitos pode possibilitar a construção de modelos mais 

sustentáveis e efetivamente direcionados às realidades, utilizando uma linguagem comum aos 

atores envolvidos e buscando formas de desenvolvimento local. 
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3. REQUISITOS AMBIENTAIS INCORPORADOS AO 

DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS EM CLUSTERS E 

ECOPARQUES INDUSTRIAIS5 

Fábio Ribeiro de OLIVEIRA6  

Sergio Luiz Braga FRANÇA7 

Ricardo Gabbay de SOUZA8 

Luís Alberto Duncan RANGEL7 

 

Resumo 

Os clusters industriais, como os ecoparques e arranjos produtivos locais, proporcionam 

formas de gestão que consideram as características de cooperação para o fortalecimento das 

empresas e demais partes interessadas. Tais aglomerações podem apresentar uma 

oportunidade para as organizações aperfeiçoarem a gestão do processo e o desenvolvimento 

de produtos considerando os fatores ambientais. Este trabalho objetiva, por meio de uma 

revisão sistemática da literatura e composição de um mapa mental, analisar os requisitos 

ambientais incorporados ao desenvolvimento de produtos nestes clusters industriais. Frente à 

compilação dos resultados, evidenciou-se a abordagem do ciclo de vida desde o planejamento 

estratégico à descontinuidade do produto.  

Palavras-chave: Requisitos Ambientais, Desenvolvimento de Produtos; Clusters Industriais; 

Mapa Mental 
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3.1 Introdução 

O processo de desenvolvimento de produtos (PDP) é de extrema importância no 

contexto de sustentabilidade organizacional, necessitando, para isso, de uma abordagem 

sistêmica. Felekoglu et al. (2013) ressaltam que, devido ao caráter dinâmico, o 

desenvolvimento de produtos apresenta complexidade frente às mudanças, alterações e 

interações entre as etapas. Neste ponto, a cooperação interna entre as áreas funcionais, e 

externa entre indústrias, fornecedores e clientes consolida-se como um facilitador do PDP 

(ROZENFELD et al. 2006; ONOYAMA et al. 2008; TONDOLO et al., 2012). 

Como forma propulsora deste caráter colaborativo externo, as concentrações 

geográficas de empresas, na forma de clusters industriais, podem trabalhar com ações 

conjuntas e geração de externalidades positivas sustentáveis (CASSIOLATO e LASTRES, 

2001; PEREIRA e CARVALHO, 2008; ALBINO et al., 2010).  

No Brasil, tal característica colaborativa está relacionada com a composição dos 

Arranjos Produtivos Locais – APLs, centrados no mesmo setor produtivo. Contudo, verifica-

se uma evolução mundial de alguns clusters industriais tradicionais, se rearranjando e 

reformulando dentro dos conceitos de ecoparques industriais (BOONS et al., 2011). 

Os ecoparques industriais preconizam a consolidação local de um grupo de empresas, 

comunidades e outros atores pertencentes a uma cadeia de troca e reaproveitamento de 

energia, água, subprodutos e resíduos (CHERTOW, 2000; WOLF, 2007). Os ecoparques são 

instrumentos para a ecologia industrial, formando um sistema integrado que trabalha com o 

ideal de ciclo fechado, quanto à destinação dos subprodutos.  

Outros instrumentos que contemplam os ideais da ecologia industrial e, 

consequentemente, a prevenção da poluição são: Produção Mais Limpa – P+L, Análise do 

Ciclo de Vida – ACV e o ecodesign (EPA, 2001). Cabe ressaltar que ecodesign é uma 

ferramenta de grande importância para o desenvolvimento de produtos, dentro de uma visão 

holística que apresenta as seguintes diretivas: i) concepção de produtos comprometidos com a 

redução do impacto da extração da matéria-prima; ii) redução do consumo de energia e 

redução ou eliminação da geração de resíduos; iii) produtos com vida útil maior; iv) reparos 

de partes defeituosas; v) descarte que possa reintroduzir as partes no ciclo industrial; e vi) 

disposição final que possa ser reabsorvida pela natureza (BORCHARDT et al., 2008). 

Lehtoranta et al. (2011) apontam a importância de um aprofundamento das pesquisas 

não apenas nos quesitos de ecoeficiência em ecoparques industriais, mas também nos fatores 

relacionados ao pós-venda do produto, de forma mais holística. Conforme descrito por 
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Rozenfeld et al. (2006) são necessárias pesquisas sistemáticas que contribuam para a 

consolidação de novas teorias para a gestão eficiente do produto, a exemplo do ciclo de vida. 

Nesta abordagem, fazem-se necessários modelos e ferramentas que cada vez mais propiciem 

formas de prevenção da poluição nas fases do PDP. 

Assim, o objetivo geral deste trabalho é analisar os requisitos ambientais incorporados 

à gestão do desenvolvimento de produtos em clusters e ecoparques industriais. Como objetivo 

específico, busca-se correlacionar tais requisitos aos aspectos de desenvolvimento de produtos 

e depreender os principais conceitos e ferramentas intrínsecos. 

  

3.2 Metodologia de Pesquisa 

 Esta pesquisa qualitativa de natureza básica, buscou, de forma exploratória, uma 

revisão sistemática da literatura para consolidar e analisar os requisitos ambientais 

incorporados ao desenvolvimento de produtos em clusters e ecoparques industriais. Tal 

procedimento bibliográfico, conforme preconizado por Fink (2014), objetiva identificar, 

avaliar e sintetizar trabalhos publicados por pesquisadores, acadêmicos e profissionais, na 

forma de uma revisão sistemática, explícita e reprodutível. 

 As bases de dados Scopus e Web of Science foram utilizadas como plataforma de 

pesquisa, visando o estado da arte dos artigos divulgados internacionalmente com maior 

relevância na temática. A pesquisa foi realizada por meio da composição de palavras-chave na 

língua inglesa relacionadas ao objetivo deste trabalho. Atentou-se também para os respectivos 

termos com conotação similar, sendo os campos de busca retroalimentados até a consolidação 

da estrutura da Figura 3.19. 

 Desta forma, no primeiro campo foram relacionados termos pertinentes à gestão 

ambiental, no segundo campo utilizou-se palavras condizentes com o desenvolvimento de 

produtos, e finalmente adotou-se a referência aos clusters e ecoparques no último campo. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
 
9 As Figuras e Tabelas contidas nos capítulos 3, 4, 5 e 6 desta tese apresentam numeração diferente dos artigos 
originais, contudo seguem a mesma ordem de apresentação. 
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Figura 3.1: Termos pesquisados na revisão sistemática da literatura – Busca 1 
 

 

 Conforme o andamento da busca, constatou-se a utilização do termo ecodesign como 

sinônimo à abordagem ambiental no desenvolvimento de produtos, visto a avaliação dos 

aspectos ambientais em busca da redução dos impactos advindos do ciclo de vida do produto 

(PÊGO et al., 2012). Assim, foi acrescida uma nova busca, desta vez com a utilização de dois 

campos: o primeiro referente a ecodesign e termos equivalentes, e o seguinte relativo a 

clusters e ecoparques (Figura 3.2). 

 

Figura 3.2: Termos pesquisados na revisão sistemática da literatura – Busca 2 
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 Nesta pesquisa foram contemplados os artigos publicados até maio de 2015, sem 

restrições quanto ao ano de origem. Inicialmente considerou-se todos os resultados gerados 

por meio da busca em títulos, resumos ou palavras-chave das publicações indexadas. A 

seguir, os artigos foram exportados para o software Mendeley (gerenciador de referências), 

possibilitando a eliminação das publicações em duplicata e o agrupamento conforme interesse 

da pesquisa.  

 Para a seleção dos artigos analisados na etapa posterior, foram utilizados os seguintes 

filtros: i) apenas as publicações disponibilizadas em revista ou anais de conferências; ii) a 

utilização do termo “cluster” com referência a agrupamentos industriais; iii) trabalhos que 

abordassem empresas em APLs ou ecoparques industriais. 

 Após a leitura e aprofundamento dos artigos, foram selecionadas apenas as 

contribuições condizentes com a temática deste trabalho. As informações foram consolidadas 

na forma de tabela e analisada através de um mapa mental.  

 Os mapas mentais são representações gráficas resultantes de processos de 

aprendizagem que facilitam a união, diversificação e integração dos conceitos ou 

pensamentos, consolidando uma estrutura de análise (ONTORIA et al., 2003). Os 

organizadores gráficos facilitam o desenvolvimento de habilidades de pensamento, 

permitindo a organização de informações sobre três níveis de complexidade: agregação, 

processamento e descoberta de relações (MUÑOZ-GONZÁLEZ et al., 2011). 

 Neste trabalho, utilizou-se o software CMap para a elaboração do mapa mental dos 

requisitos ambientais no desenvolvimento de produto. Para tal, foram adaptadas as seguintes 

etapas preconizadas por Carneiro (2005): i) identificação do assunto a ser discutido e 

centralização do termo na área de trabalho do software; ii) elaboração do mapa de acordo com 

as principais informações levantadas, acrescentando as ramificações e relações necessárias ao 

entendimento dos tópicos; iii) uso de cores diferentes para as ramificações e, dentro do 

possível, fazer a devida relação e elo. 

 

3.3 Revisão Sistemática da Literatura 

 Em um primeiro momento, na revisão sistemática da literatura, foram encontradas 35 

publicações nas bases de dados do Scopus e 23 na base do Web of Science. Em uma segunda 

etapa foram eliminadas as duplicatas, resultando em 45 trabalhos a serem direcionados aos 

filtros referentes aos objetos de estudo deste artigo.  Por fim, como resultado de uma terceira 

etapa, 11 trabalhos foram selecionados para análise e discussão neste capítulo. Tal sequência 
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está representada na Figura 3.3. 

Figura 3.3: Sequência da revisão sistemática da literatura 

 

 
 Dos artigos analisados, a primeira abordagem ao assunto foi feita por De Benedetti, et 

al. (2003), utilizando a ferramenta de avaliação do ciclo de vida para analisar os desempenhos 

técnicos e ambientais de materiais disponíveis para a concepção de um ecoparque industrial 

na Itália. Tal estudo, publicado pela Transactions on ecology and the environment é restrito a 

análise de componentes da construção civil. 

 Dois artigos do Journal of Cleaner Production enquadraram-se nos resultados da 

pesquisa: o primeiro é referente a um parque industrial de papel e celulose na Finlândia 

(LEHTORANTA et al., 2011) e o mais recente aborda, em linhas gerais, os conceitos da 

ecologia industrial (CHEN e SHEU, 2013). Em ambos são estudadas as características de 

interação entre indústrias, resultantes de modelos voltados a simbiose industrial. Nesta mesma 

temática, o trabalho de Park e Won (2008) publicado no Journal of industrial ecology 

consolida a importância da simbiose na evolução de um ecoparque na Coréia do Sul.  

 As contribuições de Hu et al. (2005), Zhu et al. (2010), Ascheahoug e Boks (2011), 

Alfos e Pages-Xatart-Pares (2012) e Benur e Bramwell (2015), apresentam aspectos 

relevantes quanto ao viés ambiental e o desenvolvimento de produtos em clusters industriais.  

 A compilação dos 11 resultados encontra-se na Tabela 3.1. 
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Tabela 3.1: Resultados da revisão sistemática da literatura I 
 

 

 

 No contexto dos APLs, os trabalhos de Azevedo e Nolasco (2009) – Revista Ciência 

Rural, e Ruiz-Silveira et al. (2010) – Revista Espacios, trazem os ideais de sustentabilidade e 

aspectos do desenvolvimento de produtos, com diferentes focos. Os primeiros fazem um 

panorama dos requisitos ambientais considerados em um APLs de móveis, além de 

diagnosticarem os fatores internos e externos para a aplicação desses requisitos no processo 

Autores/Ano Periódico Título Tipo de cluster 

De Benedetti; 
Baldo; Rossi (2003)

Transactions on Ecology   
and the Environment

Environmentally-conscious design and Life   
Cycle Assessment

Ecoparque industrial  
situado em área rural - 
Itália

Hu; Lin; Chang 
(2005)

Technovation 
Technology-based regional development 
strategies and the emergence of technological 
communities: a case study of HSIP, Taiwan 

Polo industrial de 
Inovação em Taiwan -
China

Park; Won (2008) Journal of industrial   
ecology

Ulsan Eco-industrial Park Challenges and 
Opportunities

Ecoparque industrial  
situado em Ulsan - 
Coréia do Sul

Azevedo; Nolasco 
(2009)

Ciência rural

Fatores de incorporação de requisitos 
ambientais no processo de desenvolvimento     
de produtos em indústrias de móveis sob 
encomenda

APL de móveis situado 
em Itatiba/SP - Brasil

Ruiz-Silvera;   
Reyes; Martínez 
(2010)

Espacios
Logros e impactos em el entorno social de         
um proyecto de cadena productiva local em 
bambú

APL de artesanato 
situado em San Felipe - 
Venezuela

Zhu; Zhou; Cui; Liu 
(2010)

Science of total 
environment 

A method to controlling enterprises access     
to   an eco-industrial park

Ecoparque industrial 
situado em Shandong - 
China

Ascheahoug; Boks 
(2011)

Conference of     
engineering design 

Sucess criteria for implementig sustainability 
information in product develompment

Parque industrial 
automotivo - Noruega

Lehtoranta; 
Nissinen; Mattila; 
Melanen (2011) 

Journal of cleaner 
production

Industrial symbiosis and th policy instruments 
of susteinable consuption and production

Parque industrial de 
papel e celulose em 
Koulova - Finlândia

Alfos;Pages-      
Xatart-Pares (2012) OCL

De l’idée au marché : l’ITERG renforce ses 
activit es dans la chimie verte avec la                
plateforme CEDOP, Centre europ een de 
developpement des oleo-produit

Parque industrial de 
bioprodutos derivados 
de petróleo em Passac -
França

Chen; Sheu (2013) Journal of cleaner 
production

Pursuing extended producer responsability         
in the context of EIPs by a Hotelling model

Ecoparques industriais, 
de forma generalizada

Benur; Bramwell 
(2015) 

Tourism Management
Tourism product development and product 
diversification in destinations

Pólos de turismo, de 
forma generalizada
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de desenvolvimento de produtos. Desta forma, focam no eixo ambiental da sustentabilidade, 

refletindo também na questão econômica. 

 Ruiz-Silveira et al. (2010) reforçam a importância dos recursos da tradição local, 

incorporando a lógica de rede, voltada à produção e inovação tecnológica. Assim, ressaltam 

fatores sociais e culturais, como formas de fortalecimento das associações de artesãos, 

oficinas de capacitação e demais parcerias no desenvolvimento de produtos.  

 

3.4 Mapa mental dos requisitos ambientais no desenvolvimento de produtos 

 Para a representação dos requisitos ambientais no desenvolvimento de produtos em 

clusters industriais, elaborou-se um mapa mental (Figura 3.4) contendo as relações entre as 

informações depreendidas nos resultados encontrados na fase de revisão da literatura. 

 
3.4.1 Principais conceitos abordados 

 A estruturação do mapa mental traz, para o desenvolvimento de produtos, a 

necessidade do pensamento do ciclo de vida. Nesta linha, faz-se necessária a consideração dos 

aspectos econômicos, sociais e ambientais, que permeiam os objetivos dos artigos analisados. 

 A questão econômica é respaldada pela análise da viabilidade do projeto em todas as 

fases do PDP, desde o planejamento estratégico, passando pelo desenvolvimento do projeto e 

pela fase de implantação das ações previstas.  

 Neste aspecto, muitas vezes os fatores econômicos ditam a forma das empresas 

responderem às questões ambientais, seja quanto à adequação às leis e aos regulamentos ou 

mesmo visando a redução dos custos de produção (AZEVEDO e NOLASCO, 2009). 

 Com referência aos aspectos sociais, os parques industriais chamam a atenção 

principalmente para fatores como internos como saúde e segurança do trabalho e influências 

externas como a comunicação e visão dos stakeholders (ASCHEAHOUG e BOKS, 2011). 

Este contexto, somado às questões ambientais e o caráter de cooperação embutido em 

sistemas de simbiose industrial, trazem as principais características dos ecoparques. Tal 

abordagem pode ser constatada nos trabalhos de Park e Won (2008), Zhu et al. (2010) e Chen 

e Sheu (2013), principalmente voltados a países asiáticos como China e Coréia do Sul.  

 Quanto aos APLs, percebe-se a característica de endogenização do território, 

ampliando a visão social para as questões locais como cultura, tradição e desenvolvimento das 

comunidades (RUIZ-SILVEIRA et al., 2010; BENUR e BRAMWELL, 2015). 
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3.4.2. Ferramentas e requisitos ambientais relacionados ao PDP 

 A abordagem ambiental relacionada à gestão em clusters industriais e 

consequentemente ao processo de desenvolvimento de produtos pode ter um enquadramento 

corretivo ou preventivo. As ações corretivas, voltadas às práticas de fim de tubo, estão 

relacionadas em maioria ao cumprimento das leis e a realização do controle ambiental. 

Contudo, o maior foco encontrado nos resultados é voltado à prevenção, buscando a adoção 

de ferramentas que possibilitem uma gestão proativa, interdisciplinar e sistêmica. 

 As principais metodologias e inovações tecnológicas resultantes da pesquisa estão 

relacionadas à simbiose industrial (PARK e WON, 2008;  ZHU et al., 2010, LEHTORANTA 

et al., 2011; CHEN e SHEU, 2013), produção mais limpa (CHEN e SHEU, 2013), química 

verde (ALFOS e PAGES-XATART-PARES, 2012), ecodesign (ZHU et al., 2010; 

ASCHEAHOUG e BOKS, 2011; LEHTORANTA et al., 2011; CHEN e SHEU, 2013) e 

avaliação do ciclo de vida (DE BENEDETTI et al., 2003;  AZEVEDO e NOLASCO, 2009; 

LEHTORANTA et al., 2011). 

 Tais proposições trazem considerações relativas à abordagem ambiental no 

desenvolvimento de produtos. A seguir estão relacionados os requisitos específicos a cada 

etapa do PDP, conforme compilado dos trabalhos de De Benedetti et al.  (2003); Hu et al. 

(2005), Azevedo e Nolasco, (2009) Zhu et al. (2010), Ascheahoug e Boks (2011), Lehtoranta 

et al. (2011) e Chen e Sheu (2013):  

1. Planejamento estratégico: Vida útil do produto; processo sustentável; alternativa de 

novos materiais e redesign; 

2. Projeto informacional e conceitual: Pacote técnico preliminar para a comparação do 

desempenho ambiental; informações via stakeholders; 

3. Projeto detalhado: Previsão das formas de reutilização de sistemas e componentes; 

4. Preparação para a produção: Protótipos com materiais renováveis; previsão dos 

impactos; aproveitamento de peças e componentes; 

5. Lançamento: Orientação para uso e pós uso; prolongamento da vida útil; otimização de 

desempenho; planejamento da distribuição; 

6. Acompanhamento: Monitoramento dos impactos; percepção ambiental dos usuários; 

7. Descontinuidade: Reuso, reaproveitamento e reciclagem; logística reversa; 

acondicionamento adequado. 
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Figura 3.4: Mapa mental dos requisitos ambientais incorporados ao desenvolvimento de produtos em clusters e ecoparques industriais 
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3.5 Conclusões 

Os resultados da pesquisa mostraram um crescimento recente quanto ao número de 

publicações contendo abordagens aos requisitos ambientais ao longo do PDP em clusters e 

ecoparques industriais de diversos setores, como: automotivo, moveleiro, turístico, artesanal, 

papel e celulose e derivados de óleo.  

As abordagens e iniciativas de prevenção da poluição e consequente preservação dos 

recursos naturais tem sido consolidadas como formas de integração de aspectos econômicos, 

sociais e ambientais ao longo do processo. Conforme evidenciado no mapa mental, foram 

contempladas metodologias e inovações tecnológicas como a produção mais limpa, a química 

verde, a simbiose industrial, a avaliação do ciclo de vida e o ecodesign.  

Presentes no PDP, estas abordagens reforçam a necessidade de considerar requisitos 

ambientais específicos à cada etapa, desde o planejamento estratégico à descontinuidade do 

produto, voltados ao pensamento de ciclo de vida. Além disso, faz-se necessária a composição 

de modelos sistêmicos e integradores, considerando, além dos requisitos, as dinâmicas e 

particularidades dos APLs e ecoparques industriais diante dos ideais de sustentabilidade. 

No caso dos ecoparques, os requisitos ambientais ganham mais força devido ao sistema 

fechado de simbiose industrial. Quanto aos arranjos produtivos, as questões sociais como 

cultura e tradição local também são determinantes no desenvolvimento de produtos, contudo 

há lacunas quanto a consideração do foco ambiental neste contexto. 

As publicações apresentaram, em maioria, potenciais formas de cooperação entre os 

constituintes dos clusters, seja entre empresas ou demais partes interessadas. Ressalta-se, 

desta forma, a necessidade de meios que intensifiquem e operacionalizem tal característica. A 

ampliação de tais parcerias entre as empresas, com a agregação dos fatores socioambientais, 

consolida-se uma grande oportunidade de fortalecimento do cluster e do desenvolvimento 

local. 
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4. PRINCÍPIOS DE ECONOMIA CIRCULAR PARA O 

DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS EM ARRANJOS PRODUTIVOS 

LOCAIS11  
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Luís Alberto Duncan RANGEL7 

 

Resumo  

Frente às ações globais de expansão de estratégias de produção e consumo sustentáveis, este 

artigo objetiva agregar princípios de economia circular no processo de desenvolvimento de 

produtos em arranjos produtivos locais. A metodologia contemplou uma revisão sistemática 

da literatura e análises documentais, possibilitando, a partir da identificação das 

particularidades dos arranjos, a composição de um modelo de desenvolvimento de produtos 

orientado ao pensamento do ciclo de vida e a economia circular.   

Palavras-chave: Arranjos Produtivos Locais; Economia Circular; Desenvolvimento de 

Produtos; Sustentabilidade; Ciclo de Vida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
 
11 OLIVEIRA, F. R.; FRANÇA, S. L. B.; RANGEL, L. A. D. Princípios de Economia Circular para o 
Desenvolvimento de Produtos em Arranjos Produtivos Locais. INTERAÇÕES (UCDB), xxxx. (Reproduzido em 
conformidade com as regras da revista – Qualis B1/Interdisciplinar - 2018) 
 



54 
 

 
 

4.1 Introdução 

Os documentos publicados em dezembro de 2015 referentes ao Plano da União 

Europeia para a Economia Circular e ao Acordo de Paris ocorrido na 21ª Conferência da 

Partes (COP 21), registram a necessidade de expandir e solidificar as ações voltadas ao 

desenvolvimento sustentável, com atenção às alterações climáticas, ao estímulo à Economia 

Circular (EC) e ao pensamento do ciclo de vida de produtos e serviços.  

Tornam-se cada vez mais necessários modelos de produção voltados aos ideais de 

sustentabilidade. Neste meio, tomando por base as atividades industriais, é essencial um 

adequado planejamento de produtos e processos por meio de ações que resultem no 

prolongamento da vida útil daquilo que será produzido ou mesmo voltadas ao 

reprocessamento de subprodutos e respectiva reintegração à cadeia de produtiva, aumentando 

o ciclo de vida. 

Neste foco, um sistema de transição para uma EC busca um processo produtivo 

sustentável em circuito fechado, de modo a otimizar o uso dos recursos e possibilitar ciclos 

contínuos de reconversão. Além disso, abrange modelos de negócios circulares entre as partes 

interessadas, o que requer o fortalecimento de ações internas e externas das empresas, com 

um foco sistêmico e pautado em parcerias. 

Quando empresas se estabelecem em proximidade geográfica, como nos vários tipos 

de clusters industriais, consequentemente há um somatório de impactos ambientais negativos 

gerados na região. Contudo, tal configuração também permite diversas vantagens que devem 

ser potencializadas, como questões de logística, estabelecimento de ações conjuntas, maiores 

investimentos em conhecimento e tecnologia, entre outros. No caso dos Arranjos Produtivos 

Locais (APLs), aglomerações que contam com empresas relacionadas a uma mesma 

especialização produtiva, os ganhos tendem a ser maiores. Tal condição se dá pelos vínculos 

de interação e cooperação entre as organizações, com articulação de forças produtivas e 

sinergias locais (CASSIOLATO et al., 2000). 

Tomando por base a abordagem de Malaguti (2005), referente à necessidade de 

estratégias compartilhadas em APLs para inovações e melhoria na gestão das questões 

ambientais relacionadas ao desenvolvimento de produtos, esta pesquisa está centrada na 

possibilidade de adoção de conceitos de EC nos processos de produção das empresas 

pertencentes a APLs. 

Assim, considerando os processos internos de desenvolvimento de produtos e as redes 

colaborativas externas as quais estão imersas tais aglomerações, este trabalho objetiva agregar 
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princípios de economia circular no processo de desenvolvimento de produtos em arranjos 

produtivos locais. 

 

4.1.1 A Economia circular no contexto dos arranjos produtivos locais 
 

Buxton (2016), ao abordar os resultados da COP 21, indica que houve pouca evolução 

nas negociações que demonstrassem ações efetivas diante das reais necessidades quanto às 

mudanças sistêmicas necessárias diante dos cenários de alterações climáticas. Contudo, é 

perceptível um positivo aumento da conscientização social por meio das cobranças resultantes 

dos movimentos populares, observadas nos diversos tipos de manifestações e fóruns da 

sociedade civil em prol de uma economia renovável e solidária (BUXTON, 2016). 

Repensar os modelos e seus impactos, entre eles as mudanças climáticas, é um desafio 

que vai do local ao global, na proteção de pessoas, meios de subsistência e ecossistemas, 

tendo em conta as necessidades urgentes e imediatas de países em desenvolvimento 

(UNFCCC, 2015). As transformações, não só na matriz energética, mas na concepção, 

produção e utilização de bens e serviços é essencial para mudanças globais nos modelos de 

negócios (ABRAMOVAY, 2014). 

Neste sentido, a EC representa uma oportunidade para essa importante mudança nas 

empresas, pois as obriga a repensar além das suas pegadas ecológicas e eficiência energética 

(LEITÃO, 2015). Propõe uma transição para um sistema em que o valor dos produtos, 

materiais e recursos se mantenha na economia durante o máximo de tempo possível, com a 

mínima geração de resíduos, propiciando novas formas de inovação e desenvolvimento local 

(EUROPEAN COMMISSION, 2015).  

Um dos grandes desafios, principalmente no tocante à gestão econômica e ambiental, 

está relacionado às Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs). Muitas destas empresas, 

principalmente as micro e pequenas, por falta de conhecimento das ferramentas que auxiliem 

no processo, apresentam dificuldades de gerenciamento das atividades (NASCIMENTO et al., 

2013). Tais organizações constantemente enfrentam dificuldades de gestão ao trabalharem 

com recursos escassos em um cenário de globalização e rápida mudança tecnológica 

(HOFFMANN e SCHLOSSER, 2001). 

No Brasil, focando em inovação e na sustentabilidade em MPMEs, as ações de gestão 

voltadas ao desenvolvimento de produtos devem ser estimuladas prioritariamente em 

aglomerações de empresas, como em APLs ou em grupos de uma mesma cadeia produtiva 

(ANPEI, 2004 apud KACHBA e HATAKEYAMA, 2013).  
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Os APLs são construídos por um processo de endogenização no território, de dentro 

para fora, como consequência de uma lógica territorial que contempla especificidades locais 

como o passado, a cultura e as relações exercidas entre empresas (MENDONÇA, 2008). De 

acordo com Cassiolato et al. (2000), as principais características destes arranjos são: a 

dimensão territorial; a diversidade das atividades e dos atores; o conhecimento tácito; as 

inovações e aprendizados interativos; e a governança. 

Neste ponto, os aspectos da EC seriam de grande relevância para tais empresas, pois 

permitiriam o processo de desenvolvimento de produtos de uma forma mais colaborativa e 

eficiente, otimizando o fluxo de bens e serviços. Os APLs, ao estabelecerem ações conjuntas, 

possibilitam o fortalecimento das atividades industriais, com benefícios mútuos para as 

empresas nele inseridas (COSTA et al., 2018). O processo de desenvolvimento de produtos 

envolve os passos, atividades, tarefas, estágios e decisões de um novo produto ou serviço, ou 

a melhoria de um já existente, ao longo do ciclo de vida (SALGADO et al., 2010). Representa 

uma alternativa para que pequenas e médias empresas identifiquem oportunidades e alinhem 

as relações com os demais agentes envolvidos em trabalhos com visões múltiplas e 

interdisciplinares (MALAGUTI, 2005). 

 Esta visão deve inclusive, progressivamente, transcender os limites da 
própria empresa, por meio de ações e projetos em parceria com outras 
empresas do mesmo segmento ou de outros, substituindo a lógica da 
concorrência individual pura e simples, pela adoção de estratégias que 
envolvam cadeias ou arranjos produtivos locais, de acordo com 
complementaridades percebidas, e ganhos de parte a parte. Um trabalho 
importante cabe às instituições representativas dos setores produtivos, aos 
centros de pesquisa e desenvolvimento, universidades e órgãos de fomento 
ao desenvolvimento industrial na agilização e amadurecimento desse 
processo. Sua participação pode envolver a introdução de novos métodos, o 
desenvolvimento e transferência de tecnologia, a aplicação de novos 
materiais e mesmo a identificação de cenários prospectivos relativos a 
tendências e novas segmentações de mercado, mudanças no estilo de vida e 
comportamento das pessoas, etc. (MALAGUTI, 2005, p.60) 

 

4.2 Metodologia de Pesquisa 

 Esta pesquisa qualitativa, buscou, de forma exploratória, uma revisão sistemática da 

literatura para consolidar aspectos ambientais relacionados ao ciclo de vida e princípios de EC 

no desenvolvimento de produtos em APLs. Um procedimento de pesquisa bibliográfica, 

conforme apontado por Fonseca (2002), é relevante para o levantamento de referências 

teóricas já analisadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos. Desta forma, torna-se 

possível agregar informações e conhecimentos prévios, resultando na análise das diversas 

posições acerca de um problema (GIL, 2007). 
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 A sequência metodológica está sintetizada na Figura 4.1 e descrita posteriormente. 

 
   Figura 4.1: Fases da revisão da literatura, tratamento dos dados e consolidação do modelo  

 

 
 Na fase de revisão da literatura, como documentos indutores desta pesquisa, foram 

consideradas os resultados da 21ª Convenção Marco Sobre Mudanças Climáticas e o Plano de 

Ação da União Europeia para a Economia Circular, ambos publicados em dezembro de 2015. 

Foram analisados aspectos voltados ao desenvolvimento local e a EC como propulsores das 

ações sustentáveis em APLs, trazendo tais conceitos para as etapas de desenvolvimento de 

produtos.   

 Utilizaram-se as bases de dados do Scopus e do Web of Science como plataformas para 

a pesquisa de publicações, visando contemplar artigos de repercussão internacional, com 

maior relevância para a temática. A pesquisa foi realizada por meio de uma combinação de 

três diferentes campos de busca relacionados aos conceitos centrais do tema. Consideraram-se 

as seguintes palavras-chave pertinentes ao objetivo deste trabalho:  

 - Campo 1: “Circular economy”; “Industrial ecology”; “Sustaina*” (referente as 

derivações de sustentabilidade); “Cleaner production”; “Life cycle assessment”; 

Environmental management”; “Ecoefficiency”; “Ecodesign” 

 - Campo 2: “Product development”; “Product design”, “Product creation” 

 - Campo 3: Cluster 

 Conforme apontado por Cunha e Terra (2008), apesar de haver trabalhos que 
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consideram os termos APL e cluster como sinônimos, os elementos estruturais 

(principalmente culturais) da própria formação histórica da comunidade aglomerada devem 

ser considerados para se entender a natureza e diferenciação destas redes. Como há uma 

restrição nas bases de dados internacionais quanto a tradução literal de APLs, optou-se pela 

utilização do termo cluster, seguido de uma análise na qual a referência fosse condizente com 

aspectos de APLs, conforme definições apresentadas na seção 4.1.1. 

 A busca nas bases de dados foi retroalimentada à medida que apareciam novas 

palavras-chave nos resultados encontrados. Foram considerados todos os artigos contidos nas 

bases até dezembro de 2017, sendo que, após a eliminação das duplicatas, o quantitativo foi 

de 32 publicações. Posteriormente, os artigos disponíveis passaram por uma seleção na qual 

verificou-se o enquadramento do tema e dos termos utilizados, finalizando em um total de 

nove publicações para compor a pesquisa. O tratamento e a análise de dados dos artigos 

resultantes seguiram as seguintes etapas:  

1. identificação das partes interessadas e dos aspectos externos e internos relacionados à 

dinâmica de APLs; 

2. levantamento dos requisitos ambientais e princípios de EC a serem associados a cada fase 

do modelo de desenvolvimento de produtos, com foco no ciclo de vida. 

 Para selecionar a forma de representação das etapas do desenvolvimento de produtos a 

ser utilizada de base nesta pesquisa, foi realizada uma prospecção de modelos de 

desenvolvimento de produtos, tomando como referência o estudo orientado por Salgado et al. 

(2010), no qual consta uma revisão e análise de 35 modelos, classificando as principais 

características de cada um.  Salgado et al. (2010) ressaltam que a classificação dos modelos 

permite que pesquisadores possam identificar lacunas na literatura, favorecendo a elaboração 

de referências para setores industriais ainda não estudados, como APLs, contribuindo para o 

ensino e o aprendizado. 

 Entre os modelos elencados optou-se pelo proposto por Rozenfeld et al. (2006) devido 

a uma abordagem voltada à integração de ferramentas e métodos. Além disso, tal exemplar 

propicia o pensamento no ciclo de vida do produto permeando todas as etapas do processo, 

sendo importante para a inclusão de requisitos ambientais e aspectos da EC.  

 Visando agregar as informações depreendidas nos artigos, os ideais de ciclo de vida e 

de EC foram introduzidos nas etapas do desenvolvimento de produtos, com base na norma 

ABNT ISO/TR 14062/2004 (ABNT, 2004): Gestão ambiental - integração de aspectos 

ambientais no projeto e desenvolvimento de produto. 
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4.3 Resultados e Discussões 

4.3.1 Os APLs como facilitadores da economia circular 
 
 A Convenção Marco Sobre Mudanças Climáticas evidencia a necessidade de reforçar 

conhecimentos, tecnologias, práticas e esforços das comunidades locais frente às mudanças 

climáticas, com o intercâmbio de experiências holísticas e integradas (UNFCCC, 2015). 

Consequentemente, estimula uma aproximação das organizações para ações conjuntas e o 

compartilhamento de boas práticas, alinhando-se, assim, aos ideais da EC. 

 Neste sentido, os eixos norteadores do Plano de Ação da União Europeia para a 

Economia Circular apresentam algumas práticas e esforços que seriam oportunos a uma visão 

sistêmica nos processos e no desenvolvimento de produtos nos APLs, focando no pensamento 

do ciclo de vida. Como exemplos de tais práticas podem ser citados (EUROPEAN 

COMMISSION, 2015): 

- Estímulo à simbiose industrial, permitindo que os resíduos ou subprodutos de uma indústria 

se tornem insumos para outra; 

- Estímulo à utilização eficiente dos recursos nos setores industriais, além das práticas para a 

gestão dos resíduos e valorização da reciclagem;  

- Concessão ecológica, promovendo a reparabilidade, durabilidade e reciclabilidade dos 

produtos, para além da eficiência energética; 

- Responsabilidade alargada do produtor, na contribuição com os custos de coleta e 

tratamento dos resíduos. Neste caso, busca-se também um incentivo econômico aos produtos 

planejados de forma que facilitem a reciclagem ou reutilização; 

- Normas de qualidade aplicáveis a matérias-primas secundárias, buscando classificar aqueles 

materiais reinjetados na economia de forma a serem comercializados e transferidos 

exatamente como as matérias-primas tradicionais; 

- Estímulo à reutilização da água; 

- Redução da presença e aumento da rastreabilidade de químicos nos produtos que possam 

oferecer riscos à saúde humana e ao meio ambiente. 

 Quando associada à EC, a aproximação geográfica de empresas pode contribuir para a 

diminuição dos poluentes provenientes do fluxo de bens e insumos. O reaproveitamento e a 

reciclagem refletiriam em uma menor retirada de insumos do meio e na diminuição de 

resíduos, efluentes e emissões geradas.  

 Os esforços de valorização relacionados às atividades de um APL contribuem para o 

impulsionamento da economia local (CABRERA et al., 2017) e possibilitam oportunidades 
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para o desenvolvimento regional (MARINI e SILVA, 2012; ANTERO et al., 2016). O 

associativismo privilegia a cooperação e ações conjuntas sem desconsiderar as coações 

impostas pela busca de competitividade sistêmica ou territorial (SINGER, 2002). 

  Atentando para as características descritas, os nove artigos resultantes da revisão 

sistemática da literatura trazem contribuições relativas a aspectos da EC no desenvolvimento 

de produtos em APLs, conforme pode ser observado na Tabela 4.1. O foco de estudo das 

publicações contemplou diversos setores, a exemplo da produção de móveis, artesanato, 

químicos, e oferta de serviços relacionados ao turismo. 

Em seus respectivos trabalhos, Azevedo e Nolasco (2009); Oliveira et al. (2016); e Oliveira et 

al. (2018) analisam os requisitos ambientais no ciclo de vida e no processo de 

desenvolvimento de produtos, desde o planejamento estratégico à descontinuidade do 

produto. Ruiz-Silveira, Reys e Martinez (2010) e Das (2015) reforçam a importância dos 

recursos da tradição local, incorporando a lógica de rede e desenvolvimento colaborativo, 

relacionados ao meio rural. 

 Somadas a tais contribuições, as pesquisas de Hu, Ling, Chan (2005); e Alfos, Pagès-

Xatart-Parès (2012) ressaltam os processos de inovação e os ideais de interação entre os 

agentes internos e externos aos clusters. Benur e Bramwell (2015); e Dinis e Krakover (2015), 

ao citarem os clusters de turismo, apresentam uma diversidade de aspectos de 

sustentabilidade relacionados ao desenvolvimento de produtos e serviços, a exemplo das 

inter-relações, a identidade cultural e a tradição local. 

 A Figura 4.2 apresenta os principais aspectos e agentes envolvidos no 

desenvolvimento de produtos em APLs, conforme os artigos analisados e amparado pelas 

contribuições da COP 21 (UNFCCC, 2015). A parte central da representação é composta por 

setas indicando as redes de colaboração entre as organizações pertencentes ao arranjo, 

remetendo a aspectos como EC, inovação, requisitos e tecnologias ambientais. Como 

exemplos de inovações tecnológicas e demais metodologias, enquadram-se a simbiose 

industrial, o ecodesing, a produção mais limpa, a avaliação do ciclo de vida e a química verde 

(OLIVEIRA et al., 2016). 

 Envolto às diversas partes interessadas, o APL exerce e recebe grande influência do 

ambiente externo, estando ligado a aspectos como: desenvolvimento local, cultura e tradição, 

vocação turística, políticas públicas, requisitos legais e normativos, condições econômicas e 

mercado. 
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Tabela 4.1: Resultados da revisão sistemática da literatura II 
 

Autores/Ano/ Periódico Foco do estudo 

Hu; Lin; Chang (2005): 

Technovation 

Analisar a interação e a colaboração entre as empresas de um 

arranjo de inovação em Taiwan/ China. 

 

Azevedo; Nolasco (2009):  

Ciência Rural 

Analisar os requisitos ambientais no ciclo de vida e no processo de 

desenvolvimento de produtos no APL de móveis em Itatiba/Brasil. 

Ruiz-Silveira; Reyes; Martinez 

(2010):  

Espacios 

Reforçar a importância dos recursos da tradição local, 

incorporando a lógica de rede, voltado à produção e inovação no 

APL de artesanato (bambu) em San Felipe/Venezuela.  

 

Alfos; Pagès-Xatart-Parès (2012): 

OCL - Oleagineux Corps Gras 

Lipides 

 

Desenvolver um sistema de interação baseado na química verde 

em um arranjo químico industrial de Passac/França. 

Benur; Bramwell (2015): 

Tourism management 

Analisar os elementos, conexões, processos de concentração, 

intensificação e diversificação de produtos turísticos em arranjos 

locais do setor. 

 

Das (2015): 

Journal of rural development 

 

Avaliar impactos do desenvolvimento colaborativo de um arranjo 

de artesãos na área rural em Assam/Índia. 

Dinis; Krakover (2015): 

Tourism Planning & Development 

Explorar a contribuição da dinâmica e dos produtos locais para o 

desenvolvimento do turismo museológico sustentável. 

 

 

Oliveira et al. (2016): 

Espacios 

 

Analisar os requisitos ambientais incorporados à gestão do 

desenvolvimento de produtos em clusters e ecoparques industriais. 

 

Oliveira et al. (2018): 

Resources, Conservation and 

Recycling 

Contribuir para a expansão da economia circular no Brasil, 

identificando os desafios e oportunidades para um arranjo 

produtivo local de móveis. 
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Figura 4.2: Aspectos e agentes envolvidos no desenvolvimento de produtos em APLs 
 

 
 

Fonte: Elaboração própria, com base em Hu; Lin; Chang (2005), Azevedo e Nolasco (2009); Ruiz-
Silveira, Reys e Martinez (2010); Alfos, Pag e Es-Xatart-Pares (2012); Benur e Bramwell (2015), Das 
(2015), Dinis e Krakover (2015), UNFCCC (2015), Oliveira et al. (2016), Oliveira et al. (2018) 
 

 O desenvolvimento de um APL está intrinsecamente ligado a tais redes de colaboração 

interna e externa. As redes contribuem para o aperfeiçoamento da densidade técnica, 

funcional e informacional do espaço, o que fortalece a criação de objetos, condições, 

infraestruturas, normas, ações e ordens para atender às premissas da fluidez (SILVA, 2014). 

Neste ponto, além das interações das empresas quanto às práticas de gestão e 

desenvolvimento de produtos, é fundamental um alinhamento de estratégias e parcerias com 

as partes interessadas. Os agentes envolvidos precisam se relacionar, estar bem integrados e 

compartilhar valores e interesses comuns (CABRERA et al., 2017). 

 Todos os artigos considerados na análise contemplam, de alguma forma, a lógica de 

rede com base nas conexões entre a gestão interna às organizações e os interesses dos agentes 

externos conectados aos APLs. Ressalta-se a visão interdisciplinar das publicações, visto que 

o contexto estudado demanda uma análise sistêmica, holística e integradora (UNFCCC, 2015) 

e que abranja os eixos social, econômico, ecológico (ambiental), espacial e cultural da 

sustentabilidade (SACHS, 2007). 
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4.3.2 Modelo de desenvolvimento de produtos 
 
 Os princípios de EC, contemplando também requisitos ambientais e o pensamento no 

ciclo de vida, foram agregados nas etapas prévias (pré), decorrentes e posteriores (pós) ao 

processo de desenvolvimento de produtos, conforme o modelo de Rozenfeld et al. (2006) 

(Figura 4.3).  

 O modelo, assim como as descrições de cada fase, foi composto com base nas 

estratégias de EC preconizados pelo Plano de Ação da União Europeia para a Economia 

Circular (EUROPEAN COMISSION, 2015), na norma ABNT ISO/TR 14062/2004 (ABNT, 

2004), e nos aspectos ambientais depreendidos dos artigos resultantes da revisão sistemática 

da literatura, principalmente nas contribuições de Azevedo e Nolasco (2009); Oliveira et al. 

(2016); e Oliveira et al. (2017), que descrevem com maior detalhamento as etapas de 

desenvolvimento de produtos. 

 

4.3.2.1 Fase de pré-desenvolvimento 

 O pré-desenvolvimento, contemplando o planejamento estratégico, passa pelo 

processo gerencial que envolve os setores funcionais e as diretrizes gerais da empresa. Está 

relacionado aos aspectos organizacionais internos como inovação; recursos financeiros; 

especialidades dos envolvidos; capacidade produtiva; área de influência e disponibilidade de 

tecnologias, componentes e insumos. Faz-se necessário planejar um processo sustentável, 

com materiais alternativos, e renovação (redesign), considerando a vida útil do produto.  

 Os aspectos externos incluem necessidades e expectativas do cliente; mercado; análise 

dos concorrentes; requisitos legais e normativos e expressões sociais como cultura, tradição 

local e turismo. Há de considerar a possibilidade de minimização do uso de recursos via 

parcerias entre organizações envolvidas com o APL, em prol do aproveitamento dos 

subprodutos de terceiros, buscando o ciclo fechado de produção no arranjo. 
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Figura 4.3: Modelo de desenvolvimento de produtos voltado à economia circular em APLs 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em ABNT (2004); Rozenfeld et al. (2006); Azevedo e Nolasco (2009); European Comission (2015), Oliveira et al. 
(2016), Oliveira et al. (2018) 
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4.3.2.2 Fase de desenvolvimento 

A fase de desenvolvimento do produto inclui os projetos informacional, conceitual e 

detalhado, além da preparação para a produção e o lançamento do produto. Também 

contempla aspectos internos e externos relevantes à gestão. 

No projeto informacional, busca-se elucidar as características que atendam às 

necessidades da clientela e da organização, de modo que se faz necessário um bom canal de 

comunicação externo com as partes interessadas, até mesmo para o levantamento de 

especificações dos subprodutos na expectativa de implementação de princípios de simbiose 

industrial para a EC. 

Em seguida, o projeto conceitual, ao promover a concepção do produto, estabelece o 

pacote técnico preliminar para a comparação do desempenho ambiental, de forma a 

considerar a base de dados dos materiais; ferramentas analíticas como a avaliação do ciclo de 

vida (considerando fontes internas e externas); e a análise de especificações, inclusive das 

variáveis da incorporação do subproduto no processo. 

No projeto detalhado as informações técnicas são consolidadas, resultando na 

aprovação do projeto. Como requisitos ambientais, atenta-se para a previsão das formas de 

reutilização de sistemas e componentes para os produtos, bem como a aprovação das 

especificações dos subprodutos a serem incorporados no processo. 

A transição para a etapa de preparação para a produção conta com um protótipo do 

produto, priorizando materiais renováveis e resultando na previsão dos impactos ambientais e 

na avaliação das características do produto com matérias-primas secundárias incorporadas ao 

processo. Após a aprovação, a produção em escala comercial deve considerar o 

aproveitamento de peças e componentes. 

A etapa de lançamento do produto, voltada principalmente ao ambiente externo da 

organização, inclui um planejamento das formas de distribuição e declarações sobre a 

otimização de desempenho, vida útil e demais fatores relacionados à EC, inclusive aos 

aspectos sociais e ambientais considerados. Além disso, conforme o pensamento no ciclo de 

vida, são importantes as orientações para uso e pós-uso do produto. 

 

4.3.2.3 Fase de pós desenvolvimento 

O pós-desenvolvimento conta com aspectos externos de acompanhamento e avaliação 

do produto no mercado e ações voltadas à descontinuidade do mesmo.  

A etapa de acompanhamento, visando gerar oportunidades de melhoria, requer um 



66 
 

 
 

monitoramento dos impactos ambientais e da percepção dos usuários, quanto a quesitos como 

funcionalidade, custo-benefício, reparabilidade e durabilidade, refletindo diretamente na 

aceitação do produto. 

A descontinuidade deve ser planejada, considerando-se os fatores internos, como 

novos projetos e inovações, e fatores externos, como concorrência e requisitos legais, a 

exemplo da responsabilidade alargada do produtor. Devem ser contempladas ações de 

logística reversa, reuso, reaproveitamento, reciclagem e acondicionamento adequado, nos 

ideais da EC. 

 

4.4 Conclusões 

 Os aspectos extraídos da revisão da literatura relacionados às redes de colaboração, às 

partes interessadas e aos fatores externos e internos influentes na dinâmica dos APLs, 

permitiram constatar as características interdisciplinares e sistêmicas que compõe tais 

arranjos. 

 Como tais aglomerações são formadas por um processo territorial endógeno, guiado 

por relações colaborativas, incentivam-se trabalhos voltados à EC neste contexto, em uma 

gradual transformação sustentada a partir do desenvolvimento de produtos voltado ao ciclo de 

vida, conforme os aspectos identificados e o modelo apresentado neste trabalho.  

 Os aspectos externos e internos influentes na dinâmica do arranjo estão ligados ao 

nível de evolução do APL, considerando tanto as formas de gestão das organizações 

componentes, como o relacionamento com as partes interessadas. Neste contexto, quanto mais 

integração entre os agentes houver, maior a aproximação com as pretensões de 

desenvolvimento local sustentável. 

 Assim, a EC contribui, de forma ampla, com uma das principais características dos 

APLs, que é o caráter de colaboração entre as diversas organizações envolvidas. O modelo de 

desenvolvimento de produtos proposto neste artigo propiciou a identificação dos requisitos 

associados a cada etapa do processo. Além disso, ressaltou a valorização do produto e do 

subproduto ao longo da cadeia, guiados pela integração dos agentes e pensamento do ciclo de 

vida.  

 Salienta-se que tal valorização vai além dos critérios econômicos, muitas vezes 

trazendo questões mais amplas como turismo, tradição e identificação cultural. Deste modo, 

os aspectos e o modelo genérico apresentados neste trabalho devem ser orientados às 
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especificidades e características locais, estando abertos a possíveis adequações necessárias ao 

objeto de estudo. 

 Assim, criam-se oportunidades para organizações e demais partes interessadas dos 

APLs, contribuindo com as frentes de desenvolvimento local e dimensões de sustentabilidade, 

conforme metas previstas na COP 21 e demais planos de ação internacionais. 
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5. DESAFIOS E OPORTUNIDADES EM UMA ECONOMIA CIRCULAR 

PARA UM ARRANJO PRODUTIVO LOCAL MOVELEIRO NO 

BRASIL12 

Fábio Ribeiro de OLIVEIRA6 

Sergio Luiz Braga FRANÇA7 

Luís Alberto Duncan RANGEL7 

 
 

Resumo  

A economia circular representa a geração de oportunidades nas cadeias produtivas, de forma a 

garantir que o desenvolvimento de produtos possa se ajustar aos ciclos naturais, buscando a 

minimização de externalidades negativas dos processos de produção. No Brasil, os modelos 

de economia circular ainda são incipientes e necessitam da identificação e articulação de 

ações a serem coordenadas em empresas. Partindo das características endógenas de interação 

e cooperação relacionadas à composição dos arranjos produtivo locais, este estudo objetiva 

contribuir para a expansão da economia circular no Brasil, identificando os desafios e as 

oportunidades para empresas do setor de móveis. As estratégias metodológicas incluíram a 

triangulação de dados utilizando análises documentais, observação de materiais de 

comunicação visual e aplicação de questionários. O estudo abrangeu 23 empresas 

especializadas em móveis de madeira instaladas em cinco diferentes cidades, e utiliza uma 

moveleira local como benchmark. Os resultados indicam como as empresas estão adequadas 

às diretrizes estratégicas de economia circular no contexto do arranjo produtivo local, e a 

identificação das destinações adotadas aos principais resíduos sólidos gerados nas indústrias. 

Esta abordagem possibilitou constatar potencialidades para o desenvolvimento e consolidação 

de ações locais de economia circular. 

Palavras-chave: Economia circular; Arranjo Produtivo Local; Moveleira; Desenvolvimento 

de Produtos; Gestão de Resíduos; Simbiose Industrial  

 

                                                 
 
12 OLIVEIRA, F. R., FRANÇA, S. L. B., RANGEL, L. A. D. Challenges and Opportunities for Circular 
Economy in a Furniture Local Productive Arrangement in Brazil. Resources, Conservation and Recycling, 
v.135, p.202-209, 2018. http://dx.doi.org/10.1016/j.resconrec.2017.10.031 (Reproduzido em conformidade com 
as regras da revista – Qualis A1/Interdisciplinar - 2018) 
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5.1 Introdução 

 Um sistema de economia circular (EC) é propício para que a concepção de produtos se 

ajuste aos ciclos naturais, minimizando os residuais e mantendo um fluxo contínuo de 

materiais (EUROPEAN COMISSION, 2015). De forma regenerativa, a entrada de recursos, 

bem como o desperdício, emissões, e a perda de energia são minimizados pela desaceleração, 

fechamento e redução de ciclos de materiais e energia (GEISSDOERFER et al., 2017). 

 As iniciativas que levam a EC podem ser incentivadas e implementadas em diferentes 

níveis, que vão desde uma perspectiva empresarial única até um abordagem da cadeia de 

valor para a economia global (NIERO e OLSEN, 2016). Apesar da existência de tais 

perspectivas, relacionadas à melhoria de bem-estar social e integridade ambiental que se 

originam da EC, apenas um número limitado de países vem tomando medidas preliminares 

para sua implementação (GHISELLINI et al., 2016). Isso confirma a necessidade de 

identificar desafios e oportunidades, bem como ações de fortalecimento. 

 No Brasil, há uma lacuna de artigos relacionados ao tema. Em pesquisa realizada na 

base do Scopus em 31 de maio, 2017, com os termos de busca “circular economy” e “Brazil”- 

abrangendo títulos, resumos e palavras-chave sem nenhuma restrição de áreas ou ano de 

publicação – apenas uma publicação com referência a EC foi encontrada para 2016 

(RIBEIRO et al., 2016) e outras quatro para 2017 (ANDRADE JUNIOR et al., 2017; 

CEGLIA et al., 2017; NOBRE E TAVARES, 2017; WU et al., 2017), mostrando a 

necessidade de uma maior pesquisa nesta área. 

 A nível nacional, os incentivos para a prevenção da poluição e adoção da EC de forma 

sistêmica ainda está em estágio incipiente, e os incentivos estão relacionados com a gestão de 

resíduos sólidos – exemplos incluem a Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei 

12.305/2010,  que estabeleceu diretrizes para a gestão integrada de resíduos – enfatizando a 

reciclagem, e considerando o uso de aterros como último recurso (COLLING et al., 2016). 

 A demanda potencial por descobertas e pesquisas apoia uma mudança para a EC 

através de modelos de negócios e estratégias de design (BOCKEN et al., 2016). Alguns 

estudos abordam estratégias de design para uma EC considerando o conhecimento sobre 

ciclos de recursos e projetos para uma vida útil mais longa do produto (MORENO et al., 

2016). O conhecimento do design para estratégias como extensão da vida do produto, a 

reparabilidade, a remodelação, a remanufatura e a reciclagem de produtos ainda é escasso 

(BAKKER et al., 2014b). Há uma necessidade urgente de estudos que investiguem o 

comportamento de empresas quanto às práticas de EC e como isto reflete nas aglomerações 
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industriais (LIU e BAI, 2014). Diversos países têm adotado políticas em prol de clusters 

industriais sustentáveis (MASSARD et al., 2014), e esforços têm sido aplicados para garantir 

a efetividade e durabilidade, possibilitando ações simbióticas de cooperação e buscando o 

ciclo fechado na aquisição de insumos (JIAO e BOONS, 2015). 

Tendências internacionais relacionadas com a EC incluem os ecoparques industriais, 

que se referem a uma comunidade de indústrias que cooperam para permutar e compartilhar 

recursos e serviços, como matérias-primas, insumos, resíduos, energia, água, infraestrutura, 

informação e transporte, e possuem características da ecologia industrial (CHEN e SHEU, 

2013; LEHTORANTA et al., 2011; PARK e WON, 2008). Trevisan et al. (2016) salientam 

que não há registros na literatura sobre a existência de ecoparques industriais no Brasil, 

embora existam tentativas de estabelecer tais parques no estado do Rio de Janeiro (VEIGA e 

MAGRINI, 2009). Para os conceitos de tais parques serem replicados no Brasil, deve-se 

prestar atenção adequada às realidades locais, incluindo os clusters industriais consolidados 

que já existem. 

 Partindo dos princípios de cooperação, interação e articulação entre os atores, os 

arranjos produtivos locais (APLs) poderiam ser potenciais candidatos na busca por clusters 

que adotarão estratégias que se aproximam da ecologia industrial (OLIVEIRA et al., 2016), 

na forma de uma EC. Um APL é definido como um grupo geograficamente concentrado de 

empresas inter-relacionadas, formado por questões econômicas, políticas, agentes sociais e 

instituições associadas (PINHEIRO e DE FRANCISCO, 2016). 

 Este trabalho objetiva contribuir com a expansão da economia circular no Brasil por 

meio da identificação de desafios e oportunidades para um arranjo produtivo local do setor de 

móveis. Como tal contexto nos APLs é uma temática ainda incipiente nos estudos 

acadêmicos, o diagnóstico do potencial de EC também contemplará a identificação dos 

principais resíduos sólidos gerados por empresas de fabricação de móveis de madeira e as 

destinações adotadas. 

 O artigo começa com uma breve revisão da literatura nas Seções 5.1.1 e 5.1.2, 

cobrindo a difusão da EC e a circularidade nos conceitos de design de produtos e modelos de 

negócios, especialmente com a necessidade de expansão e redesenho de estratégias em 

empresas brasileiras de APLs. Na seção 5.2, são descritos os aspectos metodológicos, o 

desenho da pesquisa de campo e as principais estratégias extraídas da literatura, com 

referência a EC no processo de desenvolvimento de produtos (PDP). A Seção 5.3 apresenta os 

resultados e discussão do estudo, mostrando o diagnóstico local e as principais oportunidades 

e desafios para a EC em um APL do setor de móveis no Brasil. A Seção 5.4 apresenta as 
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principais conclusões da pesquisa, além de abordar as limitações e as possibilidades de 

trabalhos futuros. 

 

5.1.1 Economia circular: design de produtos e modelo de negócios 

 Um sistema de EC é restaurador por design, com o objetivo de manter produtos, 

componentes e materiais com a mais alta utilidade e valor em todos os momentos (SINGH et 

al., 2016; WEBSTER, 2015). Um modelo de EC deve projetar e gerenciar o planejamento, 

recursos, produção e reprocessamento nas perspectivas de entrada e saída (MURRAY et al., 

2015), contemplando uma avaliação de materiais dentro de um sistema com circuito fechado 

(WINANS et al., 2017). 

 Uma abordagem inovadora propõe que a interação dinâmica entre modelos de 

negócios, design de produtos, cadeias de suprimentos e clientes seja essencial e tratada 

simultaneamente como parte integrante das empresas de manufatura (LIEDER e RASHID, 

2016). 

 Quanto à difusão global, a Fundação Ellen MacArthur contribuiu na popularização da 

EC em empresas (BOCKEN et al.,2016). A China e países europeus também se destacam na 

adoção dos princípios para planos de ação e estratégias futuras (BOCKEN et al., 2016, 

MATHEWS e TAN, 2011). 

 Torna-se um desafio integrar as questões ambientais no desenvolvimento de produtos 

das empresas (CHEN et al., 2016). As ações inovadoras e cooperativas são essenciais, a 

exemplo da simbiose industrial, na qual resíduos ou subprodutos de uma indústria se tornam 

insumos para outra (EUROPEAN COMISSION, 2015). 

 Bakker et al. (2014b) trabalham com o conceito de "design do produto circular”, 

propondo três medidas para mitigar o impacto ambiental da produção de materiais: eficiência, 

extensão da vida útil e reciclagem do produto. Rashid et al. (2013) adicionam que esta 

circularidade também deve incluir modelos de negócios e cadeias de suprimentos voltadas 

para a produção sustentável. Repensar os modelos de negócio de EC está ligado ao design de 

produtos e à diversificação da cadeia de suprimentos, possibilitando maiores ganhos 

operacionais (LIEDER e RASHID, 2016). 

 

5.1.2 Arranjos Produtivos Locais 

 Os APLs são compostos por várias empresas focadas na mesma atividade produtiva, 

com características endógenas, como cultura e ligações colaborativas (OLIVEIRA et al., 
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2016). Devido à necessidade de apoiar pequenas empresas, estudos de caso focados no 

desenvolvimento de APLs tem atraído a atenção de centros de pesquisa, bem como de várias 

organizações públicas e privadas (FIGAL GARONE et al., 2015). 

 De acordo com uma pesquisa realizada pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio Exterior (MDIC, 2015), o Brasil possui 677 APLs distribuídos em 2175 cidades, 

nas quais as atividades realizadas representam 59 dos 87 setores da economia listados pela 

Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE). Essa configuração mostra a 

representatividade e a diversidade dessas aglomerações no cenário brasileiro. 

 Em 2004, foi criada uma política nacional de apoio aos APL com a intenção de 

aumentar a concorrência, criar empregos, buscar melhorias no processo, e aumentar a 

capacidade de cooperação, resultando nos planos de desenvolvimento dos APL e seu 

fortalecimento como componente da política industrial brasileira (FIGAL GARONE et al., 

2015). Caracterizada pelas tradições, demandas e vocações regionais, a configuração de um 

APL proporciona uma maior competitividade no mercado para empresas associadas, causada 

pela facilidade de articulação, interação, e cooperação entre as empresas, o que, por sua vez, 

resulta em ganho de aprendizado, avanços tecnológicos e maior produtividade (MDIC, 2015). 

 Os setores industriais que constituem tais aglomerações são frequentemente 

associados com atividades que têm um grande impacto no meio ambiente. Dentro indústria de 

móveis, por exemplo, existem problemas relacionados geração e gestão de resíduos. Portanto, 

são essenciais abordagens preventivas e estratégias - como descritas por Cordella e Hidalgo 

(2016), Olkowicz e Grzegorzewska (2014) e Sellitto et al. (2017) - focadas nas estratégias 

ambientais no design do produto. 

 A abordagem reducionista tradicional em APL é insustentável pela falta de 

flexibilidade e o pensamento a longo prazo (PINHEIRO e DE FRANCISCO, 2016), exigindo 

novas estratégias no PDP e também a possibilidade de reestruturação dos modelos de 

negócios, focados na circularidade. 

 

5.2 Metodologia 

 Esta pesquisa qualitativa inicia com a necessidade de identificar estratégias 

relacionadas à EC que poderiam ser estimuladas no PDP em empresas de um APL no Brasil. 

Primeiro, uma pesquisa bibliográfica foi realizada em documentos de referência em EC, 

listando conceitos associados com o PDP. Em seguida, realizou-se um estudo de caso que 

envolveu uma pesquisa documental quanto ao plano de desenvolvimento do APL e os dados 
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primários de processos de licenciamento ambiental de 24 empresas de móveis. Somado a isso, 

considerando a técnica de triangulação de dados, foram aplicados questionários e realizada a 

observação de materiais de comunicação visual (CRESWELL, 2014), tendo em vista a 

necessidade de complementar e validar as informações geradas pela análise de conteúdo dos 

documentos de licenciamento. 

 

5.2.1 Pesquisa bibliográfica sobre diretrizes estratégicas para a economia 
circular 

 Como o Brasil não apresenta diretrizes específicas para a EC e, para identificar 

desafios e oportunidades no contexto das APLs, as estratégias de EC consideradas nesta 

pesquisa foram obtidas através da análise dos documentos de referência da European 

Commission’s (2015) – Closing the Loop: A European Union Action Plan for the Circular 

Economy e The Ellen MacArthur Foundation’s (2013) Towards the Circular Economy 1: 

Economic and Business Rationale for an Accelerated Transition. Estas foram identificadas e 

agregadas com base no PDP de acordo com os preceitos de Bakker et al. (2014a) e ancorado 

no contexto de clusters industriais (OLIVEIRA et al., 2016). 

 Essas diretrizes, distribuídas nos estágios da concepção (planejamento), processo 

produtivo e pós-produção, e numeradas de 1 a 9, procuram identificar como as ações das 

empresas estão concentradas (Tabela 5.1). 

 Existem algumas pesquisas referentes ao desenvolvimento de indicadores de EC (DI 

MAIO et al., 2017; FRANKLIN-JOHNSON et al., 2016; HUYSMAN et al., 2017; SMOL et 

al., 2017).  Como este estudo trata-se de um diagnóstico inicial dos desafios e oportunidades 

em um universo em que os conceitos de EC não são familiares, tais indicadores não foram 

considerados. No entanto, as diretrizes identificadas na Tabela 5.1 podem contribuir como 

orientação para a formulação de parâmetros genéricos de desempenho para circularidade no 

PDP. 
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Tabela 5.1: Diretrizes estratégicas para a economia circular no desenvolvimento de produtos 
 
Fases do PDP Diretrizes estratégicas para a economia circular 

Concepção 

1 - Minimização dos impactos ambientais, por meio de ações ligadas ao ecodesign 
e a avaliação do ciclo de vida, enquadradas no design para a sustentabilidade. 

2 - Certificação ambiental das matérias-primas e produtos, por meio de selos como 
o Forest Stewardship Council, demonstrando a responsabilidade das empresas 
quanto à preservação dos recursos naturais e o equilíbrio dos fluxos de renováveis. 

3 - Utilização de subprodutos de outras empresas, buscando o ciclo fechado na 
aquisição de insumos, nos ideais da simbiose industrial. 
 

Processo 

produtivo 

 
4 - Tecnologias e processos que utilizam recursos renováveis ou apresentam 
melhor desempenho, demonstrando ecoeficiência. 

5 – Preferência pela contratação de serviços em detrimento à aquisição de 
produtos/ Capacitação dos funcionários quanto às questões ambientais/ Adoção de 
práticas de produção mais limpa na redução de insumos e resíduos no processo. 

6 – Reaproveitamento e reciclagem interna de resíduos sólidos, efluentes líquidos 
e emissões atmosféricas, de modo que componentes e materiais continuem 
circulando e contribuindo para a economia. 
 

Pós-produção 

 
7 - Destinação de subprodutos a outras empresas, buscando o ciclo fechado na 
utilização de insumos, nos ideais da simbiose industrial. 

8 - Acompanhamento das externalidades negativas ou positiva, como o impacto 
do ruído, efluentes, resíduos, emissões, além do desenvolvimento local e 
relacionamento com a comunidade. 

9 – Ações contínuas voltadas à logística reversa, percepção do consumidor, e 
responsabilidade alargada do produtor. 
 

 
Fonte: Bakker et al. (2014a), Ellen MacArthur Foundation (2013), European Commission (2015), e 
Oliveira et al. (2016). 
 

5.2.2 Estudo de caso em um APL brasileiro 

 Após a primeira fase de pesquisa bibliográfica, foi realizado um estudo de caso em um 

APL brasileiro para diagnosticar o quadro de estratégias de EC nos PDPs e a destinação dos 

resíduos sólidos gerados, identificando os principais desafios e oportunidades. Os métodos de 

pesquisa que consideram estudos de caso contribuem para a compreensão de uma questão ou 

objeto complexo, além de poder expandir as experiências obtidas por estudos prévios, 

fortalecendo a compreensão do assunto (YIN, 2009). 

 Assim, o estudo considerou as empresas de móveis que pertencem ao APL de Ubá, 

que constitui o terceiro maior centro industrial de fabricação de móveis no Brasil e o primeiro 

no estado de Minas Gerais (PIRES et al., 2008). Tal arranjo mostra predominância de 
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empresas que fabricam móveis residenciais: estão distribuídos em nove cidades e são 

responsáveis por 34% do total do número de empregos gerados pelo setor e 18% do número 

total de empresas no estado de Minas Gerais (SEBRAE et al., 2007). 

 As estratégias utilizadas no estudo de caso incluíram a análise documental de 

processos de licenciamento ambiental, a observação de materiais de comunicação visual e 

questionários. 

 As informações ambientais contidas no Plano de Desenvolvimento Preliminar do 

Arranjo Produtivo Local de Ubá foram analisadas para verificar as estratégias conjuntas 

adotas pelas empresas. Tal documento, elaborado por um comitê de gestão do arranjo, lida 

com o planejamento estratégico local e visa a sistematização de informações relacionadas ao 

centro industrial, bem como as demandas locais (SEBRAE et al., 2007). 

 A análise documental considerou também os relatórios ambientais de responsabilidade 

das empresas moveleiras. Tais documentos são arquivados na Superintendência Regional de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Zona da Mata, instituição que lida com 

planejamento, supervisão, orientação e execução de atividades relacionadas à política 

governamental de proteção ambiental e gerenciamento de recursos hídricos que são 

formuladas e desenvolvidas pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável do Governo de Minas Gerais (SEMAD). Além disso, também foi considerada a 

base on-line que serve de repositório para tais relatórios, denominada de Sistema Integrado de 

Informação Ambiental (SIAM, 2016). 

 A pesquisa considerou os relatórios relacionados às licenças de operação dos 

empreendimentos, como o Plano de Controle Ambiental (PCA) e Relatório de Controle 

Ambiental (RCA). O PCA inclui planos e projetos capazes de prevenir ou controlar o impacto 

ambiental da empresa para a qual a licença está sendo solicitada, bem como as correções para 

as não conformidades efetivas ou potenciais, identificadas através do RCA (SEMAD, 2016). 

Nos casos em que o processo estava em fase de renovação da licença, foi considerado o 

Relatório de Avaliação de Desempenho Ambiental (RADA), sendo o documento necessário 

para avaliar as ações ambientais prévias e os compromissos estabelecidos, além de abordar as 

responsabilidades ambientais estabelecidas anteriormente (SEMAD, 2016). 

 Para tal, foram contemplados 23 processos que se encontravam dentro da validade até 

o ano de 2016, considerando empresas moveleiras localizadas nas cidades que compõe o 

arranjo. As empresas consideradas foram aquelas que se enquadravam na classificação de 

“fabricantes de móveis de madeira, vime e junco ou com predominância destes materiais, com 
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pintura e/ ou verniz”. Fizeram parte deste trabalho empresas localizadas em cinco diferentes 

cidades do APL. 

 Além disso, a pesquisa também foi expandida a uma empresa que atualmente 

encontra-se fora desta classificação, visto que, a partir 2012, ampliou suas atividades à 

fabricação de móveis metálicos. Contudo, devido a mesma ser uma empresa âncora na região 

e a maior do país no setor (SEBRAE et al., 2007), esta foi incluída neste estudo como 

benchmark, focando na linha de produção de móveis de madeira. 

 Também foram observados os materiais de comunicação visual (vídeos institucionais e 

notícias de sites) e adotado um questionário semiestruturado em empresas como suporte 

complementar frente aos dados não disponíveis (Apêndice A). O questionário foi aplicado via 

e-mail ou por contato telefônico, através dos setores de comunicação das empresas 

moveleiras. Em alguns casos, o contato foi feito com consultores externos, responsáveis pelas 

práticas de gestão ambiental das empresas. O questionário foi estruturado em três partes: a 

primeira relacionada ao perfil da empresa, a segunda com referência à adoção de diretrizes de 

EC nas etapas PDP, e a terceira incluindo questões sobre a gestão de resíduos sólidos. 

 O tratamento de dados foi realizado através de análise de conteúdo, que verificou a 

estrutura dos dados obtidos nas categorias 1-9 relacionadas às estratégias para a EC no PDP. 

As categorias foram: 1 - Design para sustentabilidade; 2 - Certificação ambiental; 3 - Uso de 

subprodutos; 4 - Tecnologias ecoeficientes; 5 - Adoção de práticas de produção mais limpa; 6 

- Reutilização/ reciclagem interna; 7 - Destinação de subprodutos para outras empresas; 8 - 

Monitoramento dos impactos ambientais; e 9 - Ações pós-consumo. Os dados sobre o tipo de 

destinação adotados aos resíduos sólidos das empresas moveleiras também foram 

considerados para verificar as tendências de circularidade dos resíduos no APL. 

 A pesquisa limitou-se às diretrizes estratégicas de EC que são internas às empresas, 

nas fases de desenvolvimento dos produtos, além do tipo de destinação dada aos subprodutos 

gerado pelas moveleiras. 

 
5.3 Resultados e discussões 

5.3.1 Perfil da amostra 

Os 23 processos analisados na pesquisa são compostos por documentos elaborados 

entre os anos de 2012 e 2016 (Figura 5.1). Além deles, também foi considerado o RADA da 

empresa benchmark, de 2011. 
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   Figura 5.1: Número de documentos pelos respectivos anos 

 

 
 Quanto ao porte industrial, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE, 2006) classifica como pequenas aquelas empresas que possuem ente 20 

e 99 funcionários, e como médias um quantitativo entre 100 e 499 funcionários. Desta forma, 

este trabalho levou em consideração 6 pequenas e 18 médias empresas (Figura 5.2). 

    Figura 5.2: Distribuição das empresas pelo tamanho da força de trabalho 

 

 
5.3.2 Adoção de diretrizes estratégicas para a economia circular 

 As diretrizes estratégicas para a EC trabalham na premissa de poluição prevenção, em 

detrimento às ações de fim de tubo. Procuram, a partir da fase de concepção do produto, um 

projeto destinado a minimizar os impactos ambientais negativos e a reduzir os insumos de 

produção e os resíduos gerados ao longo do processo de fabricação. Tais diretrizes inserem a 
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circularidade nos modelos de negócios baseados nas parcerias entre organizações e na 

proximidade com fornecedores e consumidores. 

 Em relação à adoção de estratégias, no Plano de Desenvolvimento Preliminar do 

Arranjo Produtivo Local (SEBRAE et al., 2007), foram identificadas propostas gerais 

relacionadas às diretrizes 4, 5, 6, 7 e 8, concentradas entre as fases de processo produtivo e 

pós-produção. Entre tais ações estão: adequações tecnológicas, projetos de produção mais 

limpa e campanhas de conscientização ambiental, reaproveitamento e reciclagem de resíduos 

sólidos, monitoramento de impactos com a regularização de licenciamentos ambientais e 

tratamento dos residuais. 

 Na pesquisa realizada nas empresas (Tabela 5.2), constatou-se que poucas empresas 

adotam estratégias ligadas à EC na fase de concepção dos produtos, sendo que nenhuma 

relatou utilizar subprodutos de outras indústrias em seus processos. Para a amostra estudada, 

esse resultado confirma as conclusões de Bakker et al. (2014b) ao estudarem a circularidade 

de produtos, que apontam que a aplicação do design voltado às estratégias de prolongamento 

da vida do produto e à reciclagem está atualmente subdesenvolvida. Tal fase de concepção é 

fundamental para o ciclo de vida do produto, porque é onde são planejadas as ações de maior 

efetividade para prevenir o consumo de matéria-prima e a geração de residuais. 

 Quanto ao processo produtivo, 87% das moveleiras têm optado e implementado 

tecnologias ecoeficientes, como cabines de pintura e verniz a seco, maquinários com maior 

rendimento no corte de chapas e na utilização de produtos químicos de acabamento. 

 A grande maioria também vem implementando ações de produção mais limpa e 

capacitação ambiental dos funcionários, por mais que ainda não possuam uma metodologia 

consolidada na empresa. Neste ponto, destacam-se também alguns relatos de opção por 

serviços terceirizados, a exemplo do corte e pintura de chapas e monitoramento de ruídos, 

efluentes e emissões atmosféricas. Esta mudança para uma economia orientada para o serviço 

é recomendável para modelos de negócios focados em EC (STAHEL, 2010). 

 Parte dos efluentes líquidos gerados no processo é reaproveitado por 43,5% das 

empresas, por meio da recirculação da água em cabines de pintura, reaproveitamento do 

condensado em caldeiras ou mesmo a reutilização do efluente tratado para limpeza industrial. 

Ações pontuais de reaproveitamento de resíduos sólidos foram identificadas em duas 

empresas, voltados aos fragmentos de madeira e papelão. Em se tratando das emissões 

atmosféricas, não foram relatadas ações de reaproveitamento e reciclagem. 
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 Na pós-produção, as diretrizes estratégicas de reinjeção de subprodutos da madeira na 

economia local foi constatada em 91,3% das empresas - assunto que será detalhado na seção 

5.3.3 com um diagnóstico da destinação de tais subprodutos. 

 Todas as indústrias declararam realizar um contínuo monitoramento das 

externalidades negativas e positivas, como os impactos ambientais, sociais e econômicos. Tal 

afirmativa tem relação com a imposição do órgão ambiental nos processos de licenciamento. 

Por outro lado, o mesmo não ocorre com as ações voltadas ao acompanhamento do produto 

após o lançamento no mercado. Tal diretriz, juntamente com o reaproveitamento das emissões 

atmosféricas foram as únicas não consolidadas na empresa benchmark. 

 As ações pós-consumo de acompanhamento dos produtos requerem melhores rotas de 

recuperação e acordos logísticos reversos, em uma sociedade na qual o gerenciamento de 

resíduos é considerado de importante função para facilitar a recirculação de materiais (SINGH 

et al., 2016), resultando em uma maior circularidade associada a sistemas de coleta, reparo, 

reutilização e reciclagem na cadeia de móveis. 

 

5.3.3 Destinação dos resíduos sólidos 

 Em primeiro plano foram identificados os principais processos e resíduos sólidos 

gerados nas indústrias de fabricação de móveis de madeira, vime e junco ou com 

predominância destes materiais, com pintura e/ ou verniz (Figura 5.3). Apesar de haver 

algumas variações nos processos produtivos, a maioria dos resíduos sólidos gerados nas 

empresas de móveis são referentes às etapas de recepção, corte, filetação, colagem, furação, 

pintura, embalagem e expedição. 

 Os resíduos administrativos, de característica domiciliares, não foram considerados 

neste trabalho pelo fato de serem recolhidos pelas prefeituras, conforme as legislações locais. 

Também não foram contemplados aqueles de geração esporádica, como equipamentos de 

proteção individual, lâmpadas, tecidos, espumas, vidros e tambores. Os mesmos, em geral, 

são destinados a processos de incineração ou coprocessamento em empresas especializadas 

fora do arranjo produtivo local de Ubá. 
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Figura 5.3: Principais processos que geram resíduos sólidos na fabricação de móveis 
 

Processos  Resíduos sólidos 

Recepção da matéria-prima  Embalagens de papel, plástico e papelão  

Corte  Serragem/Pó/ Aparas/ Cavacos 

 

Filetação/ Colagem  Aparas/ Serragem/ Lixa/ Embalagens de produtos químicos 

Furação 

 

 Serragem/Pó 

Pintura/ Verniz  Embalagens metálicas/ Solvente e borra de pintura 

 

Embalagem e expedição  Embalagens de papel, plástico e papelão 

 

 As análises das destinações dadas aos resíduos sólidos visando identificar princípios 

de simbiose industrial, consideraram os principais subprodutos dos processos que utilizam a 

madeira: serragem, pó, aparas e cavaco. Também foram verificados os demais residuais 

relatados como de grandes proporções nas 23 moveleiras, como papelão, metais, plásticos, 

solventes, residuais da cabine de pintura (tinta e verniz) e lixas (Tabela 5.3). 

 Como apontam Bocken et al. (2016) as estratégias de design de produto para uma EC 

precisam estar associadas ao contexto de modelos de negócios circulares que contribuam para 

o fechamento do ciclo, e com objetivos como a extensão do valor do recurso e a simbiose 

industrial. 

 Verificou-se que os principais subprodutos da madeira são enviados para indústrias 

cerâmicas localizadas na área geográfica do APL, para o aproveitamento energético em fornos 

industriais, visando gerar calor para a queima e cura de produtos cerâmicos. Apenas duas 

empresas não apresentam tal procedimento na gestão dos subprodutos, destinando os mesmos 

a aterros. 

 Os resíduos de papel, papelão, metal e plástico são destinados, em grande maioria, a 

coletores individuais para a revenda e reaproveitamento, ou mesmo a associações locais que 

visam a reciclagem. As borras de solvente, tintas e vernizes das cabines de pintura, por 

requererem maiores cuidados com a gestão devido aos resquícios de produtos químicos, são, 

em geral, destinados à incineração ou coprocessamento em empresas especializadas, mesma 

destinação adotada às lixas, quando contaminadas. Contudo, observa-se que algumas 

empresas vêm destinando os solventes à uma empresa de reciclagem na região do APL. 
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Tabela 5.2: Adoção de ações de economia circular por empresas do APL moveleiro 

 

                    Tabela 5.3: Tipo de destino final dos resíduos sólidos das empresas moveleiras do APL 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 B T (%)
Concepção dos produtos

1_Design para a sustentabilidade x x √ 8.7
2_Certificação ambiental x x x √ 13.0
3_Utilização de subprodutos √ 0
Processo produtivo

4_Tecnologias ecoeficientes x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x √ 87.0
5_Adoção de práticas de produção mais limpa x x x x x x x x x x x x x x x x x x x √ 82.6
6_Reaproveitamento/ reciclagem interna:                   Efluentes líquidos x x x x x x x x x x √ 43.5

x x √ 8.7
0

Pós produção

7_Destinação de subprodutos para outras empresas x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x √ 91.3
8_Monitoramento dos impactos ambientais x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x √ 100
9_Ações de pós consumo 0
Nota 1: A coluna "B" é referente `a empresa benchmark

Nota 2: A coluna T é referente à porcentagem total de aderência de cada diretriz, considerando as empresas de 1 a 23

Empresas moveleiras

                                                                Resíduos sólidos

                                                                          Emissões atmosféricas

Diretrizes estratégias para a economia circular no processo de 
desenvolvimento de produtos

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23

Serragem/ pó de madeira * * * * * * * * * * * * ○ * * * * * ○ * * * *
Apara de madeira/ cavaco * * * * * * * * * * * * ○ * * * * * ○ * * * *
Papelão * * * * ∆ * * * * * * * * * * * * * * * * * *
Metal * * * * ∆ * * * * * * * * * ─ * * * * * * * *
Plástico * * * * ∆ * * * * * * * * * * * * * * * * * *
Borra de solvente ○ ─ * ─ ─ ○ ─ ─ ○ ○ ○ ─ * ─ * ○ ─ ─ ─ * * * *
Borra de tinta ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
Lixa ○ ○ * * ○ ○ ○ ─ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ─ ○ ─ ○ ○ ─ *
Legenda:   Reaproveitamento/Reciclagem       No APL: *          Fora do APL: ∆

                   Disposição final: ○ Não possui/não informado: ─

Principais resíduos sólidos
Empresas moveleiras
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 Os dados coletados na pesquisa e apresentados na Tabela 5.3 mostram que a grande 

maioria dos subprodutos são enviados para reutilização ou reciclagem para receptores 

localizados em cidades do APL. Na maioria dos casos, apenas os resíduos com algum tipo de 

contaminação são enviados para tratamento ou disposição final. Cabe ressaltar que não foi 

possível obter valores quantitativos globais que poderiam representar de forma confiável as 

taxas de geração e recirculação de resíduos, já que, em algumas situações, o fluxo não é 

contínuo e há a necessidade de inventários temporários de acordo com a demanda de consumo 

e disponibilidade logística dos coletores individuais e de outras empresas. 

 
5.3.4 Desafios e oportunidades 
 
 Os resultados alcançados na pesquisa permitem traçar um panorama de oportunidades 

frente aos desafios relacionados à adesão às diretrizes estratégicas da EC no desenvolvimento 

de produtos em empresas moveleiras do APL (Tabela 5.4). 

 Há uma lacuna de ações que busquem a prevenção da poluição na fase de concepção 

dos produtos das moveleiras consideradas neste estudo. As diretrizes estratégicas nesta etapa 

poderiam prevenir perdas no processo e possibilitar um planejamento de produtos integrados 

com a cadeia local, alinhados com compromissos sociais e ambientais. As fraquezas nesta 

fase têm consequências negativas para toda a cadeia de fornecimento moveleira (SELLITTO 

et al., 2017), que, por sua vez, influencia na adoção de modelos de negócios circulares. 

As iniciativas de design no APL têm suporte institucional externo, mas a maioria das ações 

estão relacionadas às estratégias empresariais voltadas para a atualização tecnológica, restrita 

ao nivelamento com concorrentes regionais (CASTRO e CARDOSO, 2010). Assim, existem 

poucas empresas que trabalham com o design de uma forma mais proativa, que contemplem 

pesquisas focadas em projetos de ecodesign, visando a inovação. 

 Programas de treinamento para as empresas – visando disseminar metodologias como 

a avaliação do ciclo de vida, produção mais limpa, e econdesign, e possibilitando a 

diminuição do quantitativo de resíduos e a pressão sobre o meio ambiente - devem ser 

constantemente incentivados através do sindicato local das empresas moveleiras. Tais 

programas também podem ser coordenados por demais partes interessadas do arranjo, como 

instituições de ensino e pesquisa, órgãos governamentais, associações, entre outros. 

 A utilização de subprodutos de outras empresas, até mesmo das próprias moveleiras, 

poderia ser estimulada por meio de parcerias com centros de pesquisa e desenvolvimento, o 

que também traria impactos positivos nas formas de disposição e destinação dos resíduos. 
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Tabela 5.4: Desafios e oportunidades para a economia circular no cluster moveleiro 
 

DESAFIOS OPORTUNIDADES 

Implementação e acompanhamento de 
programas voltados às metodologias como 
avaliação do ciclo de vida, produção mais limpa 
e ecodesign. 
 
Certificação de insumos e produtos de madeira. 
 
Reaproveitamento e/ ou reciclagem interna dos 
residuais. 
 

Parcerias com partes interessadas e empresas 
locais como benchmark para a difusão de casos 
de sucesso e metodologias de prevenção da 
poluição. 
 

Pesquisa e desenvolvimento para novas formas 
de utilização de subprodutos locais nos 
processos de produção. 
 
Desenvolvimento de novos modelos de negócios 
com bases em estratégias de circularidade. 

 
Fortalecimento de parcerias com universidades e 
centros de pesquisa.  
 
Estímulo às práticas de simbiose industrial já 
consolidadas para os residuais de madeira. 
 
Adesão ao Programa Mineiro de Simbiose 
Industrial. 
 
Adesão ao Sistema Integrado de Bolsa de 
Resíduos. 
 

 
Diagnóstico das necessidades locais para a 
gestão integrada de resíduos sólidos. 
 
Criação de uma central de tratamento e 
reciclagem de resíduos do polo moveleiro. 
 

 
Apropriação do sindicato organizado e do perfil 
colaborativo das empresas para a mobilização de 
esforços coletivos em prol dos interesses do 
arranjo. 
 

 
Aproximação ao consumidor para identificar 
percepções quanto aos uso, funcionalidades e 
fim da vida do produto. 
 
Modelos logísticos reversos com os clientes 
 

 
Estímulo aos feedbacks dos consumidores nas 
feiras de móveis promovidas no arranjo. 
 
Fortalecimentos dos canais de comunicação. 
 

 

 A nível industrial, alguns exemplos de práticas de simbiose para os residuais de 

madeira incluem, além das fontes energéticas que já vem sendo adotadas, a aglomeração de 

sobras de madeira para a fabricação de chapas de MDF (Medium Density Fiberboard), a 

confecção de artesanatos, e a produção de papel e farinha de madeira (SILVA et al., 2005). 

Tais ações, se realizadas por outras empresas locais, gerariam um maior retorno social, 

econômico e ambiental da destinação dos subprodutos e aquisição de insumos para o 
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processo. A região do APL também atrai indústrias de outros setores que sustentam a 

demanda por insumos no arranjo moveleiro e outras necessidades da economia local. 

 Outras oportunidades podem ser desenvolvidas por meio da adesão contínua a 

programas oferecidos pela Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG). 

Seguindo os moldes do National Industrial Symbiosis Programme do Reino Unido, o 

Programa Mineiro de Simbiose Industrial estimula negócios a partir dos recursos 

subutilizados que estejam disponíveis, promovendo interações e identificando sinergias entre 

as organizações (FIEMG, 2016). Já o Sistema Integrado de Bolsa de Resíduos oferece a 

oportunidade de negociação em tempo real de diversos resíduos, agregando valor aos mesmos 

(FIEMG, 2016). 

 Uma demanda que vem sendo analisada nos últimos anos é a criação de uma central 

de tratamento e reciclagem de resíduos voltado a um gerenciamento integrado no polo 

moveleiro de Ubá, inclusive priorizando a gestão dos resíduos que são considerados mais 

críticos, como lixas e borras de cabine de pintura (SEBRAE et al., 2007; Silva et al., 2005). 

 Percebe-se, especialmente na empresa de benchmark, que já existem esforços amplos 

que contemplam as premissas da EC. A característica endógena de cooperação no APL é uma 

oportunidade para a troca de conhecimento entre as empresas que procuram se atentar às 

questões socioambientais que norteiam a EC. A falta da troca de informações limita o sucesso 

das iniciativas de EC (WINANS et al., 2017). 

 No Plano de Desenvolvimento Preliminar para o Arranjo Produtivo Local de Ubá, 

entre as ações planejadas para envolvimento da comunidade e associadas a modelos de 

negócios circulares, podem ser citadas: plantação e gestão de florestas para aumentar o 

fornecimento de madeira local; projetos de treinamento comunitário para a produção de 

artesanato, utilizando resíduos industriais; e interação de líderes empresariais em reuniões 

destinadas a promover uma cultura de cooperação (SEBRAE et al., 2007). 

 A diretriz relativa à percepção do consumidor quanto aos produtos e suas 

funcionalidades poderia ser estimulada a partir das feiras de móveis promovidas no arranjo. 

Quanto à responsabilidade alargada do produtor, há a necessidade de ir além de práticas de 

logística reversa, que são tratadas em linhas gerais pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, para criar incentivos e orientações cabíveis ao setor moveleiro no país. A consciência 

social é essencial para a transição de uma economia linear para uma EC, e pode ser 

estimulada através de programas educacionais, campanhas e seminários apoiados por 

instituições públicas, e obtendo apoio da indústria (LIEDER e RASHID, 2016). 
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 A política de apoio aos APL pode promover os efeitos benéficos da aglomeração, 

criando incentivos para superar as falhas de coordenação que prejudicam o progresso de 

algumas indústrias. Os efeitos incluem esforços para incentivar atividades com financiamento 

público, parcerias com partes interessadas e elaboração de planos de desenvolvimento 

(FIGAL GARONE et al., 2015). Assim, o APL apresenta características de um agente de 

interação que pode dinamizar as oportunidades para a EC, tanto em termos de estratégias para 

a indústria, como em modelos de negócios para empresas. 

 

5.4 Conclusões 

 Este estudo foi conduzido em um APL moveleiro e mostrou que a adoção de diretrizes 

estratégicas de EC para o planejamento e desenvolvimento de produtos está relacionada 

principalmente a fase de processo produtivo e aos requisitos ambientais considerados nos 

processos de licenciamento. Isso confirma a necessidade de disseminar os conceitos e a 

importância da EC, tanto a nível local como nacional, dada a restrição de trabalhos no Brasil. 

 No entanto, mesmo que tenha sido realizada de forma difusa, a gestão e destinação 

final dos resíduos sólidos indicam potencialidades para o fortalecimento da simbiose 

industrial entre as empresas do arranjo produtivo. Os vínculos de articulação, interação, 

cooperação e aprendizagem são facilitadores para oportunidades sistêmicas de EC por meio 

de instrumentos identificados e sugeridos nesta pesquisa, possibilitando também a expansão 

das ações às demais partes interessadas ao arranjo. 

 Assim, espera-se que, por meio da coordenação de ações que já vem sendo realizadas, 

mais programas de EC possam ser viabilizados. Os APLs se apresentam como um catalisador 

para este desenvolvimento, necessitando de articulações que ampliem as visões estratégicas 

quanto às questões ambientais. Somado a isso, ressalta-se a necessidade de esforços 

direcionados além de modelos corretivos para o licenciamento ambiental. 

 Como o tema ainda é incipiente no contexto do estudo, essa pesquisa foi limitada a 

estratégias qualitativas para identificar oportunidades e tendências de EC no processo de 

desenvolvimento de produtos de empresas de móveis de um APL. Além das abordagens de 

concepção e desenvolvimento de produtos, outros tópicos podem ser pesquisados 

futuramente, tais como design e gestão da cadeia de suprimentos, marketing e comportamento 

dos clientes, e tecnologias de fabricação e remanufatura (RASHID et al., 2013). 

 Dos desafios identificados, foram abertos campos de pesquisa para modelos de 

negócios circulares em APLs, que também poderiam incluir a possibilidade de circularidade 
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de insumos não renováveis, e a utilização de indicadores para medir a aderência às diretrizes 

de EC, conforme metodologia de indicadores de circularidade da Ellen MacArthur 

Foundation (2015). Tal pesquisa, além de considerar as características de desenvolvimento 

local, pode fornecer uma base mais ampla para políticas públicas de transição para uma EC 

em países em desenvolvimento, que, conforme descrito por Geissdoerfer et al. (2017), são 

percebidas como de responsabilidade principal das organizações, além dos reguladores e 

formuladores de políticas. 
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Resumo 

Os debates e ações em torno da transição para uma economia circular tem ganhado cada vez 

mais espaço, tanto por meio de políticas como pela maior compreensão da sociedade frente a 

necessidade de novos modelos de produção e consumo. Este artigo trata de um estudo de caso 

baseado na participação e contato com atividades dinamizadas na Europa para a economia 

circular, designadamente em Portugal. Visa identificar as principais ações em curso e os 

desafios para a difusão da economia circular na nação portuguesa e traçar um panorama para 

o Brasil. As experiências contemplaram a observação participante em workshops, entrevistas 

com especialistas, análise documental e de mídias de comunicação. Como resultado, foi 

possível identificar as forças, fraquezas, oportunidades e os desafios associados ao 

crescimento da economia circular em Portugal, bem como indicar direcionamentos e 

possibilidades no contexto brasileiro. 

Palavras chave: Economia circular; Planejamento estratégico; Benchmarking; 

Sustentabilidade 
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6.1 Introdução  

A transição para uma Economia Circular (EC) ganhou espaço recentemente nos 

objetivos políticos europeus por meio do ‘Roadmap to a Resource Efficient Europe’, com 

esforços voltados a uma sociedade que adote medidas relacionadas a formas de eficiência, 

recuperação e reciclagem, tendo o ano de 2020 como meta para o cumprimento de ações 

correlatas (EUROPEAN COMMISSION, 2011; GREGSON et al.; 2015; MCDOWALL et al., 

2017). Tal referência serviu de base para a formulação de um Pacote para a Economia 

Circular, que culminou posteriormente com o Plano de Ação - Fechando o Ciclo: Plano da 

União Europeia (UE) para a Economia Circular (EUROPEAN COMMISSION, 2015, 

MCDOWALL et al., 2017). Com isso, a UE estabelece iniciativas baseadas nos ideais de 

ciclo de vida e metas concretas para a gestão de resíduos (RIBIC et al., 2017), buscando a 

competitividade e um quadro econômico alinhado aos ideais de sustentabilidade 

(EUROPEAN COMMISSION, 2015). 

O campo de mudança para uma EC requer uma expansão das bases de conhecimento e 

maiores estruturas analíticas (REICHEL et al., 2016), compreendendo, entre outros, como a 

transição se dá frente as barreiras de sistemas institucionais lineares (GHISELLINI et al., 

2016), proporcionando um alinhamento de novas regras aos princípios e práticas de EC 

(FISCHER e PASCUCCI, 2017). Assim, faz-se necessário um maior aprofundamento quanto 

aos desafios para a EC a nível nacional, identificando oportunidades e reconhecendo ações 

correlacionadas ao tema. Além das orientações e compromissos gerais estabelecidos aos 

Estados-Membros, o Plano de Ação da UE incentiva também enquadramento nacionais, com 

a estruturação de propostas e execução de programas conforme as particularidades de cada 

país (EUROPEAN COMMISSION, 2015).  

Diante do exposto, o objetivo deste estudo é identificar e analisar, com base nas 

principais ações em curso, as estratégias e desafios para a transição para uma economia 

circular em Portugal. A partir de tal diagnóstico, pretende-se discutir como tal experiência 

acompanhada em um país europeu pode gerar perspectivas para a promoção da EC no Brasil, 

diante da identificação do panorama atual. Nobre e Tavares (2017) ressaltam que há uma 

carência de estudos brasileiros com tal abordagem. A importância de pesquisas exploratórias 

fundamentadas no intercâmbio de conhecimento entre Portugal e Brasil se dá pela 

proximidade histórica entre ambos, e a interface entre alguns costumes, práticas e aspectos 

sociais (PASCHOALIN FILHO et al., 2014). 
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Dando continuidade a esta seção introdutória, na seção 6.2 são apresentados conceitos 

de EC e as respectivas ações em curso em Portugal ligadas ao tema considerado nesta 

pesquisa. São apresentados documentos e mídias norteadoras no tópico 6.2.1, além dos 

workshops e eventos no tópico 6.2.2. Tais ações também foram incluídas na seção 6.3, 

compondo o plano de investigação para a estrutura metodológica. A seção 6.4 contém os 

resultados pertinentes ao estudo de caso, com o tópico 6.4.1 abrangendo o cenário e as 

discussões específicas a Portugal e o tópico 6.4.2 extrapolando possibilidades diante de um 

diagnóstico do contexto brasileiro. Por fim, na seção 6.5 são abordadas as principais 

conclusões, limitações e sugestões de novas frentes de estudo. 

 

6.2 Economia circular e ações em curso em Portugal 

A EC visa manter produtos, componentes e materiais em sua maior utilidade e valor 

dentro do sistema (WEBSTER, 2015), sendo restaurativa e regenerativa por princípio (EMF, 

2017), tendo como base para transição a prospecção de novos modelos de negócios e 

estratégias de design (BAKKER et al., 2014, BOCKEN et al., 2016) que incluam projetos 

para um maior ciclo de vida, manutenção, reparo, reutilização, remanufatura, remodelação e 

reciclagem de materiais e energia (GEISSDOERFER et al., 2017).  

Constituída em 2010, no intuito de acelerar a transição para uma EC, a Ellen 

MacArthur Foundation – EMF trabalha em conjunto com empresas, governos e academia 

neste objetivo, e, para tal, aponta três princípios para um sistema de EC (EMF, 2017): 

1 - Preservar e aprimorar o capital natural, controlando estoques finitos e equilibrando 

os fluxos de recursos renováveis;  

2 - Otimizar o rendimento de recursos fazendo circular produtos componentes e 

materiais no mais alto nível de utilidade, tanto nos ciclos técnicos quanto no biológico; 

3 – Estimular a efetividade do sistema revelando e excluindo as externalidades 

negativas desde o princípio. 

A EC busca a geração de oportunidades nas cadeias produtivas, com o 

desenvolvimento de produtos e modelos de negócios mais ajustados aos ciclos naturais, 

possibilitando a minimização de externalidades negativas (OLIVEIRA et al., 2018). Frente às 

necessidades de novos modelos de produção e consumo, as discussões sobre EC vêm se 

fortalecendo no cenário internacional, contudo ainda são poucos os países que vêm tomando 

medidas concretas para sua implementação (GHISELLINI et al., 2016). A seguir são 

elencadas as principais ações em curso identificadas para a EC em Portugal, relacionadas ao 
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estudo de caso realizado entre os meses de abril e julho de 2017, por meio de documentos e 

eventos relacionados à EC. 

 

6.2.1 Documentos e mídias norteadoras 
 

i. Plano de ação da União Europeia para a economia circular (European Commission, 

2015) 

Conforme citado na seção 6.1, o documento "Fechar o ciclo – plano de ação da UE 

para a economia circular", lançado em dezembro de 2015 pela Comissão Europeia, apresentou 

um pacote de medidas em busca da transição para a economia circular, que vão desde revisões 

legislativas para os resíduos à linhas estratégicas de atuação, focadas em inovação, 

investimentos e novos modelos de produção e consumo, em cada etapa da cadeia de valor.  

ii. Plano Nacional de Ciência e Tecnologia, 2017-2020: Agenda de investigação em 

economia circular (FCT et al., 2017) 

O documento é composto por 14 agendas temáticas e estratégicas para o país, entre 

elas a EC. Fundamentada como uma oportunidade de potencialização da sustentabilidade, 

resiliência, inclusão social e competitividade, a agenda para a EC em Portugal representa um 

grande desafio para estratégias de investigação e inovação, visto que, além de soluções 

tecnológicas são necessárias também mudanças de comportamento na sociedade. Para tal, 

ressalta a importância da participação ativa de todos atores da cadeia de valor, de modo 

sistêmico, multidisciplinar, colaborativo e buscando a concepção conjunta de soluções para a 

transição.  

  A agenda, ainda na fase de consolidação dos termos iniciais para discussão, conta com 

quatro pilares de incentivo a ao desenvolvimento da investigação e inovação: design e 

desenvolvimento de novos produtos; processos e serviços; gestão sustentável dos ciclos de 

recursos; governança e território; novos modelos de negócio, comportamento e consumo. 

iii. Plano de ação para a economia circular em Portugal (GIEC, 2017) 

É um esforço do Grupo Interministerial Economia Circular (GIEC), contando com a 

participação de quatro ministérios: Ambiente; Economia; Agricultura, floresta e 

desenvolvimento rural; Ciência, tecnologia e ensino superior. Propõe que Portugal lidere a 

transição para uma EC, voltada a propostas concretas que atinjam instituições públicas, 

empresas e comunidade em suas ações e comportamentos. 



99 
 

 
 

A preparação para o plano passou por um enquadramento nacional, análise e 

benchmarking internacional (Holanda e Finlândia), tendo como modelo o Plano da União 

Europeia para a EC, com ações centrais em torno dos seguintes pilares fundamentais: 

Produto; Consumo; Conhecimento; Resíduos e matérias-primas secundárias. A implantação 

passa por um compromisso político, de modo a estar integrado no âmbito da Comissão 

Interministerial para o Ar e Alterações Climáticas (CIACC) por meio de uma comissão de 

representantes de ministérios, comitês diretivos e grupos técnicos.  

iv. Portal ECO.NOMIA - www.eco.nomia.pt 

Portal disponibilizado a partir de setembro de 2016, com a missão de dinamizar ações 

de EC e permitir a interação para o desenvolvimento de novos projetos. Reúne diversas 

informações ligadas a circularidade na economia, como conceitos, estratégias, políticas, 

documentos, oportunidades de financiamento, eventos e casos de sucesso em diversos setores, 

majoritariamente portugueses (ECO.NOMIA, 2017). 

v. Portal BCDS Portugal - www.bcsdportugal.org 

O Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável (BCSD Portugal) foi 

fundando em outubro de 2011 e conta com cerca de 80 membros, abrangendo empresas 

representativas na economia de Portugal. É uma associação sem fins lucrativos voltada à 

agregação e representação de empresas comprometidas com a sustentabilidade, atuando por 

meio de projetos destinados a novos modelos de negócios interempresariais pautados nos 

objetivos do desenvolvimento sustentável (BCDS Portugal, 2017). 

6.2.2 Workshops e encontros  
 

i. Workshop - Economia circular na concretização dos objetivos do desenvolvimento 

sustentável. Lisboa – Centro Ismaili, em 25/05/2017 

O evento ocorreu durante a realização da 12ª Semana de Responsabilidade Social 

organizada pela Associação Portuguesa de Ética Empresarial e a United Nations Global 

Compact Network Portugal. O workshop, coorganizado pelo Grupo Águas de Portugal, reuniu 

representantes de centros de ensino e investigação, empresas, organismos públicos e 

sociedade civil para discutir a economia circular no âmbito da sustentabilidade e negócios, 

designadamente na concretização dos objetivos do desenvolvimento sustentável. 

ii. I Workshop Nacional do Projeto KATCH_e: Design para a economia circular. Aveiro 

- Universidade de Aveiro, em 09/06/2017 
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O projeto KATCH_e refere-se a Knowledge Alliance on Product-Service Development 

towards circular economy and sustainability in higher education. É financiado pelo programa 

Erasmus+, contemplando, além de Portugal, parceiros na Espanha, Áustria e Dinamarca. Tem 

como principal linha de trabalho o desenvolvimento de produtos e sistemas produto-serviço 

para a EC e a sustentabilidade nos setores moveleiro e de construção. 

O primeiro workshop deste projeto contou com a participação de associações, de 

instituições de ensino superior e de empresas nacionais. Teve como objetivo a identificação e 

análise das necessidades de formação, o estado da arte, as tendências e políticas existentes da 

EC em Portugal. Os focos de discussão foram os desafios, produtos e serviços para a EC nos 

setores moveleiro e de construção, além das necessidades ao nível de competências e da 

formação para as equipes de design e desenvolvimento. 

iii. Workshop – ECO.BIO – A agricultura e floresta no contexto de uma economia 

circular. Lisboa – Museu da Água, em 21/06/2017 

O evento ECO.BIO foi o terceiro workshop dentro de um ciclo promovido pelo 

Ministério do Ambiente e demais partes interessadas para promover e dinamizar a transição 

para a EC. Os dois encontros precedentes abordaram a EC como vantagem competitiva para 

as pequenas e médias empresas (ECO.PME) e o desafio do sistema financeiro no apoio à 

transição para sistemas circulares (ECO.FINANCIA). 

O ECO. BIO teve como objetivo discutir a aplicação da EC nos setores da agricultura 

e floresta, além da apresentação do Plano de Ação para a Economia Circular em Portugal. 

Contou com a participação do Ministério do Ambiente, especialistas, startups, incubadoras, 

institutos públicos e centros de ensino e pesquisa. 

iv. Encontro com a ciência e tecnologia em Portugal – Sessão sobre economia circular. 

Lisboa – Centro de Congressos, em 05/07/2017 

O Ciência 2017, em sua quinta edição, foi organizado pela Fundação para a Ciência e 

Tecnologia em colaboração com a Ciência Viva – Agência Nacional para a Cultura Científica 

e Tecnológica e a Comissão Parlamentar de Educação e Ciência, com o apoio do Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. Teve como objetivo a promoção e o debate dos 

principais temas e desafios das agendas do Plano Nacional de Ciência e Tecnologia 2017-

2020, aberto a toda a sociedade. A EC contou com uma sessão focada em: pesquisas 

relacionadas a biorrefinarias; medidas de limitação de emissões atmosféricas e recuperação de 

resíduos sólidos; e apresentação e discussão dos desafios da agenda. 
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6.3 Metodologia 

Em consideração aos objetivos que norteiam este trabalho e a necessidade de imersão 

no contexto de estudo, optou-se por um estudo de caso, de natureza qualitativa, conforme o 

plano de investigação da Tabela 6.1, onde constam os instrumentos, técnicas, amostras e 

focos de pesquisa. 

Para a identificação de ações de EC em curso em Portugal, a estratégia de pesquisa 

contou com a triangulação de dados, na qual foram utilizados três métodos para investigar o 

mesmo objetivo do estudo (FELLOWS e LIU, 2008). O uso da triangulação propicia uma 

maior qualidade na pesquisa voltada à estudos de caso (BEVERLAND e LINDGREEN, 

2010; GIBBERT e RUIGROK, 2010), contribuindo na validação dos dados (RUPARATHNA 

e HEWAGE, 2015; UITTENBROEK et al., 2016). 

Creswell (2014) aponta quatro tipos básicos de coleta de dados em uma pesquisa 

qualitativa: observações (de forma participante ou não); entrevistas; documentos (públicos ou 

privados); e materiais de áudio e visual. Assim, em primeiro plano foi realizada uma análise 

de documentos e materiais de comunicação visual, de divulgação pública, focados em 

partilhar conhecimentos, buscar interações entre as partes interessadas, e propor estratégias de 

ações e investigação para a EC.  

Somado a isso, a observação participante em workshops e encontros direcionados à 

discussão sobre EC nos diversos setores da economia portuguesa, previamente apresentados 

na seção 6.2.2, permitiram, além do reconhecimento de ações, o diagnóstico de desafios e 

potencialidades nos cenários internos e externos a Portugal. Tais eventos também 

proporcionaram a interação com partes interessadas na forma de entrevistas semiestruturadas, 

compostas por quatro questões norteadores remetendo a identificação de (1) forças, (2) 

fraquezas, (3) oportunidades e (4) ameaças à dinamização da EC no país, previamente 

captadas nas fases anteriores da pesquisa. 

As informações coletadas na pesquisa documental, observação participante e 

entrevistas semiestruturadas, passarem por um cruzamento dos dados para a validação, 

visando identificar e considerar apenas as constatações que foram citadas mais de uma vez no 

decorrer da pesquisa. Em seguida, o conteúdo foi agregado conforme composição de uma 

matriz SWOT, com referência às forças (Strengths), fraquezas (Weaknesses), oportunidades 

(Opportunities) e ameaças (Threats). A análise SWOT tem sido utilizada em vários campos 

relacionados com a tomada de decisões e análises estratégicas (GAO et al., 2017), 

possibilitando depreender variáveis controláveis e incontroláveis para tal (DAMASCENO e 
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ABREU, 2018). A matriz SWOT permite reconhecer e comparar pontos fortes/fracos e 

oportunidades/ameaças, resultantes dos fatores internos e externos ao objeto de estudo. 

 

Tabela 6.1: Plano de investigação 
 

Instrumento Técnica Amostra Foco 

1 - Pesquisa 

documental - 

identificação das 

ações em curso 

Análise de 

documentos e 

materiais de 

comunicação visual 

 

Plano de Ação da União Europeia 

para a EC 

 

Propostas legislativas e 

linhas estratégicas 

  

Plano Nacional de Ciência e 

Tecnologia: Agenda de 

Investigação em EC 

Pilares para a 

investigação e inovação 

  

Plano de ação para a EC em 

Portugal: 2017 - 2020 

Linhas estratégicas de 

ações e investimentos 

  

Portal ECO.NOMIA Partilha de 

conhecimento 

  

Portal BCSD Portugal Potencialização de 

sinergias  

  

2- Workshops e 

encontros - 

identificação das 
ações em curso e 

desafios 

 

Observação 

participante 
 

 

 

Workshop – EC na concretização 

dos objetivos do desenvolvimento 

sustentável 

 

Água;  

Efluentes;  

Resíduos sólidos 

  

Workshop Nacional do Projeto 

KATCH_e: Design para a EC 

Educação; Design; 

Mobiliário; Construção 

  

Workshop ECO.BIO – A agricultura 

e floresta no contexto de uma EC 

Agricultura; Floresta; 

Políticas Nacionais 

  

Encontro com a ciência e tecnologia 

em Portugal – Sessão sobre EC 

Biorrefinarias; 

Emissões atmosféricas; 

Resíduos sólidos 

  

  

3- Interação com 

partes interessadas: 

identificação de 

desafios  

  

  

Entrevistas 

semiestruturadas 

 

2 representantes de associação de 

empresas 

 

Moveleiro 

 

 

 

2 representantes acadêmicos Design; Moveleiro  

 

 

2 representantes de empresas Água e Saneamento 
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Como suporte à reflexão de como as experiências em Portugal podem servir de base 

para uma maior promoção da EC no Brasil, foram considerados artigos enquadrados na base 

de dados Scopus até novembro/2017, por meio dos termos de busca “Brazil” e “Circular 

economy” em títulos, resumos e palavras chave. Também foram abordados os estudos de Luz 

(2017) e da Ellen MacArthur Foundation (EMF, 2017), intitulados, respectivamente, 

“Economia circular Holanda – Brasil: da teoria à prática”, e “Uma economia circular no 

Brasil: uma abordagem exploratória inicial”. 

 

6.4 Resultados e discussão 

6.4.1 Forças, fraquezas, oportunidades e ameaças na dinamização da EC 
em Portugal 
 

As forças e fraquezas são condizentes aos aspectos internos relacionados a 

dinamização da EC em Portugal, e as oportunidades e ameaças são referentes aos aspectos 

externos que envolvem também outros países.  

Em se tratando das forças, diante de uma sociedade cada vez mais dinâmica e 

informatizada, resultando consequentemente em cidades mais efêmeras, muitas ações 

relacionadas a EC já vem sendo realizadas e reconhecidas. No setor de produção e consumo 

de alimentos são exemplos disso os programas Cool Farm (GIEC, 2017), voltado a uma 

agricultura em módulos de alta tecnologia e informatização, a cooperativa Fruta Feia, que dá 

nova destinação a frutas e hortaliças que seriam desperdiçados, e os projetos PROVE – 

Promover e Vender, Cabaz de Peixe e Biovivos, focados na aproximação entre produtor e 

consumidor, e que estão alinhados também aos princípios de uma economia social e solidária, 

agregados a agricultura urbana e comunitária (DELGADO, 2017). A identificação e incentivo 

de ações transformadoras é fundamental para o estímulo de novas frentes de transformação e 

propagação dos conceitos de circularidade na economia.  

O plano de ação para a EC em Portugal (GIEC, 2017) é visto como o principal 

impulsionador de um movimento que engloba desde a articulação de ministérios à uma 

extensa divulgação e discussão com a sociedade, abrangendo consulta pública, workshops, e 

diversos tipos de encontros, buscando um engajamento entre o poder público, as instituições 

de ensino e sociedade. Inclui ações de caráter transversal, nacionais, relacionadas às 

atividades ministeriais; agendas setoriais – principalmente em setores mais intensivos no uso 

de recursos e na exportação; e agendas locais, a serem adaptadas às especificidades 

socioeconômicas de cada região (ECO.NOMIA, 2017). Como instrumentos para a promoção 
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e concretização das ações estão: os acordos circulares identificando e superando barreiras à 

EC; o alinhamento de critérios ambientais nos programas operacionais em Portugal; os 

mecanismos de financiamento e investimentos; e a abordagem à necessidade de indicadores 

de monitoramento (GIEC, 2017). 

Neste ponto, uma das principais fraquezas encontradas é com relação à falta de 

indicadores para a medição da circularidade de uma economia e o desempenho das ações em 

curso, principalmente considerando as diversidades e complexidades de uma nação. Tais 

esforço para a formulação de indicadores vendo sendo alvo de pesquisas recentes em EC, mas 

ainda com focos setoriais resultantes de estudos de caso (HUYSMAN et al., 2017, SMOL et 

al., 2017, MOLINA-MORENO et al., 2017, HAUPT et al., 2017). 

Reconhecendo tal carência, o plano de ação para a EC em Portugal sugere que é 

possível traçar um perfil do metabolismo da economia, ou seja, delinear a evolução na 

extração e produtividade de recursos, consumo, desempenho em reciclagem e geração de 

residuais (GIEC, 2017). Porém, tal perfil traria apenas um diagnóstico generalista e 

preliminar, não considerando a dimensão de fatores relacionados a um sistema circular, como 

modelos de negócios, cadeia de valor, ciclo de vida do produto, entre outros. 

A principal fonte de discussão quanto a fraqueza de um sistema de EC está relacionada 

aos paradigmas, conceitos e comportamentos estabelecidos na sociedade, e as dificuldades 

que empresas apresentam em idealizar e incorporar tais premissas. A transição para a EC vem 

do envolvimento de todos os atores da sociedade e sua capacidade de interação, criando 

padrões adequados de colaboração e intercâmbio (GHISELLINI et al., 2016). 

Contudo, as entrevistas semiestruturadas também apontaram que muitas Micro, 

Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) já possuem sistemas circulares por essência, havendo 

a necessidade de um reconhecimento e melhor estruturação deste sistema. Rizos et al. (2016) 

ressaltam a necessidade de políticas europeias protegerem as preferências dos consumidores, 

as cadeias de valor de mercado e as culturas empresariais, além do reconhecimento dos 

modelos de negócios circulares das MPMEs.  

Os sistemas tradicionais de produção, com pouca abertura a parcerias e divulgação das 

necessidades produtivas associadas a compra e venda de insumos ou subprodutos, se 

enquadram nas barreiras citadas por Winans et al. (2017), em que o intercâmbio de 

informações é visto como uma restrição ao sucesso das iniciativas da EC.  Em geral, ainda há 

uma carência de plataformas online e sistemas informatizados para a operacionalização destas 

práticas. Ressalta-se também uma maior necessidade de abordagem setorial do ciclo de vida 
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de produtos e estímulo de ações voltadas ao fluxo de produtos e resíduos para 

reaproveitamento, como a logística reversa.   

Se por um lado as revisões legislativas relativas a resíduos sólidos têm se fortalecido 

(ECO.NOMIA, 2017), outros pontos de vista ressaltam que ainda existem entraves associados 

aos requisitos legais que estimulem ou mesmo propiciem práticas de simbiose industrial. Um 

exemplo disso é a restrição aos parâmetros para o reaproveitamento de efluentes líquidos 

tratados, conforme apontado por representantes de concessionárias de água e saneamento, 

durante as entrevistas. 

Quanto aos fatores externos, as principais oportunidades estão relacionadas a adoção 

da EC no âmbito europeu, principalmente com o Plano de Ação da UE para a economia 

circular (EUROPEAN COMMISSION, 2015), com diretrizes voltadas a estimular a transição 

das empresas e dos consumidores para um sistema onde os recursos são utilizados de forma 

mais sustentável (UNEP, 2016). Tal Plano configura-se como um importante impulso para a 

gradual integralização do conceito de EC (TECCHIO et al., 2017).  

Por outro lado, De Man e Friege (2016) ressaltam que o Plano supracitado pode não 

garantir resultados sustentáveis pelo fato de negligenciar problemas de energia, desperdício e 

poluição, bem como da impossibilidade de fechar totalmente os ciclos dos fluxos de 

materiais. Tal posicionamento demonstra a necessidade de aprofundamento nas 

particularidades nacionais quanto aos diagnósticos e ações voltadas a EC. 

Como suporte financeiro, existem programas europeus voltados a destinação de 

recursos provenientes de prêmios, fundos e financiamentos, como o Programa Horizon 2020 

que atribuiu 77 bilhões de euros para pesquisa e desenvolvimento (P&D) entre 2014 e 2020 

(POLLEX e LENSCHOW, 2016). Estima-se que a EC e a revolução tecnológica 

possibilitarão um aumento de produtividade de recursos em até 3% ano para as economias na 

Europa, o que significaria 0,6 trilhões de euros por ano até 2030 (EMF, 2015).  

Agregam também à EC, a influência das chamadas “Empresas B”, que visam sistemas 

de negócios sustentáveis, e as negociações no mercado internacional, vistas como 

oportunidades de oferta de produtos mais sustentáveis, diante de maiores requisitos de cunho 

socioambiental para transações no mercado internacional. No setor moveleiro, por exemplo, 

foram citadas nas entrevistas, além do preço, características ligadas ao design, certificações e 

durabilidade como determinantes na venda. A articulação de empresas, em forma de 

cooperativas ou associações, fortalece as ações neste contexto, principalmente em se tratando 

de MPMEs (OLIVEIRA et al., 2018).  



106 
 

 
 

Soma-se a isso a possibilidade de benchmarking com outros países como Holanda, 

Escócia, Luxemburgo, Dinamarca e Finlândia, que já vem adotando estratégias, roteiros e 

planos de ação nacionais para acelerar a transição para a EC (GIEC, 2017). A Europa, assim 

como a China, é precursora em ações voltadas à EC (MCDOWALL et al., 2017, BOCKEN et 

al., 2016, MATHEWS e TAN, 2011), com políticas, artigos de mídia e publicações 

acadêmicas seguindo uma abordagem maior a resíduos, recursos naturais e oportunidades 

para negócios (MCDOWALL et al., 2017). 

Apesar dos esforços de benchmarking, as entrevistas apontaram que Portugal ainda 

apresenta poucos projetos e parcerias com outros países contemplando o viés ambiental. Entre 

as ameaças externas para a dinamização da EC em Portugal, está a dependência da 

importação de insumos e energia, principalmente com relação a combustíveis fósseis, que 

representam mais de 70% do que é importado (GIEC, 2017). Evidencia-se a necessidade do 

desenvolvimento de materiais e tecnologias voltadas a fontes renováveis, com a exploração 

sustentável de matérias-primas essenciais à economia do país (FCT et al., 2017).  

A competição internacional de mercados, como o asiático, também traz impactos ao 

introduzir da economia materiais e produtos de menor custo, baixa qualidade e durabilidade, 

indo contra os conceitos de ecodesign e circularidade. A diminuição do vínculo histórico e 

afetivo com os produtos, citada nas entrevistas por especialistas de design, acarreta em uma 

aceleração da produção e consumo global. Contudo, Ladhari e Tchtgna (2017) apontam que 

há também, nas últimas duas décadas, uma crescente preocupação dos consumidores quanto a 

aquisição de produtos éticos, relacionados a comércio justo e pegada ecológica. 

As estratégias de EC necessitam de maiores discussões quanto a políticas e 

ferramentas para alinhamento às regras de mercado internacional, fortalecendo os conceitos e 

a adoção por partes de países de um bloco econômico. As flutuações econômicas e a 

consequente volatilidade de preços também são vistas como ameaças a EC, devido à 

instabilidade para investimentos e mudança de paradigmas. O turismo, que vem sendo um 

setor crescente em Portugal, é exemplo desta condição, onde os períodos de recessão 

determinam contrações no fluxo, enquanto as expansões econômicas refletem nos aumentos 

persistentes de turistas (ANDRAZ e RODRIGUES, 2016). Contudo, situações de 

instabilidade econômica também podem ter um viés que proporcione oportunidades para 

inovações e circularidade de produtos, associadas a retenção do consumismo. 

Os principais resultados apontados na pesquisa e a fonte de levantamento dos dados 

estão compilados na matriz SWOT (Figura 6.2), que visa maximizar forças e oportunidades, 

além de transformar fraquezas em pontos fortes e minimizar ameaças (YUAN, 2013). 
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     Figura 6.2: Análise SWOT para a dinamização da economia circular em Portugal 
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108 
 

 
 

6.4.2 Panorama para o Brasil 
 

Ainda são restritas as ações, políticas e publicações científicas que tenham relação 

com a EC a nível nacional no Brasil (OLIVEIRA et al., 2018). Em maioria, há um enfoque 

ambiental de forma mais corretiva, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei 

12.305/2010, voltada a gestão integrada e o gerenciamento de resíduos (COLLING et al., 

2016).  

Para um benchmarking do caminho que vem sendo seguido por outros países, como 

Portugal, inclusive para pesquisas futuras voltadas a um plano de ação nacional, é preciso 

primeiramente identificar o contexto e as ações em curso que apresentam relação com a EC, 

para que a teoria possa se associar a prática diante do contexto e oportunidades 

diagnosticadas. 

Em 2017, duas publicações destacam-se pela agregação de trabalhos de partes 

interessadas na busca em aumentar a abordagem da EC no Brasil e identificar novas 

oportunidades de negócio. A primeira é denominada “Economia circular Holanda – Brasil: da 

teoria à prática”, organizada por Luz (2017), permeando uma série de debates promovidos no 

ano de 2016 pelo Consulado Geral dos Países Baixos no Rio de Janeiro, e também com o 

apoio da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro para a ampliação das discussões. O 

documento apresenta reflexões da experiência holandesa com a EC, além de abordar a troca 

de conhecimento entre os países e trazer visões das partes interessadas brasileiras referentes 

ao contexto nacional e a necessidade de colaboração e cocriação na busca de sistemas mais 

circulares (LUZ, 2017). 

A outra publicação, da Ellen MacArthur Foundation, é intitulada “Uma Economia 

circular no Brasil: uma abordagem exploratória inicial”, elaborada por meio do Circular 

Economy 100 (CE100), referente a um programa de inovação e colaboração entre empresas, 

governos, instituições de ensino e organizações afiliadas à Fundação (EMF, 2017). Tal estudo 

se concentra em três setores vistos como importantes para a economia brasileira: agricultura e 

ativos da biodiversidade, edifícios e construção, e equipamentos eletroeletrônicos (EMF, 

2017).  

A pesquisa exploratória da EMF, apesar das limitações de alcance, busca, por meio de 

ações que já vem sendo realizadas, primeiramente identificar os princípios e barreiras da EC 

em atividades econômicas importantes para o país, para em seguida buscar oportunidades de 

expansão e propor trabalhos futuros. Tal estratégia também foi adotada em menor escala para 

o trabalho realizado por Oliveira et al. (2018), no setor moveleiro. 
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Além disso há referências científicas especificamente a EC no Brasil nos contextos de 

obtenção de energia por meio de resíduos (RIBEIRO et al., 2016; SANCHÉZ et al., 2017), 

gerenciamento de resíduos (POLZER et al., 2016; VELIS, 2017; ANDRADE JUNIOR et al., 

2017), simbiose industrial (CEGLIA et al., 2017), tendências para um sistema circular 

(NOBRE e TAVARES, 2017) e pegada de recursos naturais (WU et al., 2017). As ações 

abordadas nestas pesquisas recentes, mesmo que realizadas de forma independente e 

contemplando diferentes áreas, contribuem para uma maior abordagem das estratégias de EC 

no Brasil. Demostram também a necessidade de análises setoriais, ou mesmo com 

abrangência estadual, visto a grande dimensão territorial do país, somado a um conjunto de 

políticas que apresentem princípios e objetivos sistêmicos, proativos e interdisciplinares. 

Por se tratar de um tema amplo, as experiências portuguesas através da integração de 

ministérios e o engajamento do poder público com instituições de ensino e sociedade se 

mostram fundamentais como espelho para a consolidação de um planejamento integrado, 

seguido da apresentação e discussão setorial com as partes interessadas, via workshops, 

conferências, consulta pública, entre outros.   

As fraquezas para a EC no Brasil, estariam, em grande parte, alinhadas aos resultados 

encontrados para Portugal, visto que estão associadas a uma maior dinamização do tema. 

Apesar de, internacionalmente, o Brasil ocupar o topo de muitos rankings de riqueza quanto à 

biodiversidade (JABBOUR et al., 2018), existem vários desafios a serem enfrentados, 

principalmente de cunho burocrático e legislativo dos órgãos de administração pública 

(PEDROLLO e KINUPP, 2015), e uma melhor compreensão das barreiras potenciais ao 

gerenciamento ambiental corporativo (JABBOUR et al., 2018). Com este foco, a 

implementação de políticas de gestão ambiental precisa também de insumos fornecidos por 

estudos técnicos sólidos (OLIVEIRA e MAGRINI, 2017), através de metodologias que 

preconizem ciclos técnicos e biológicos. 

No cenário internacional, existem cada vez mais oportunidades de parcerias e 

investimentos em projetos de desenvolvimento sustentável em países de economias 

emergentes, como o grupo dos BRICS - Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul 

(AHMED, 2017), que precisam reduzir a pressão sobre ecossistemas naturais vulneráveis, 

através projetos de cunho ambiental, como os preconizados pela EC (WU et al., 2017). 
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6.5 Conclusões 

 Ao apresentar os resultados referentes a dinamização e desafios para a EC em 

Portugal, esta pesquisa transitou por diferentes fontes de dados, setores econômicos e partes 

interessadas, o que demonstra a dimensão e complexidade de abordagem deste tema a nível 

nacional e nas discussões internacionais. Assim, apesar das fraquezas e ameaças, há uma 

maturidade do governo português ao tomar a iniciativa de implementação de um plano de 

ação e propiciar meios de discussão para uma efetiva contribuição da sociedade.  

As forças e oportunidades elencadas neste trabalho mostram a necessidade de 

reconhecimentos das ações já em curso, além da integração de partes interessadas visando 

fortalecer novas frentes de atuação. Cada vez mais se consolidando na Europa, a EC tem 

ganhado destaque em meios políticos e acadêmicos, inclusive abrindo campos para parcerias 

governamentais de diferentes países, focadas em pesquisa, inovação e troca de conhecimento.  

A metodologia de pesquisa teve como fator limitante a restrição numérica de setores 

econômicos envolvidos nos workshops e entrevistas. No entanto, como o objetivo do trabalho 

está atrelado a um contexto nacional da dinamização da EC, este estudo não aprofundou nas 

especificidades dos setores envolvidos, podendo ser este um alvo de pesquisas futuras, assim 

como a consolidação de indicadores para um diagnóstico das ações planejadas no país. 

Além do cunho acadêmico, este trabalho também visa contribuir com benchmarking e 

percepções para a formulação de estratégias voltadas a EC no Brasil, principalmente para 

políticas associadas a um plano de ação nacional, podendo ser operacionalizado de forma 

estadual. Assim como em Portugal, são necessárias revisões legislativas no intuito de 

fortalecer uma gestão preventiva frente aos aspectos ambientais e fomentar ações de simbiose 

industrial, aumentando a circularidade de subprodutos.  

Em um país de grande extensão territorial, alta biodiversidade e diferentes culturas e 

condições socioeconômicas como o Brasil, a EC necessita de trabalhos interdisciplinares e 

cooperativos, que valorizem conhecimentos endógenos e modelos de negócios circulares, 

amparados por pesquisas abrangentes das necessidades setoriais. As ações identificadas em 

Portugal demonstraram a importância das parcerias empresariais e comunitárias, envolvendo 

também a articulação de ministérios, instituições de ensino e sociedade. 

Como contribuições para uma maior abordagem da EC no Brasil, sugerem-se campos 

de pesquisa para estudos futuros que contemplem diagnósticos setoriais, a captação de 

oportunidades associadas a EC e a consolidação de modelos de integração no país, buscando 

um sistema estruturado de difusão e adoção dos princípios de circularidade na economia. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A tese por agregação de artigos propicia uma maior diversidade de frentes de 

pesquisa, o que consequentemente amplia as referências consultadas, os recursos 

metodológicos e a gama de resultados. Além disso, o envio dos trabalhos às revistas, após 

passar pelas críticas e aceitação dos avaliadores, possibilita uma maior universalização da 

pesquisa diante da publicação. 

Além de um maior alcance do trabalho, outro ponto relevante a ser considerado é a 

aplicabilidade e a importância social das pesquisas acadêmicas. Nesta tese, os dois 

primeiros artigos teóricos, A1 e A2, buscaram através das revisões na literatura e análises 

documentais, propiciar uma evolução conceitual para a imersão nos contextos de estudo, o 

que se reflete nos artigos seguintes, A3 e A4.  

 Iniciando pela identificação das práticas adotadas em clusters e ecoparques 

industriais, foi possível elencar requisitos ambientais, que, de forma geral, contribuem com 

o processo de desenvolvimento de produtos nestas aglomerações de empresas. Este 

processo culminou com a agrupação dos requisitos preponderantes aos APLs na proposta 

de um modelo ao ciclo de vida e estratégias de EC, baseado em um fluxo contínuo de 

materiais, ampliando o aproveitamento dos recursos naturais e minimizando a geração de 

subprodutos não aproveitáveis. 

 A partir do depreendimento das especificidades relacionadas aos APLs e demais 

partes interessadas, o trabalho de campo foi pautado na identificação e reconhecimento das 

ações em curso e na estruturação de oportunidades conforme as demandas e as dinâmicas 

locais. Neste caso, as estratégias e o modelo construído nas fases anteriores da tese 

serviram de base para a pesquisa de campo, mas sem a intenção de fazer um 

enquadramento simplista do objeto de estudo. Os desafios e oportunidades apresentadas 

respeitaram as ideias, contexto e necessidades locais.  

 O artigo 3 buscou coletar dados diretamente com os representantes de empresas e 

sindicato, agregando informações prévias extraídas em relatórios ambientais de 

responsabilidade das próprias organizações. Tal procedimento foi benéfico para a troca de 

conhecimento e um melhor entendimento da dinâmica local, aproximando o pesquisador 

da realidade e das efetivas necessidades do foco de estudo no APL em questão. Os 

documentos de licenciamento elaborados pelas empresas, principalmente em MPMEs, ao 

mesmo tempo em que repassam apenas as informações requisitadas pelo órgão ambiental, 
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não conseguem transferir integralmente as condições, desafios e possibilidades para 

melhorias internas. O contato com as representações locais foi de grande importância para 

o reconhecimento das estratégias de EC e a estruturação da proposta de ações adequadas e 

viáveis localmente. 

 O artigo 4 abrangeu uma vivência ainda maior no contexto de estudo. A diversidade 

das pesquisas de campo, como entrevistas e a observação participante em workshops de 

diferentes áreas, fortaleceram as premissas interdisciplinares desta tese. Neste ponto, 

ressaltam-se as ações do governo português em agendar encontros e dar voz à sociedade na 

proposição de iniciativas voltadas à EC, o que muito contribuiu na viabilização da pesquisa 

de campo e contato direto com as partes interessadas.  

 Em Portugal, a interação com os envolvidos com a EC em diversos setores e a 

participação em eventos contendo diferentes representações sociais, agregou ao trabalho na 

medida em que possibilitou um diagnóstico dos desafios e possibilidades da transição para 

a EC. Espera-se que tal cenário, apesar das dificuldades relacionadas a algumas quebras de 

paradigmas, possa, assim como vem acontecendo principalmente em países da Europa e na 

também na China, ser considerado de forma mais ampla e concisa para países como o 

Brasil. 

Cabe uma ressalva que previamente houve a intenção de desenvolver em Portugal o 

mesmo trabalho considerado para o APL brasileiro. Apesar do apoio e divulgação da 

pesquisa por parte da associação do polo moveleiro local, não houve adesão das empresas 

nas respostas dos questionários. Tal dificuldade pode estar relacionada com o curto período 

de tempo para a execução do trabalho, o que influenciou na possibilidade de uma 

aproximação maior, até mesmo para o agendamento de visitas às empresas. De toda forma, 

fica registrada uma sugestão para trabalhos futuros, na intenção de realizar um paralelo 

entre Brasil e Portugal (ou outro país) quanto ao diagnóstico da EC em polos moveleiros, o 

que poderia resultar em parcerias e intercâmbio de conhecimento. 

A evolução da pesquisa ao longo dos quatro artigos caminhou não apenas da teoria 

à prática, mas também para o aprofundamento do tema central voltado às estratégias de 

EC. Neste ponto, foram preponderantes os estudos preliminares voltados aos requisitos 

ambientais em clusters industriais como início para uma trajetória de evolução para uma 

linha de pensamento mais sistêmica. O ponto de partida para a consideração da EC neste 

trabalho se deu a partir do Plano de Ação da União Europeia para a Economia Circular, 

lançado no final de 2015, no qual abarcava de forma mais holística parte do objeto que já 

vinha sendo pesquisado. Outra oportunidade veio com o doutorado sanduíche em Portugal, 
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onde parte das teorias e propostas que vinham servindo de base para pesquisa puderam ser 

visualizadas na prática, por meio do estímulo, discussão e dinamização de ações de EC 

pelo governo português. 

Desta forma, a EC mostrou-se de fato um conceito interdisciplinar por essência, de 

forma que as bases conceituais puderam ser identificadas nas pesquisas de campo. A EC, 

ao fazer menção ao ecossistema e modelos naturais, apresenta uma dinâmica com grande 

diversidade de atores e perspectivas, o que possibilita a consideração de múltiplos 

negócios, estratégias, abordagens, métodos, modelos e ferramentas. As questões 

ambientais que nortearem a execução deste trabalho precisaram do apoio de outras áreas 

para a construção do conhecimento conjunto, a destacar os aspectos internos e externos que 

apresentam influência no desenvolvimento de produtos em APLs, e a gama de setores 

econômicos e representantes da sociedade civil na dinamização da EC em Portugal. 

Quanto aos preceitos da sustentabilidade, apesar de uma maior fundamentação nas 

questões ecológicas (ambientais) e econômicas, este trabalho transitou também por vieses 

sociais, espaciais e culturais, principalmente no que tange às pesquisas aplicadas. De toda 

forma, neste ponto cabem possibilidades de uma expansão da pesquisa voltada a trabalhar 

as estratégias de EC a partir de outras frentes de atuação. Assim, reiteram-se algumas 

indicações de estudos para expansão da EC, vislumbradas ao longo dos artigos (A1; A2; 

A3 e A4) que compõem esta tese: 

- (A1) Dadas as características dos APLs, cabem ações de articulação que potencializem as 

características de cooperação entre as partes interessadas a APLs e clusters industriais; 

- (A2) Necessidade de iniciativas voltadas a uma maior valorização dos produtos e 

subprodutos ao longo da cadeia produtiva, guiados pela integração dos agentes e 

pensamento do ciclo de vida. Tais meio de valorização vão além dos critérios econômicos, 

trazendo também questões mais amplas como turismo, tradição e identificação cultural; 

- (A2) Ampliação dos trabalhos voltados ao reconhecimento e verificação das estratégias 

de EC nos APLs, em uma gradual transformação sustentada a partir do desenvolvimento de 

produtos, incluindo demais partes interessadas e contemplando adequações necessárias ao 

objeto de estudo; 

- (A3) Além das abordagens de concepção e desenvolvimento de produtos, podem ser 

consideradas outras frentes de estudo para a EC, a exemplo de: (eco)design e gestão da 

cadeia de suprimentos, marketing e comportamento dos clientes, e tecnologias de 

fabricação e remanufatura; 
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- (A3) Sugere-se o fortalecimento de trabalhos voltados à disseminação dos conceitos e da 

importância da EC no Brasil, com aplicação tanto a nível local como nacional. Verificou-

se um crescimento das iniciativas nos últimos anos, contudo não faltam demandas diante 

do potencial e necessidades do país; 

- (A3) Outros campos de pesquisa incluem: modelos de negócios circulares em APLs; 

aprofundamento e utilização de indicadores para medir a aderência às diretrizes de EC; 

fortalecimento de bases para políticas públicas de transição para uma EC em países em 

desenvolvimento; 

- (A4) Reconhecimentos das ações de EC já em curso, além da integração de partes 

interessadas e parcerias governamentais de diferentes países, focadas em pesquisa, 

inovação e troca de conhecimento; 

- (A4) Ampliação e aprofundamento dos setores envolvidos na pesquisa em Portugal, bem 

como a consolidação de indicadores para um diagnóstico das ações difundidas no país; 

- (A4) No Brasil, abrem-se campos de pesquisa para estudos que contemplem diagnósticos 

voltados à EC, de forma estadual ou mesmo por setor econômico. Somam-se a isso a 

captação de oportunidades associadas a EC e a consolidação de modelos de integração no 

país. 

 Em se tratando da EC, acrescenta-se ainda as seguintes frentes de estudo: 

- Incentivar formas de divulgação da EC, por meio da criação de bases de dados que 

agreguem os avanços nacionais em pesquisas associdas ao tema. Além disso, ampliar as 

discussões a respeito de temas ligados à EC, por meio de seminários, workshops, 

congressos, entre outros; 

- Maior inserção do conceito na área acadêmica, integrando disciplinas, projetos e 

fortalecendo atividades de pesquisa e extensão; 

- Intercâmbio com especialista e benchmarking com outros países para a proposição de um 

plano de ação nacional para a EC no Brasil, podendo ser planejado com abrangência 

setorial ou mesmo estadual; 

- Buscar formas de sistematização e viabilização de sinergias entre as partes interessadas 

no contexto da simbiose industrial e, consequentemente, relacionado à EC; 

- Aprofundamento e agregação dos requisitos legais que têm correlação com a EC no 

Brasil, visando fortalecer bases para políticas públicas para além da gestão dos resíduos; 
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- Articulação de fontes de fomento visando a viabilização de recursos financeiros 

disponíveis para projetos relacionados à EC. 

 Assim, agindo de forma local para gerar resultados globais, busca-se a reflexão de 

como nossas escolhas e relações estão destoando do meio em que vivemos e como nossas 

inter-relações nos afastam de objetivos comuns. O desenvolvimento sustentável é 

essencial, e os modelos para tal, talvez estejam na articulação e simplicidade da percepção 

daquilo que está ao nosso redor.  

Que as experiências aqui apresentadas possam servir de base para novos trabalhos e 

reflexões. Considerando as abordagens teóricas, metodológicas e os resultados encontrados 

nesta pesquisa, não se restringe aqui o espaço para novas contribuições e olhares, visto que 

tudo é cíclico em se tratando de economia circular. 
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APÊNDICES 

Apêndice A: Questionário de apoio para a pesquisa no APL de Ubá/MG  

 

Estratégias de economia circular no APL de móveis de Ubá/MG 

Prezado (a), 
 
O questionário a seguir é um instrumento de coleta de dados para a tese de doutorado de Fábio 
Ribeiro de Oliveira (fabioribeiro@id.uff.br), do Programa de Doutorado em Sistemas de Gestão 
Sustentáveis da Universidade Federal Fluminense, cujo tema principal é “Estratégias de 
economia circular". As perguntas estão voltadas à identificação de requisitos ambientais no 
processo de desenvolvimento de produtos em empresas pertencentes a Arranjos Produtivos 
Locais - APLs do setor moveleiro, restritas a fabricantes de móveis de madeira, vime e junco 
ou com predominância destes materiais, com pintura e/ ou verniz. 
 
Com atenção aos requisitos ambientais integrados ao processo de desenvolvimento dos 
produtos de moveleiras, um modelo de economia circular possibilita, entre outros, 
oportunidades de prevenção da poluição e eficiência na utilização de recursos. Tal estudo foi 
elaborado por meio de informações contidas em documentos e artigos científicos e será 
aplicado a empresas do APL de Ubá/MG, buscando identificar desafios e oportunidades para a 
economia circular em APLs. 
 
Os dados serão analisados de forma global, de modo que os respondentes não serão 
identificados, garantindo a confidencialidade. Destaco que sua participação é muito importante 
para o desenvolvimento de estudos que se propõem a contribuir com as empresas de APLs. O 
tempo de resposta não demandará mais que 20 minutos. Caso possa indicar outros profissionais 
de empresas com atividades similares e que também seriam importantes nesta pesquisa, peço a 
gentileza repassar o este questionário ou mesmo o link de acesso. Os resultados consolidados 
serão disponibilizados por meio de publicação científica. 
 
Me coloco à disposição e agradeço desde já.  
 
Atenciosamente, 
 
Fábio Ribeiro de Oliveira 
Engenheiro ambiental e de segurança do trabalho  
Mestre em Sustentabilidade Socioeconômica Ambiental  
Contato: (021) 999781333 
Email: fabioribeiro@id.uff.br 
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PARTE 1 – PERFIL DO RESPONDENTE E DA ORGANIZAÇÃO 
 

1.  Qual é a sua posição na organização? 
Marcar apenas uma: 

 
Proprietário (a)/ Acionista 

Diretor (a)/ Gerente 

Engenheiro (a)/ Analista 

Técnico (a)/ Designer 

Outro: 
 

 

 

2. Qual o tempo de experiência profissional (anos)? 
Marcar apenas uma: 

 
0 - 3 

4 - 7 

8 - 11 

12 - 15 

Mais de 15 
 
 

3. Qual o número de funcionários da empresa? 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4. Qual a localização da empresa? 
 
 

 

 

5. Qual é a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE)? 
 
 

 

 

6. Qual o tipo de atividade exercida pela empresa? 
Marcar apenas uma: 

 
Fabricação de móveis de madeira, sem pintura e/ ou verniz 

Fabricação de móveis de madeira, com pintura e/ ou verniz 

 
 

PARTE 2 – DIRETRIZES NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE 
PRODUTOS 

 
As perguntas a seguir se referem às seguintes etapas do processo de desenvolvimento de 
produtos:  
 
1 - 3: Planejamento e concepção dos produtos   
4 - 7: Processo produtivo 
8 - 11: Pós-produção 
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1. No planejamento do produto, a empresa trabalha com ações voltadas a  
minimização de impactos ambientais negativos, a exemplo do ecodesign e da 
avaliação do ciclo de vida? Se positivo, indicar tais ações. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. As matérias-primas e produtos possuem algum tipo de norma ou certificação 
ambiental, a exemplo da série ISO e do FSC? Se positivo, especificar. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
3. Na concepção do produto é prevista a utilização de subprodutos (residuais) de 

outras empresas do mesmo ou de outros setores? Se positivo, quais são estes 
insumos e qual a origem? 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4. São adotadas tecnologias e processos que utilizam recursos renováveis ou 
apresentam melhor desempenho, demonstrando ecoeficiência? Se positivo, 
especificar. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
5. São adotadas práticas para uma produção mais limpa e/ou formação ambiental 

visando a redução de insumos e resíduos no processo? Se positivo, descrever. 
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6. A empresa prioriza a contratação de serviços em detrimento à aquisição de 

produtos como maquinários, ferramentas e outros tipos de instrumentos 
utilizados no processo produtivo? São adotadas práticas compartilhadas 
(serviços/ produtos) entre as empresas do APL? Se positivo, exemplificar. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
7. É realizado o reaproveitamento e/ou a reciclagem interna dos residuais do 

processo produtivo? Se positivo, especificar as ações voltadas aos resíduos 
sólidos, efluentes líquidos e emissões atmosféricas. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
8. A empresa destina os subprodutos (residuais) do processo a outras empresas para 

que possam ser reaproveitados e/ou reciclados? Se positivo, quais são estes 
insumos e qual a destinação? 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

9. Há um acompanhamento das externalidades negativas ou positivas, como o 
impacto do ruído, efluentes, resíduos, emissões, além do desenvolvimento local e 
relacionamento com a comunidade? Se positivo, descrever o tipo de 
monitoramento realizado. 
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10. A empresa realiza ações voltadas à logística reversa, coleta e/ou reparo de 
móveis? Há um acompanhamento dos níveis de satisfação dos consumidores? Se 
positivo, indicar as ações realizadas. 

 
 
 

 

 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
11. No caso de outras ações ainda não citadas, sejam em planejamento ou 

execução, e que estejam ligadas à temática deste questionário, gentileza descrever 
a seguir. 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

PARTE 3 – GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

 
Elencar os resíduos sólidos gerados pela empresa, o tipo de destinação adotada 
(reaproveitamento/reciclagem/aterro) e o local para qual são enviados. 
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Apêndice B: Comprovante e autorização de publicação do Artigo 1 – 

Capítulo 3  
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Apêndice C: Comprovante e autorização de publicação do Artigo 2 – 

Capítulo 4  
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Apêndice D: Comprovante e autorização de publicação do Artigo 3 – 

Capítulo 5  
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